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Resumo 
 
Este estágio concretizou-se através da parceria entre duas associações da cidade 
de Bragança, a PAIDEIA e a AEFB, que colaboraram numa primeira experiência de 
levar a educação emocional a um contexto de educação não formal, seguindo o modelo 
da intervenção comunitária. A intervenção desenvolvida privilegiou a inclusão de 
atividades e dinâmicas de educação emocional nos projetos em curso na AEFB, com 
especial atenção ao potencial das artes na conscientização e gestão das emoções. 
No desenvolvimento da intervenção, surgiu pertinente a realização de um estudo 
exploratório, descritivo e transversal, com enfoque quantitativo, que teve como objetivo 
conhecer a visão dos profissionais de instituições sócio-educativas do nordeste 
trasmontano sobre as emoções no contexto de trabalho através da amostra conseguida 
em 20 instituições, associações e escolas (I.A.E.) pertencentes a 2 freguesias do 
concelho de Bragança, representada por 264 profissionais, maioritariamente mulheres e 
ocupando a categoria profissional de técnicas. 
O estudo sobre as experiências e vivências de carater emocional que as 
profissionais têm no contexto laboral mostrou a sensibilidade para esta área, revelando a 
importância significativa dada às emoções no trabalho. Contudo, indica que não há 
instruções muito concretas e específicas para lidarem com as suas emoções e as dos 
utentes no contexto de trabalho. Quanto à perceção das capacidades emocionais dos 
utentes, as diferenças entre grupos profissionais, revelam que são as auxiliares que 
avaliam mais as competências de autoconsciência e a gestão emocional em grupos. 
Sendo um levantamento das necessidades e recursos sentidos em contexto, o estudo 
constitui-se como especialmente pertinente para o desenvolvimento da intervenção no 
domínio da educação emocional. 
 
 
  
 
 
Abstract 
 
This internship was performed through a partnership between two associations 
of the city of Bragança, the PADEIA and the AEFB, who collaborated in a first 
experience of taking the emotional education to a non-formal education context 
following the model of community intervention. The developed intervention has 
privileged the inclusion of activities and dynamics of emotional education in the 
ongoing projects in AEFB, with particular attention to the potential of the arts in 
awareness and management of emotions. 
In the development of the intervention, appeared important the accomplishment 
of an exploratory, descriptive and transversal study with quantitative approach, aimed to 
know the vision of professionals from socio-educational northeast Transmontano 
institutions about the emotions in the workplace. The sample was achieved in 20 
institutions, associations and schools (I.A.E.) belonging to 2 parishes of Bragança, 
represented by 264 professionals, mostly women and occupying professional category 
of technical. 
The study about emotional character experiences that professionals have in the 
employment context has shown sensitivity to this emotional area, revealing the 
significant importance attached to emotions at work. However it indicates that there are 
not very concrete and specific instructions to deal with their emotions and mailers 
emotions in the work context. As for the perception of the emotional capacities of 
mailers, the differences between professional groups reveal that the assistants are who 
value more the skills of self-awareness and emotional management in groups. Being a 
survey of needs and resources felt in context, the study is constituted as particularly 
relevant for the development of intervention in the field of emotional education. 
 
 
  
 
 
Résumé 
 
Ce stage est devenue une réalité grâce au partenariat entre deux associations de 
la ville de Bragança, Paideia et AEFB, qui ont collaboré à une première expérience de 
prendre l'éducation affective au contexte d'éducation non formelle, en suivant le modèle 
de l'intervention de la communauté. L'intervention développée a favorisé l'intégration 
des activités et de la dynamique de l'éducation émotionnelle dans les projets en cours 
dans AEF, avec une attention particulière pour le potentiel des arts dans la 
sensibilisation et la gestion des émotions. 
Au cours de l'intervention,  est apparu pertinent de procéder à une étude 
exploratoire, descriptive et transversale, avec  approche quantitative, visant à répondre à 
la vision des institutions socio-éducatives professionnelles  du  nord est transmontano 
sur des émotions dans le lieu de travail à travers l'échantillon réalisé dans 20 
institutions, associations et écoles  (IAE) appartenant à deux paroisses de Bragança, 
représentés par 264 professionnels, avec un âge moyen de 41 ans, avec diplôme dans le 
domaine de l'éducation préscolaire et en prenant la catégorie de techniques 
professionnels. 
L'étude des expériences  de caractère émotionnel que les professionnels ont dans 
le contexte de l'emploi a montré une sensibilité à ce secteur, révélant l'importance qui y 
est attaché à des émotions au travail. Cependant, il indique qu'il y a des instructions très 
concrètes et spécifiques pour faire face à vos émotions et celles des utilisateurs dans le 
cadre de travail. Quant à la perception des capacités émotionnelles des utilisateurs, les 
différences entre les groupes professionnels révèlent qui est le personnel auxiliaire qui 
évalue plus les compétences de l’auto- conscience et la gestion émotionnelle des 
groupes. Cette étude est une enquête sur les besoins et les ressources existantes. L’étude 
est particulièrement pertinente pour le développement de l'intervention dans le domaine 
de l'éducation affective. 
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Introdução 
 
O estágio curricular profissionalizante realizado, na área das Ciências da 
Educação (CE) com fim à obtenção de grau de mestre, dá aso a este relatório que 
descreve e reflete sobre a investigação e intervenção realizada durante o estágio 
desenvolvido. 
Aqui, para além de estarem presentes os contributos teóricos que adquiri ao 
longo de toda a formação em CE, é refletida num sentido crítico a experiência e 
conhecimento que se construíram através do estágio. 
Este estágio desenvolveu-se em duas associações locais de Bragança, a 
PAIDEIA, Plataforma Aberta – Associação Internacional para o desenvolvimento da 
Educação Emocional e a AEFB, Associação Entre Famílias – Bragança, que se 
constituíram importantes para o desenvolvimento da experiência no domínio de 
especialização escolhido – intervenção comunitária – e para a possibilidade de 
apreender e desenvolver a área da educação emocional. Aliada a esta intervenção nos 
dois contextos referidos, surge também o desenvolvimento da investigação realizada 
através de um estudo empírico, realizado com o objetivo de conhecer “ a visão dos 
profissionais de instituições sócio educativas do nordeste transmontano sobre as 
emoções no contexto de trabalho”. 
Este relatório, e de forma a apresentar o modo como foi desenvolvida a reflexão 
sobre toda esta experiência, encontra-se estruturado em 6 capítulos que serão 
enunciados de seguida. 
O capítulo I, Caracterização dos contextos de estágio e intervenção, faz-se a 
caracterização dos contextos de estágio que integrei ao nível dos objetivos, projetos e 
recursos dos mesmos, sob uma apresentação da pertinência do mesmo e da escolha por 
estes contextos. Neste capítulo é ainda realizada a caracterização da cidade de Bragança. 
No capítulo II, Enquadramento teórico, surgem refletidos os conceitos teóricos 
pertinentes para a compreensão dos contextos de intervenção e educação não formal 
contactados. Além disso, ainda é feita uma reflexão teórica sobre os conteúdos 
mobilizados no estudo empírico realizado e na intervenção nos contextos sobre a 
educação emocional. 
O capítulo III, O desenvolvimento de um processo de intervenção e investigação, 
desenvolve-se a reflexão sobre os pressupostos epistemológicos que conduziram a 
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prática nos contextos e a realização da investigação. Abordando aqui as metodologias 
de intervenção e investigação. Ainda surgem expostos os objetivos, instrumento e 
procedimentos para a realização do estudo empírico. 
O capítulo IV, O desenvolvimento de uma experiência de intervenção em 
educação emocional, reflete-se a prática realizada nos contextos, descreve-se aqui a 
intervenção realizada tendo em conta os projetos e atividades desenvolvidas, bem como 
a sua relação com a educação emocional. Surge ainda neste capítulo a reflexão sobre a 
mediação e avaliação realizados na intervenção comunitária. 
O capítulo V, Apresentação e análise de dados, são apresentados e analisados os 
dados referentes ao estudo empírico concretizado nas instituições, associações e escolas 
do concelho de Bragança. 
Por último, o capítulo VI, Conclusões, em que se fazem as considerações finais 
desta experiência sob dois pontos importantes: a perspetiva sobre o estudo realizado e a 
reflexão sobre o exercício da profissionalidade em Ciências da Educação e os 
contributos desta experiência para a consolidação da mesma. 
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Capítulo I - Caraterização dos contextos de estágio e intervenção 
 
Este capítulo surge com o intuito de caraterizar os contextos em que se realizou 
o estágio curricular do mestrado em Ciências da Educação no domínio de intervenção 
comunitária que decorreu, entre os meses de outubro e junho de 2015, com uma duração 
total de 9 meses. 
Explica-se aqui a temática central que levou à escolha deste local e contexto de 
estágio, bem como as estruturas organizadoras das duas diferentes associações em que 
ocorreu o estágio e intervenção. Sem esta caracterização e contextualização não é 
possível refletir-se de forma crítica e aprofundada os conteúdos abordados nos locais de 
estágio, bem como os projetos e atividades que lá desenvolvi, ou os pressupostos 
metodológicos que guiaram todo o percurso de estágio e ainda o âmbito do estudo 
quantitativo que realizei.  
É também através deste capítulo que as/os leitoras/es poderão ter a perceção 
pormenorizada e descritiva do contexto deste estágio, tendo como objetivo que se 
aproximem da realidade destes contextos associativos e de uma experiência que não 
vivenciaram, mas que têm a oportunidade de conhecer através desta perspetiva que 
trago do trabalho que contatei e conheci de perto. Aqui, faço referência aos projetos, 
serviços e atividades que caraterizam as duas associações que integrei, e ainda aos 
públicos-alvo com que contatei e trabalhei. 
A importância deste capítulo prende-se também pelo facto de que refletir sobre o 
contexto e em tudo o que o rodeia, antes mesmo de lá estarmos, o que é fulcral quanto 
ao desenvolvimento do trabalho no terreno e, neste sentido, também assim o é 
relativamente à reflexão ao longo deste trabalho narrativo sobre as práticas avaliativas, 
de mediação, de formação, epistemológicas e metodológicas que terei em conta 
enquanto profissional das Ciências da Educação.  
 
1. Âmbito, pertinência e processo de estágio no domínio de intervenção 
comunitária  
O estágio curricular profissionalizante do mestrado em Ciências da Educação 
(CE) surge com a oportunidade que a Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade do Porto (FPCEUP) nos permite ao criar a designada via profissional 
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no mestrado1 que tem objetivos específicos (Anexo I) relativamente às competências, 
conhecimentos e aptidões que o estudante deve adquirir e que tornam esta via numa 
verdadeira oportunidade de crescimento.  
Optei por esta forma de concluir o 2º ciclo de estudos em CE, pelo facto de ser 
uma possibilidade de realizar um primeiro estágio na área de estudos que desenvolvo, e 
porque sempre considerei que seria verdadeiramente importante ter uma noção mais 
clara da realidade da profissão, quer ao nível dos contextos e das formas de atuação, 
como também por “favorecer a iniciação à prática profissional autónoma e a integração 
no meio profissional” (Anexo II), tendo em conta que a realização do 2ºciclo de estudos 
se seguiu à conclusão da licenciatura em CE, não tendo qualquer experiência 
profissional nesta área. 
A propósito da oportunidade de integração nos diversos contextos profissionais 
que nos estão reservados, esta foi também uma das causas pelo interesse em escolher a 
cidade de Bragança para a realização deste estágio, tendo em conta que me interessava 
muito conhecer a realidade profissional desta área na minha cidade natal. Realizar este 
estágio na minha cidade natal permitia-me criar uma rede de contatos2 que favorecia um 
conhecimento dos recursos humanos, de projetos sociais e até da própria realidade 
social a que no futuro poderia ter acesso. 
Tendo em conta a área de estudos do mestrado ser em intervenção comunitária, 
procurei fazer uma seleção dos projetos e instituições que se incluíam nesta área de 
intervenção na cidade de Bragança. Descobrindo e sendo acolhida pela associação que 
promove a educação emocional em Bragança o caminho de estágio começou a 
concretizar-se e é baseado em todo o seu percurso que surge esta reflexão, materializada 
neste relatório. 
                                                          
1Esta informação pode ser consultada em, 
https://sigarra.up.pt/fpceup/pt/cur_geral.cur_tipo_curso_view?pv_tipo_sigla=M&pv_ano_lectivo=2015&pv_origem=
CUR   
2 Manuel Castells em Sociedade em Rede (1999) introduz o conceito de sociedade em rede assumindo que as “redes 
constituem a nova morfologia social de nossas sociedades” pag.565. 
No livro Os Lugares da Exclusão Socia. Um dispositivo de diferenciação pedagógica (2004) os autores Stoer, 
Magalhães e Rodrigues refletem sobre isso referindo que “No contexto da pós-modernidade, a inclusão surge, 
frequentemente, como a integração no trabalho em rede, isto é, o que funda a relação com o trabalho não é tanto a 
relação salarial que define o “empregado”, mas o potencial de empregabilidade que as relações, os conhecimentos e 
os contatos proporcionam aos indivíduos. A exclusão, em contrapartida, surge marcada pela situação inversa, estar 
fora da rede.” (pp. 135 -136). 
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Desde cedo percebi, que a vertente profissional, que adquiríamos com a 
possibilidade de realizar este estágio, era essencial na construção de uma 
profissionalidade em CE, dotando as/os estudantes de uma formação e qualificação que 
vai além do conhecimento teórico que aprofundamos no mestrado. O contato com as 
realidades e espaços profissionais permite adquirir uma experiência com os objetos de 
estudo muito mais consolidada. 
 
2. Breve caraterização da cidade de Bragança 
 
Figura 1 – Enquadramento de Bragança no Distrito e no País (Anexo III) 
A cidade de Bragança localizada na Região Norte de Portugal, é capital de 
Distrito e sede de um dos maiores concelhos do país com uma população residente de 
35.341 habitantes e uma densidade populacional de 30.1 hab./km2, de acordo com os 
Censos 2011 (Anexo IV). 
O Distrito encontra-se dividido por 39 freguesias, 114 aldeias, uma vila e a 
Cidade de Bragança, onde decorreu o estágio (Anexo V, pags.14 e 77). A cidade de 
Bragança, também conhecida por Terra Fria, acolhia 65,40% da população total do 
concelho em 2012 de acordo com dados referidos na Carta Social do Concelho de 
Bragança (CSCB) (Anexo III). Na cidade residem 23.099 habitantes de acordo com os 
Censos de 2011 (Anexo IV), contudo sabe-se que tem havido desde 2011 um 
decréscimo da população
3
 rondando os 21. 853 habitantes. Cidade com um centro 
histórico distinto e preenchida com monumentos atraentes, que até hoje se conservam e 
                                                          
3
 Este número recente encontra-se em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bragan%C3%A7a_%28Portugal%29. 
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trazem por isso inúmeros turistas à cidade registando-se no ano de 2013, 24.251 
atendimentos no Posto de Turismo Municipal. 
4
 
A sua localização geográfica conduz a vantagens e desvantagens em termos 
demográficos. Por ser localizada na fronteira com a Espanha favorece uma proximidade 
com outra população e país, tornando-se numa enorme mais-valia. A par disto os 
crescentes desenvolvimentos ao nível de infraestruturas rodoviárias em Bragança têm 
vindo também a contribuir para se “definir uma área de influência abrangente, quer em 
termos populacionais, quer em termos de cidades com forte dinamismo populacional, 
industrial e comercial”5. Contudo, Bragança é ainda sentida como uma cidade bastante 
distante da realidade dos grandes centros urbanos do país, e a sua localização favorável 
por um lado, torna-se inútil por outro, não permitindo a todos as/os jovens fixarem-se na 
sua cidade natal. Com uma taxa de desemprego de 9,90% de acordo com os Censos de 
2011 (Anexo IV) verifica-se também que a cidade não consegue criar uma forte atração 
de oportunidades e postos de trabalho suficientes e “adequados às suas expetativas” 
(Anexo V, pág. 14) para permitir uma nova fixação de população mais jovem de outras 
cidades ou países. Esta situação leva inevitavelmente ao envelhecimento da população, 
verificando-se um índice de envelhecimento de 190.30 habitantes, de acordo com o 
Anuário Estatístico da Região Norte, 2013 (Anexo VI). 
Mas, em contraste com algumas desvantagens e preconceitos realizados por 
quem não conhece a cidade – relacionados com a ruralidade, a distância, e ausência de 
modernidade e o vazio cultural –, de acordo com o com a Proposta para o Orçamento 
Municipal de 2015 (Anexo V), Bragança foi reconhecida em 2012, por diversos 
estudos, como a “6ª cidade com melhor qualidade de vida em Portugal” (Anexo V, 
pag.12).Sendo uma cidade com forte preservação ambiental, diferente da realidade do 
stress quotidiano e da insegurança que se assiste em grandes cidades como Lisboa e 
Porto, permite essa mesma melhor qualidade de vida.  
Apesar de não ter vindo a crescer relativamente ao número de habitantes, a 
cidade de Bragança, juntamente com o Instituto Politécnico de Bragança (IPB) que se 
divide em cinco escolas públicas de ensino superior, acolhe anualmente uma 
concentração de população estudantil significativa. Esta instituição tem sido construtora 
de uma Bragança mais desenvolvida e ativa, tendo em conta que na última década 
                                                          
4
 Esta informação sobre o turismo de Bragança encontra-se disponível em: 
www.cm-braganca.pt/uploads/writer_file/document/3036/Braganca_em_numeros.xlsx. 
5
 Esta informação sobre acessibilidade da cidade encontra-se disponível em:  
http://www.cm-braganca.pt/pages/314 
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tornou-se numa das instituições de ensino superior que “mais promoveu a mobilidade 
académica em Portugal: mais de 4000 estudantes em mobilidade e mais de 1000 
professores e colaboradores visitantes transformaram a imagem desta instituição”6. 
Acolhendo assim estudantes de outras cidades e países apresenta uma percentagem de 
10% de estudantes de nacionalidade não-portuguesa
7
.  
O concelho de Bragança apresenta ainda três agrupamentos escolares e um 
conjunto de instituições/ associações que se mobilizam para oferecer respostas e vários 
serviços sociais aos seus habitantes, numa tentativa de “cobrir as necessidades sentidas 
pelos vários estratos populacionais” (Anexo III, pág.7). Na CSCB (Anexo III) são 
apresentadas e descritas na sua forma de atuação as trinta e duas instituições que se 
encontravam associadas, em 2012, ao Conselho Local de Ação Social de Bragança 
(CLAS- Bragança)
8
, que constitui a Rede Social de Bragança.  
 
3. Caraterização do contexto de estágio –PAIDEIA 
Descobri a Plataforma Aberta - Associação Internacional para o 
Desenvolvimento da Educação Emocional, PAIDEIA
9
, através da rede social Facebook, 
num momento crucial da escolha da instituição para realizar este estágio. 
Percebendo no imediato que se tratava de uma plataforma virtual que trabalhava 
sobre questões que me motivavam bastante, surgiu desde logo um interesse que me 
levou a realizar os contatos necessários para perceber onde e de que forma existia esta 
associação. Após os primeiros contatos e verificando que seria um possível local de 
estágio que me interessava devido à temática que explorava, educação emocional, 
contatei novamente a PAIDEIA, desta vez com este sentido obtendo desde logo uma 
excelente receção. 
A PAIDEIA
10
 concretiza-se numa associação sem fins lucrativos, de direito 
privado, como refere o estatuto da mesma. Encontra-se localizada na cidade de 
                                                          
6
 Esta informação pode ser encontrada em : http://qualiwork.pt/newsletters/24/IPB 
7
 Estes dados foram retirados de: http://portal3.ipb.pt/index.php/pt/guiaects/informacoes-gerais-aos-alunos  
8
 O CLAS-Bragança apresenta-se hoje constituído de forma diferente, contudo ainda não foi atualizada a Carta Social 
do Conselho de Bragança.  
Em 2012, o CLAS- Bragança assumia-se com 58 entidades parceiras de acordo com o Anexo VII, mas no website da 
Câmara Municipal de Bragança é referido que é atualmente constituído por 60 entidades parceiras, como se pode 
verificar em: http://www.cm-braganca.pt/pages/207.  
Poderão saber mais sobre o CLAS em: http://www4.seg-social.pt/acesso-aos-concelhos-locais-de-accao e 
http://www.cm-braganca.pt/frontoffice/pages/151?site_help_link_category_id=10.  
9
 Este nome surgiu também pelo seu significado, a PAIDEIA faz referência a ele em: http://paideia-
plataformainternacional.blogspot.pt/#uds-search-results  
10
 Para saber mais informações acerca da PAIDEIA visitem: http://eepaideia.wix.com/paideia?fb_ref=Default  
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Bragança com sede num gabinete dos estabelecimentos do IPB, na Escola Superior de 
Saúde de Bragança (ESSA). Esta associação promove a investigação sobre a educação e 
inteligência emocional e é coordenada pela sua diretora, única pessoa a trabalhar 
ativamente na associação no momento, que se constituiu como a supervisora local deste 
estágio. 
A PAIDEIA centra-se, até a data, sobretudo na investigação científica e 
divulgação dos seus estudos em seminários, palestras, conferências, entre outras formas 
de divulgação que a própria associação organiza na cidade de Bragança e noutras. Desta 
forma é uma associação reconhecida e com grande envolvimento com as/os estudantes 
do IPB, essencialmente da ESSA, por lá se encontrar mais próxima. Além disso, com 
seis anos de existência, é reconhecida essencialmente na cidade de Bragança dada a sua 
plataforma de rede social
11
, Facebook, que ativamente atualiza com conteúdos da área 
emocional que se revelam de bastante interesse para os seguidores da página, notado 
pela constante partilha e comentários nas suas visitas. 
Nesta associação pude realizar funções de gestão de recursos humanos e 
materiais da pós-graduação em educação emocional, realizada na ESSA e coordenada 
também por este gabinete. Funções de secretariado e de organização, apoio e gestão 
marcaram a minha presença neste local, ao longo de todo o percurso, mas sobretudo 
durante o processo de criação do II Seminário Internacional em Inteligência Emocional 
(II SIIE), coordenado por este gabinete em parceria com o IPB. Neste seminário, 
apresentei 2 posters e moderei uma mesa de comunicações livres. Isto e o estudo que se 
desenvolveu durante o estágio na PAIDEIA, deveu-se também à expressão e 
desenvolvimento de estudos na área emocional, objetivos preconizados pela PAIDEIA. 
No entanto, o estágio que realizei não se remeteu só a estas possibilidades da 
PAIDEIA, nem às necessidades diárias que a associação tem em funções de gestão, 
divulgação e organização dos recursos da própria, dentro do gabinete, bem como da 
criação de iniciativas de investigação na área da educação e inteligência/competência 
emocional na comunidade académico-científica. O seu objeto social, projetos e a 
própria direção da Paideia, permitiram que não ficasse por aqui o estágio, como 
veremos adiante. 
                                                          
11
Página de Facebook da PAIDEIA: https://www.facebook.com/paideia.educacaoemocional?fref=ts  
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3.1. Objeto social e análise da instituição de estágio 
Aliado ao seu carácter e objetivo em “dar expressão organizada ao 
desenvolvimento, produção e difusão científica no âmbito da educação emocional e 
competência/inteligência emocional”12, surgiu a oportunidade de o estágio se estender a 
dois contextos diferentes, apesar do protocolo de estágio (Anexo VIII) ter sido assinado 
entre a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
(FPCEUP) e local de estágio, PAIDEIA. 
A PAIDEIA constitui uma associação importante na cidade e no país dado o 
objeto social em que se debruça. O facto de ser uma área ainda pouco trabalhada no 
terreno, surge como o fator que lhe concebe maior relevância, tendo em conta a 
possibilidade de desbravar uma temática tão importante para as áreas social e educativa. 
A cidade de Bragança poderá estar a ser uma das únicas cidades no país com uma 
associação preocupada com estes fins. Apesar de não ser fácil divulgar o trabalho da 
associação, a proximidade com Espanha tem-se tornado numa mais-valia para a 
PAIDEIA, criando oportunidades de intercâmbio. Mas a falta de verbas e apoios impede 
a PAIDEIA (associação sem fins lucrativos) de obter os recursos humanos e físicos que 
necessitaria para poder expandir-se para projetos já desenhados. E é por isto que surge a 
necessidade de se concretizarem protocolos e parcerias com outras entidades e 
instituições da cidade de Bragança, o que levou este estágio a tomar um rumo diferente 
do inicialmente previsto.  
3.2. E se levássemos o desenvolvimento da educação emocional? (Da investigação para os 
contextos de intervenção, projetos e novas formas de atuação da PAIDEIA) 
Tendo em conta as necessidades que a PAIDEIA já vinha a sentir de expansão e 
as limitações na sua forma de atuação dada a falta de recursos, a supervisora local de 
estágio, presidente da direção da PAIDEIA, reconhecendo essas mesmas necessidades e 
o facto de os meus estudos serem no domínio da intervenção comunitária, realizou a 
ideia juntamente comigo de trabalhar sobre projetos de educação emocional no terreno, 
com públicos e instituições diversas.  
Considerou esta oportunidade não só pela vontade que expressei, desde o início, 
neste tipo de projetos, mas também por considerar que seria oportuno para o 
crescimento e reconhecimento da PAIDEIA enquanto associação local com um objeto 
social intimamente ligado ao trabalho e às preocupações das questões sociais que se 
debatem e enfrentam nas diferentes instituições da cidade de Bragança. 
                                                          
12
Esta informação encontra-se em:  http://eepaideia.wix.com/paideia?fb_ref=Default#!repertoire/c14o2  
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A necessidade de se criarem projetos de intervenção socioeducativa ou 
comunitária, onde a gestão de emoções e desenvolvimento de competências emocionais 
estejam em primeiro plano, surge de diferentes experiências já concretizadas em 
escolas, mas sobretudo deriva dos diferentes estudos e conceções nesta área que 
mostram a forma como estas competências, sendo desenvolvidas, podem melhorar a 
vida das pessoas (Matos, 1997; Vale, 2003; Veiga-Branco, 2004; Veiga- Branco e 
Araújo, 2010; Reis, 2011; Dias, Gomes, Peixoto e Ramalho, 2012; Faria e Costa, 2013; 
Pereira, Soares, Alves, Cruz, Fernandez 2014; Raposo 2014; Dias, 2014).  
Dessa forma, trabalhei com a supervisora local sobre projetos de intervenção 
nesta área e, por isso, a PAIDEIA permitiu que este estágio fosse de encontro com a 
área de especialização que segui, podendo assim criar-se um plano de estágio (Apêndice 
I) que permitisse cumprir objetivos essenciais e esperados no âmbito deste estágio. 
Apresentadas pela PAIDEIA à Câmara Municipal da cidade de Bragança (CMB) e a 
diversas instituições/associações/escolas ligadas à área do trabalho social e comunitário, 
ideias de trabalho em parceria e projetos desenhados
13
, foi aceite uma parceria. Dessa 
parceria resultou um projeto que elaborei e a que dei vida durante este estágio.
14
  
Esta dinâmica de cooperação surgiu, não só pelo interesse que a supervisora 
local conferiu ao facto de este estágio poder ter esta vertente, diferente até então na 
PAIDEIA e nos diversos estágios que já acolheu, mas também tendo em vista esta 
associação poder alargar os seus objetivos e vir a constituir-se numa entidade 
formadora, que presta diversos serviços a empresas e/ou instituições, associações, 
escolas e/ou ainda numa lógica de investigação da PAIDEIA através da experiência 
própria no terreno. Este retrato surge neste caso específico em que, enquanto estagiária, 
presto serviços neste âmbito, oferecidos pela PAIDEIA à associação parceira, e coloco 
esta dinâmica em desenvolvimento, concretizando-se assim uma primeira experiência 
de intervenção da PAIDEIA. 
                                                          
13
 De acordo com Luísa Cortesão, Carlinda Leite e José Augusto Pacheco (2002) “Um projeto é um estudo em 
profundidade, um plano de ação sobre uma situação, sobre um problema ou um tema” (p.24). Para estas autoras e 
este autor é importante ao falarmos de projetos ter em mente os seus diferentes significados e por isso referem o 
autor Roegrers através da sua teoria de “dimensões do projeto”. Relembro esta citação nesta obra de forma a 
explicar que os projetos que refiro da PAIDEIA se constituem em “projeto visado” de acordo com a conceção de 
Roegrers. As outras dimensões apresentadas pelo autor em 1997, ”projeto-plano”, “projeto-processo” e “projeto-
produto” representam a continuação dada pelos projetos desenhados pela PAIDEIA e que constituíram o estágio e 
trabalho que desenvolvi. 
14 Até ao momento presente este constitui-se no único projeto de intervenção implementado pela PAIDEIA. 
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De forma explicitar melhor a minha ação durante o estágio mais à frente neste 
relatório, é importante referir aqui quais os projetos
15
 que representei e implementei 
nesta primeira fase de dar asas no terreno da PAIDEIA. Os projetos/atividades 
desenhados pela PAIDEIA, anteriormente ao meu estágio
16
 foram: 
O Berço de Pais – que concebia um programa de apoio emocional e de Educação 
Emocional para futuros pais/mães: criado para se realizar em parceria com Centros de 
Saúde e/ou Hospitais e/ou Serviços de Ginecologia de todo o distrito; 
O Laboratório de Emoções PAIDEIA: criando “Emolab’s” nas escolas e 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) do distrito de Bragança, 
permitindo a realização de atividades e formações sobre a gestão de emoções e 
competências emocionais, tornando-se assim num campo de estudo para análise. 
Realização de formações/workshops a nível distrital em competências sócio 
emocionais, em parceria com o Centro de Formação da Associação de Escolas Bragança 
Norte (CFAEBN) e com as IPSS locais com as quais houvesse protocolos; este projeto 
estava intimamente ligado à pós-graduação em educação emocional, proporcionando 
workshops/formações nesta área a estudantes do Instituto Politécnico de Bragança (IPB) 
e de fora, potenciando o desenvolvimento da cidade a vários níveis. Além disso estava 
intimamente ligado com o projeto dos Emolab’s constituindo-se num campo de 
formação para os técnicos das IPSS e das escolas em causa.  
Estes projetos surgem enquanto propostas da PAIDEIA para a cooperação 
realizada, com o intuito de permitir a diversa possibilidade de serviços e de permanência 
em contextos exteriores da PAIDEIA e desafiando todas as instituições de Bragança a 
crescer, no que diz respeito ao contributo da educação emocional.  
O trabalho de estágio, em termos de presença no terreno, resultou 
maioritariamente de um protocolo de cooperação (Apêndice II) criado entre as duas 
associações locais, colaboradoras neste estágio: a PAIDEIA e a Associação Entre 
Famílias - Bragança (AEFB).  
 
                                                          
15 Estes projetos foram desenhados, no geral, apenas tendo em conta alguns constructos teóricos, sem qualquer base 
de dados, quer do local para onde estavam a ser criados, quer para uma população específica. Tendo em conta isso 
não estavam delineados objetivos claros que fossem de encontro a grupos/populações alvo específicas. 
16 Estes projetos encontram-se na forma como foram apresentados pela PAIDEIA à Câmara Municipal da cidade de 
Bragança e a diversas instituições/associações/escolas ligadas à área do trabalho social e comunitário, no Anexo IX. 
No texto apenas faço referência aos projetos apresentados dos quais se constituíram alvo neste estágio. 
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4. Associação Entre Famílias - caracterização do contexto de intervenção 
 
A Associação Entre Famílias -Bragança foi, até ao momento, a única instituição 
que cooperou com a PAIDEIA nos projetos e atividades descritos anteriormente. Esta 
associação, de natureza Diocesana, constitui-se uma IPSS que se apresenta com a 
missão de defender e promover a vida e apoiar as famílias nas dimensões social, 
económica, afetiva, psicológica e espiritual
17
. 
Sendo uma instituição de cariz social está intimamente envolvida no trabalho 
com a comunidade que os procura e, por isso, surgiu como um espaço efetivo onde pude 
por em prática o real exercício da profissão, ligado ao domínio de intervenção 
comunitária. Esta associação é inovadora na cidade pelos ateliês intergeracionais que 
organiza dedicados a atividades diversificadas, sobretudo ligadas à educação artística e 
ainda pela expressão de mútua ajuda que tem desenvolvido característica da 
solidariedade das pessoas que acedem à associação e que contribuem para o apoio 
comum. 
A AEFB e todas as suas/seus colaboradoras/res, sócias/os, voluntárias/os
18
 e 
utentes
19
 receberam de uma forma acolhedora o trabalho que lá me propunha a 
desenvolver e apesar de ser como uma estagiária “intrusa”20 foi possível integrar a 
maioria dos projetos e atividades em curso da AEFB. 
4.1. Recursos físicos e humanos da AEFB 
A associação Entre Famílias localiza-se no centro de Bragança, num espaço 
provisório cedido pela Diocese de Bragança. Este espaço encontra-se dividido por um 
gabinete de secretariado e de receção das pessoas, um gabinete técnico, uma sala de 
atividades, uma sala de costura, uma sala para a realização da feirinha solidária e um 
armazém. Contudo, é na sala de atividades que ocorre a maior parte do trabalho 
desenvolvido com a comunidade e, apesar de se constituir numa divisão relativamente 
pequena, todo o trabalho que já foi possível naquele espaço confere um valor crescente 
a esta associação e às suas valências/projetos. De forma a solucionar problemas 
                                                          
17
 Informações recolhidas do blogspot da AEF. Se estiver interessado/a em conhecer melhor esta associação será 
útil a pagina web: http://associacaofamiliasbraganca.blogspot.pt/ . 
18
 A maior parte das pessoas que pertencem a AEF, quer relativamente à equipa técnica quer ao público-alvo que 
recebe, são mulheres. 
19
 Designo as pessoas que participavam em diferentes projetos e valências que a AEFB oferece por utentes, pois era 
o termo utilizado no contexto de trabalho na associação pelas diversas colaboradoras e presidente, para se 
referirem as pessoas que frequentavam aquele contexto e que não eram sócias nem voluntárias. 
20
 A AEFB recebia estágios curriculares de diferentes áreas de estudos, tal como a PAIDEIA. Mas ali, apesar de no 
dia-a-dia da instituição eu ser referenciada como estagiária, estava efetivamente, de acordo com o protocolo 
assinado, como trabalhadora da PAIDEIA, mas destacada para prestar serviços naquele contexto associativo. 
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espaciais e de recursos físicos encontra-se em construção, através do apoio da Câmara 
Municipal de Bragança, um novo edifício que virá a constituir a nova sede desta 
associação. 
A AEFB conta também com apoio das/os sócias/os e de alguns incentivos e 
patrocínios de entidades públicas. É caraterizada, essencialmente, por um quadro 
técnico de profissionais da área das Ciências Sociais e Humanas e representada pela 
Assembleia Geral, Direção e Concelho Fiscal. Acolhe diversos voluntários e recebe 
frequentemente estágios de diferentes áreas. É uma instituição muito recetiva a parcerias 
e apoios que possam trazer uma melhoria significativa a vida das pessoas e famílias que 
apoiam. Estas situações devem-se também a uma fragilidade representada pela escassez 
de recursos humanos efetivos. 
4.2. Caraterização do público da AEFB 
A AEFB, apesar do nome, não trabalha só com, para e entre as famílias. Esta 
associação tem, desde a sua criação, recebido no seu espaço diversas pessoas que 
procuram preencher algumas necessidades sentidas no seu quotidiano através dos 
serviços prestados por esta associação.  
Tem apoiado diversas famílias carenciadas, através de recursos materiais 
combatendo a pobreza e exclusão social
21
, sendo que as famílias surgem na associação 
sobretudo através da iniciativa da mulher. O público de adultos e idosos é caraterizado 
pela maior presença de mulheres, tal como no grupo de mães jovens, grávidas e 
puérperas socialmente desfavorecidas, em que dificilmente surge um pai para inserir as 
atividades e projetos da associação. De acordo com o estudo realizado em 201222 para 
uma amostra de 50 utentes da associação, apenas 6 eram do sexo masculino. 
Também se verifica esta situação relativamente às sócias e voluntárias que têm 
tido um papel mais ativo no contexto associativo participando nas atividades da 
associação, relativamente a sócios e voluntários. 
Esta associação representa assim três níveis/grupos de interação no contexto: 
As/os sócios, que apoiam financeiramente a associação, mas que também 
participam nas atividades associativas; 
                                                          
21
 A forma como esta associação atua no combate à pobreza é refletida no estudo realizado pela coordenadora técnica 
desta associação designado de As respostas das instituições sociais face às necessidades dos grupos de pobreza – um 
estudo de caso, (2012). 
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As/os voluntários, sendo ou não sócios/as, apoiam a associação sob diversas 
formas, como, por exemplo, através de recursos alimentares e primários que fornecem, 
através da participação em recolhas alimentares e vendas solidárias da associação, 
através de conhecimentos que partilham com as pessoas na associação como a costura, a 
pintura, o canto, entre outros; 
As/os utentes
22
, assim designados na associação, são as pessoas – adultos, 
idosos, mães, pais, grávidas, puérperas, jovens e crianças – que integram os projetos e 
atividades da associação e para quem são efetivamente traçados os principais objetivos e 
missão desta associação. 
 
Relativamente a isto, saliento que as crianças com quem contatei participavam 
no contexto raramente, acompanhando algumas vezes os pais/mães ou avós/avôs nas 
atividades da instituição, em momentos de férias, feriados ou festividades anuais, não 
sendo qualquer atividade da associação pensada ou planeada especificamente para as 
características desse público.  
O grupo jovem constitui-se no terreno sobretudo pelas mães adolescentes, 
algumas de etnia cigana, que procuram o apoio da associação que muito trabalha em 
torno deste objeto social (Projeto Berço Feliz – CAV).  
Mas, nesta associação, destaca-se ainda um público, o mais ativo nas atividades 
desenvolvidas, com idades compreendidas entre os 20 e 90 anos de acordo com o estudo 
realizado em 2012.22 Este público apresenta problemas e características que passam por 
representar o desemprego de longa duração, idosos sem retaguarda familiar (Projeto 
Preciso de um Sorriso), famílias carenciadas, comunidade estrangeira, adultos com 
baixos níveis de escolaridade e formação, pessoas em risco de exclusão e preconceito 
social (Anexo III). Contudo, o que me faz salientar este público e estas problemáticas é 
o facto de considerar que o trabalho realizado com esta população tem sido pioneiro na 
cidade e uma mais-valia na pertinência desta associação pelo facto de considerar que 
não há muitas instituições/ associações que se dediquem a trabalhar com públicos tão 
diferenciados ao mesmo tempo. Esta constitui-se uma característica diferente nesta 
associação pois permite um trabalho e experiência intermulticultural e por isso rico e 
diferente. Considero ainda, de acordo com as respostas sociais presentes na CSCB que 
esta relação e interação não é realizada em muitos contextos institucionais e 
                                                          
22
 Apercebi-me, no entanto, que muitas vezes sócio e utente são a mesma pessoa. 
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organizacionais sociais da cidade de Bragança pois a maioria das 
instituições/associações dedica-se a problemas muito específicos e públicos-alvo 
concretos, fazendo-me questionar por vezes em que outras instituições/associações, 
mais da cidade, poderiam estas pessoas sentir-se integradas e identificadas. (Projeto 
Laços e Abraços). 
Apesar de existiram valências/projetos para os diferentes níveis/grupos de 
pessoas, na vivência da associação pude constatar que os grupos acabam por realizar 
atividades em conjunto. 
4.3. Respostas sociais e valências da AEFB – projetos, atividades e serviços desenvolvidos 
durante o estágio 
Neste contexto que me recebeu, havia já todo um trabalho em curso que fazia 
parte dos objetivos e missão da associação e do cumprimento do seu plano anual de 
ação. Mas, de acordo com a coordenadora da PAIDEIA, supervisora do trabalho no 
terreno, esta parceria entre as associações era relevante não só por a AEFB não trabalhar 
ainda aprofundadamente esta vertente emocional nas suas atividades e projetos, mas 
também por considerar que este enfoque seria útil, tendo em conta os problemas da 
população e as características da AEFB, de forma a potenciar uma melhoria na vida das 
pessoas, no interior e exterior da associação.  
 Mais uma vez torna-se relevante, nesta fase, clarificar os projetos que integrei 
para compreender todo o processo de estágio e consecução de projetos e atividades 
(Apêndice III)
23
.  
Na AEFB desenvolvi funções e atividades integrantes nos seguintes projetos/ 
valências: 
 
Projeto Berço Feliz – CAV24, que contempla o apoio em recursos de primeira 
necessidade, como enxovais, bens alimentares, roupas; atividades como a formação 
materno-infantil, designada de “escolinha de mamãs”, com o intuito de potenciar 
competências sociais e profissionais e desenvolver aptidões parentais, bem como 
potenciar um espaço de partilha sobre a nova situação de vida das jovens mães. Este 
projeto, aquando da entrada na associação, tinha também como valência o apoio 
psicológico, que deixou de existir com a cessação do trabalho da psicóloga na 
                                                          
23
 Encontra-se no Apêndice III, um vídeo que tive a responsabilidade de organizar para a festa de natal onde se pode 
ter acesso a toda a informação relevante sobre os projetos em curso da AEFB. 
24
 Este projeto encontra-se descrito no seu conceito, objetivos, contextualização, serviços prestados e grupo-alvo 
em: http://associacaofamiliasbraganca.blogspot.pt/p/ berco-feliz.html  
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associação. Este projeto integrou durante a realização deste estágio um outro projeto de 
que fiz parte e que desenvolvi designado de “Nós em Família” orientado por uma 
técnica social da equipa do Centro de Respostas Integradas de Bragança (CRI) que 
promovia sessões de educação parental com objetivos de reeducação sobre drogas e 
toxicodependências. 
 
Projeto Laços e Abraços
25
, que se concretiza semanalmente na criação de ateliês 
pedagógicos intergeracionais. Estes têm em vista a realização de atividades pedagógicas 
de carater social, cultural e recreativo, onde a partilha de saberes e o convívio entre 
gerações é valorizado por promover a solidariedade, o combate ao isolamento e a baixa 
autoestima. Estes ateliês são realizados recorrendo sobretudo às artes plásticas e de cariz 
artesanal. Com a ajuda deste projeto são ainda organizadas as vendas na feirinha 
solidária e as recolhas alimentares. 
 
A AEFB apresenta ainda outro projeto em execução, o Projeto Preciso de um 
Sorriso
26
, caraterizado pela promoção das visitas de companhia de técnicas aos idosos 
nas suas casas, que surgem pela falta de recursos de os mesmos virem à associação. 
Tem como objetivo combater o isolamento social na comunidade e nas visitas são 
realizadas na “oficinas do idoso”. Não integrei este projeto por motivos de gestão de 
tempo e da organização estrutural da associação e dos diferentes estágios que acolhia na 
altura. Mas tive uma participação pontual no mesmo, através da gestão e 
encaminhamento de uma utente e ainda na participação de algumas utentes deste projeto 
nas sessões que desenvolvi com os/as utentes do Projeto Laços e Abraços. 
Integrei também outras atividades como as feirinhas solidárias, as festas anuais 
temáticas, o voluntariado, através da recolha e distribuição de alimentos e bens 
primários, o atendimento e acompanhamento social, o encaminhamento de pessoas para 
organismos competentes, visitas domiciliárias a idosos, participação e apoio em projetos 
de outros estágios que decorriam na associação como: o projeto “Pós Moda - qual é a 
história que a tua roupa quer contar?”, projeto “Caminhos Alternativos”27 e projeto 
“Uma partilha de mãos dadas”; atividades de divulgação da associação e ainda 
                                                          
25
 Este projeto é financiado com a ajuda do Instituto de Segurança Social, I.P., mais informações relativas a este 
projeto podem encontrar-se em http://associacaofamiliasbraganca.blogspot.pt/p/projetos.html.  
26
 Projeto financiado pela Missão Sorriso, Continente, este projeto encontra-se apresentado publicamente em: 
http://associacaofamiliasbraganca.blogspot.pt/p/projecto-preciso-de-um-sorriso.html  
27
 Projeto financiado pelo programa EDP Solidária 2014, Fundação EDP de acordo coma  informação recolhida em: 
http://associacaofamiliasbraganca.blogspot.pt/2015/06/projecto-caminhos-alternativos.html#links  
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participei na organização da IV Jornada sobre a família: saúde mental e cuidadores, 
realizada pela AEFB. 
 
Concluindo, este estágio tornou-se mais rico pela expressão e sentidos diferentes 
das associações que o acolheram. Podendo através da sua integração desenvolver uma 
experiencia de profissionalidade sobre multifacetas que permitem uma aproximação 
efetiva à realidade da profissão. 
De seguida irá apresentar-se o enquadramento teórico baseado nos conceitos e 
problemáticas que surgem nestes contextos. Mais à frente, neste relatório, reflito sobre a 
prática realizada em ambos os contextos, explicitando detalhadamente, de que forma se 
puseram em execução dos projetos desenhados e apresentados pela PAIDEIA à AEFB, 
em que foi necessário adequar e reformular essas propostas iniciais de plano de trabalho 
de modo a fundirem-se com as valências/projetos da AEFB, este processo de 
consecução das atividades será abordado mais a frente neste relatório. 
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Capítulo II - Enquadramento teórico  
 
Neste capítulo pretende-se enquadrar teoricamente o contexto de intervenção e o 
estudo que se desenvolveu durante o estágio. Para isso faz-se uma síntese do conceito 
do contexto de educação não formal bem como algumas considerações sobre a prática 
que ocorre nesses mesmos contextos. Ainda é apresentada uma reflexão sobre a 
cidadania no contexto associativo a uma exploração teórica sobre a intervenção 
comunitária. Neste enquadramento faz-se referência ainda à importância das emoções e 
da empatia nas relações interpessoais e uma alusão à pertinência da educação emocional 
e o desenvolvimento de competências emocionais na intervenção.  
 
1. Contextos de educação não formal 
O contexto associativo da AEFB surge como um contexto de educação que, 
através da sua missão e objetivos, se concretiza num espaço que promove a participação 
individual de livre iniciativa das pessoas em atividades de cultura e lazer construindo 
uma relação coletiva no contexto através da solidariedade e do convívio que potencia os 
laços sociais e o apoio mútuo. Surge por isso como um espaço educativo não formal. 
Estes espaços, comparados a contexto formais, surgem como espaços mais abertos na 
sua estrutura “tanto do ponto de vista da gestão das atividades, como, igualmente, do 
ponto de vista da gestão do espaço e do tempo educativos.” (Cosme e Trindade, 2007: 
27).  
Em contextos educativos não formais são privilegiadas “(…) as experiências 
pessoais e sociais, bem como as vivências significativas e mobilizadoras que justificam 
a sua existência e importância no âmbito das sociedades contemporâneas (…)” (idem: 
23). Neste sentido os projetos e atividades que são desenvolvidos nestes espaços através 
da “ (…) participação e envolvimento dos sujeitos na construção de produtos culturais 
(…)”, (idem:24) surgem das necessidades das pessoas, como respostas úteis para as 
comunidades onde se inserem estes espaços, assim como criadas a partir dos interessem 
das pessoas que acedem e procuram estes contextos.  
Assim, os contextos de educação não formal são caraterizados por desenvolver 
projetos que promovem a partilha coletiva. Através disso, e numa primeira análise para 
compreender a participação dos agentes sociais nestes espaços, estes incitam noções de 
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voz ativa, liberdade, mudança social e empoderamento, através de uma agência no 
coletivo. 
Depois destas considerações torna-se também aqui relevante demarcar o campo 
de atuação da educação não formal por se desenvolver através de ações e movimentos 
das comunidades com o fim de mobilizar organizações sociais e políticas e não- 
governamentais tendo como foco dimensões educativas e culturais. Esta forma de 
educação abrange diversos grupos sociais pela sua relação com algumas entidades civis 
e movimentos sociais e/ ou culturais. Visa, sobretudo, ser representada em contextos 
que promovam diferentes condições de vida às pessoas existindo em diversos contextos 
como instituições sociais, associações, serviços municipais.  
Apesar disto, não refiro o seu campo de forma a limitar as suas práticas e 
espaços, mas sim para explicar que são espaços educativos possíveis fora do contexto 
formal escolar, revelando diferentes objetivos e dimensões de ação como a cultural, 
social, pessoal, participativa e ligada ao associativismo, como veremos mais à frente. 
Os contextos de educação não-formal não apresentam como fragilidade o facto 
de não estarem organizados numa estrutura formal, eles são precisamente por isso 
criadores de práticas diversas que detentoras de uma autonomia intrínseca valorizam as 
relações de partilha e aprendizagem.  
1.1. A agência dos atores em contextos educativos não formais 
Os contextos educativos não formais, por representarem as dimensões referidas 
acima, caraterizam-se por envolver nos seus espaços profissionais das áreas sociais e 
educativas, como, por exemplo, assistência social, ciências da educação, psicologia, 
educação social, mas também devido às suas ofertas multivariadas e diferenciadoras em 
termos de ação e práticas é possível encontrar nestes espaços diferentes profissionais de 
outras áreas, como a tecnologia e as artes. 
É importante nestes contextos a existência de qualificação na área educativa por 
se esperar que desenvolvam atividades educativas, culturais, lúdicas e formativas 
através de práticas que favoreçam a inter/multiculturalidade, por esta ser também 
característica dos espaços, bem como a intervenção em problemas e/ou questões sociais 
das comunidades. Mais que isso, é importante a existência de um mediador sócio- 
educativo nestes contextos de forma a mediar a relação entre as atividades culturais e de 
lazer e as perspetivas educativas e formativas. 
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A vivência de uma sociedade pós-moderna onde estão implícitas contradições 
devido às influências do capitalismo e da globalização potenciando transformações na 
produção, distribuição e consumo e nas diversas formas de vida, em contextos locais e 
espaços mais globais, traz consigo também uma tendência de mudança social, nas 
práticas e quotidianos dos atores sociais que reflito agora. 
A existência de profissionais nestes espaços de educação não formal é também 
tida como uma mais-valia pela sua perceção do trabalho com as comunidades e 
problemas com que se deparam. 
É importante referir a questão da profissionalidade aqui porque se opõe à 
realidade de alguns destes contextos em que se constata muitas vezes que é recorrente 
um trabalho desenvolvido por estagiários/as, voluntárias/os, algumas vezes até de cariz 
religioso.  
O trabalho voluntário pode ser importante nestes espaços e caraterizador da 
importância dada aos mesmos pelas pessoas, todas, da comunidade. Além disto estas 
pessoas representam muitas vezes, por pertencerem a comunidade com que se trabalha, 
agentes privilegiados pelo conhecimento que detém do público-alvo e da realidade em 
causa, concretizando-se numa colaboração importantes pelos efeitos positivos que 
alcança. Mas, apesar disto apresenta também algumas fragilidades destes contextos que 
por fatores de crise económica, permitem que os/as voluntários/as e estagiários/as 
subsituam o espaço destinado a profissionais de áreas específicas. 
Rematando refiro ainda que esta situação acontece em diversos contextos não 
formais pela visão que ainda se tem da ligação do profissional a uma educação formal. 
1.2. A cidadania no contexto associativo 
O contexto de estágio, não só por ser um espaço de educação não formal, mas 
por ser um contexto associativo permite criar conceções amplas de cidadania. Estas 
surgem não só por ser um contexto multicultural, mas pela sua expressão organizada em 
diversidade de atividades coletivas culturais. Além disso, enquanto associação, promove 
a emancipação e participação das comunidades.   
Refletindo aqui sobre o que Jacques Ardoino (1997) identifica como implicação, 
relembra-se que é através da ação participada e coletiva que promovem um espaço 
efetivo de cidadania e transformação/mudança social. 
Só através desta lógica de implicação e participação das pessoas é possível que 
os atores sociais trabalhem no sentido das necessidades e especificidades dos contextos, 
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e objetivem o desenvolvimento de autonomia, exercícios dos seus direitos e sentido de 
comunidade nos agentes educativos/sociais que frequentam estes espaços. 
De acordo com Isabel Menezes (2007), participar em associações promove o 
desenvolvimento da confiança interpessoal e de competências cívicas aparecendo com 
estas questões a cidadania enquanto conceito essencial, visto que é pelo envolvimento 
em contextos associativos que a responsabilização e participação dos cidadãos se 
concretiza.  
A associação constitui-se num espaço promotor de cidadania nas pessoas que o 
acedem por atrair as mesmas para atividades que individualmente e através de outros 
meios poderiam não realizar, relacionado com isto está o facto de Manuel Matos referir 
que “(…) os contextos locais (…), se supõem disciplinadores, porque são ficcionados 
sendo indutores de interesses subjetivos significativos e, portanto auto motivadores”. 
(Matos,2004:143). 
Por essas razões estes contextos associativos, como a AEFB, são efetivos 
espaços de agência tendo em conta que se preocupam também em “criar condições 
diferenciais para que grupos diferentes possam ter acesso e exercer o poder e o controlo 
sobre as suas próprias vidas, de forma a potenciar o bem-estar das suas comunidades.” 
(Menezes, 2007: 62) 
A participação e o envolvimento das pessoas que procuram as associações   
“(…) implica inevitavelmente conviver com pessoas diferentes, com visões diferentes 
acerca do mundo com diferentes culturas. (…) o envolvimento dos jovens [e das 
pessoas, no geral] em questões ligadas à sua comunidade é fundamental na medida em 
que é no contato com a diferença que as experiências de participação contribuem para 
promover tanto o empoderamento pessoal como o pluralismo social, fatores essenciais 
para fazer acontecer a democracia” (Queiroz, 2013: 12). 
As pessoas e que pertencem a estes espaços educativos não formais apresentam 
diversas características, por exemplo, pessoas trabalhadoras, grupos socialmente 
excluídos ou marginalizados, em situação de desemprego, idosos, crianças, jovens e, 
por isso, surgem como espaços que promovem a coesão social e a “construção de 
plataformas de entendimento e diálogo mais consentâneas com a dignidade da pessoa 
humana, na sua diferença e individualidade” (Pinto, 2007). Assim dá-se um valor 
acrescentado à participação de diferentes pessoas e ao seu potencial para se desenvolver 
uma cidadania plena nessas relações, por isso as  
“diferenças [assume-se hoje] como agência e deixaram de aceitar passivamente os 
discursos sobre elas (…) sendo essencial (…) a sua assunção como sujeitos da sua 
enunciação, isto é, sujeitos do discurso sobre si próprias” (Stoer & Magalhães & 
Rodrigues,2004:83).  
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Assim valoriza-se a construção de uma cidadania no coletivo onde os 
participantes devem estar  
“preocupados, imbricados e a nossa [sua] prática precisa ser cada vez mais crítica [e 
por sua vez esta postura crítica] apela a uma dinâmica constante entre o estudo da ação 
emancipatória, reflexão crítica e ação coletiva”(Ledwith,2007:598).  
O diálogo e as relações surgem aqui como mediadoras de novas formas de 
cidadania. A cidadania é construída cooperativamente e cada vez mais estes contextos 
assumem isso, estando ligadas a  
“ uma atividade social que manifesta estruturas profundas da sociedade como 
significativas (…) [ou seja] integrado na totalidade concreta da sociedade, e as suas 
relações como definindo e participando na reprodução de cada uma” (Fritzell,1988:19). 
De modo a que seja possível “viver juntos” tanto para os/as profissionais como 
para os/as grupos, instituições, pessoas e comunidades com quem intervêm, as autoras 
Carlinda Leite e Maria Rodrigues assinalam alguns princípios que estão na base de uma 
educação inter/multicultural que também se pressupõe no exercício da cidadania e que 
devem ser tidos em conta. Estes princípios dizem respeito: à promoção da participação 
ativa e da atitude reflexiva e autocrítica; e o proporcionar de conhecimentos/meios de 
ação (Leite & Rodrigues, 2001).  
Focando-me na construção de uma cidadania ativa em contextos associativos 
importa destacar Manuel Matos (2004) com referência ao associativismo cidadão. Neste 
sentido, aquilo que se pretende em contextos com estas características é 
“(…) conjugar as dimensões de ação e de intervenção dos potenciais membros que 
[participam e] integram com uma dimensão reflexiva, onde ganhem relevo, por um 
lado, as questões económicas e sociais que exigem respostas de ordem prática, mas 
também, por outro, as questões políticas, éticas e culturais susceptíveis de contribuírem 
para enformar a vida dos indivíduos em sociedade em vidas subjectivamente dotadas 
de sentido.” (Matos, 2009: 184). 
Este autor argumenta ainda que  
“(…) o associativismo cidadão reflecte e assume as preocupações actuais que se 
projectam no quotidiano social por força da crise global que afecta as relações 
políticas, familiares, culturais e religiosas que, como é sabido, têm vindo a conhecer 
drásticas transformações nos seus referentes identitários tradicionais e a perder a 
capacidade que se lhes reconhecia de operadores da coesão e da regulação sociais.” 
(idem, 2009: 184). 
A propósito disto, a relação que a cidadania assume na modernidade 
“ (…) pela ligação ao trabalho assalariado e à pertença nacional, actualmente parece 
depender da integração (…) [alargada] para o campo cultural (como resultado a 
cidadania assume novas formas: em lugar de ser «atribuída» ela é, antes, «reclamada», 
ou «reivindicada».” (Stoer e Magalhães, 2005: 52) 
Substituindo a noção de uma cidadania atribuída em que  
“os indivíduos prescindem da ação a partir das suas «inclinações» (ibidem:25) e das 
suas pertenças mais imediatas (étnicas, locais) e entregam-se, enquanto ato fundador da 
sua cidadania, à justiça do estado civil, isto é, prescindem da sua soberania para a 
endossarem ao estado-nação. (…)” (Stoer& Magallhães,2005: 91). 
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Estes espaços associativos surgem assim como possibilidades de reivindicar a sua 
cidadania, opondo-se à cidadania atribuída quer através de processos identitários de 
cariz supranacional mas por ter em linha de conta o local, enquanto uma reivindicação 
plural (Stoer e Magalhães, 2005).  
Neste propósito Leite e Rodrigues revelam que uma das prioridades das 
sociedades ocidentais é a “(…) a necessidade de aceitação da diferença (…), a um 
redimensionar dos discursos relativamente aos conceitos de identidade, multiculturismo 
e cidadania.” (2001: 23). Em consideração a isto, estas autoras alertam que é crucial que 
os/as próprios/as profissionais que intervêm com grupos em situação de exclusão, 
estimulem atitudes que “(…) promovam uma aceitação activa do «outro», através da 
inter-acção e cooperação em torno de objectivos comuns, que conduzam a um mútuo 
enriquecimento.” (Leite & Rodrigues, 2001: 23). 
De acordo Machado Pais, a cidadania pode ter duas formas. Uma ligada aos 
movimentos sociais “(…) (defesa dos direitos humanos, do ambiente, de causas sociais, 
protesto contra leis injustas, ajuda a pessoas da comunidades, etc)”. (2005: 221) e outra 
mais convencional relacionada com as questões políticas “(…) (votar, respeitar o 
governo, militar num partido, discutir política, seguir as notícias dos media, aderir a um 
partido político, etc.)” (Pais, 2005: 221) 
Posto isto a “(…) cidadania associada a movimentos sociais pode interpretar-se 
como um possível reconhecimento da actuação deficitária dos governos em relação a 
essas mesmas causas sociais” (Pais, 2005: 222), encontra-se ligada a estes contextos de 
educação não formal e justifica novamente a reivindicação plural.  
Com isto não podemos descurar críticas já reveladas ao “escolocentrismo” 
(Correia e Matos, 2002). Não somos justos se interpretarmos apenas a relação da 
comunidade com o local, é necessário uma coerência com os contextos atuais políticos e 
sociais e as preocupações atuais incitadas por ordem global como refere Manuel Matos 
(2009). Por isso deve considerar-se que a própria comunidade é influenciada pelo 
contexto global (Stoer e Magalhães, 2005: 54). Contudo, é a relação com o local que 
trás viabilidade ao processo de emancipação que trazendo efeitos positivos no trabalho 
com as comunidades pode mudanças na sociedade a impor-se e a reclamar a sua 
cidadania. 
Os contextos associativos devem então, por potenciar a cidadania participativa, 
ter em conta preocupações locais, nacionais e de origem global. Por todas estas 
potencialidades o associativismo surge também definido como uma  
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“expressão organizada da sociedade, apelando à responsabilização e intervenção dos 
cidadãos em várias esferas da vida social e constitui um importante meio de exercer a 
cidadania” (Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e Instituto para o 
Desenvolvimento Social, 2001: 5 in Tavares, 2011: 23).  
Por isso, Quaresma citando Paul Taylor identifica a cidadania como uma ação 
que “começa pela responsabilidade, primeiro por si próprio e em seguida pelos outros e, 
finalmente, pela sociedade, o eu, o nós e o nós-em conjunto” (Taylor,2005: 66 in 
Quaresma, 2009: 46). Importa aqui salientar que os contextos associativos de educação 
não formal possibilitam essa participação, mas numa possibilidade de agência que tem 
muito mais liberdade e que é importante para criar motivação e interesse do seu próprio 
exercício. 
Sendo importante a sua participação ainda que por um esforço coletivo que tanto 
as entidades públicas como a sociedade em geral realizam, empenhando-se em mostrar 
ao/à cidadão/cidadã a relevância da sua implicação em contextos e/ou movimentos que 
afetam o individual e o coletivo.  
De forma a relacionar o contexto associativo em que se preconizou o estágio e a 
intervenção comunitária realizada no mesmo, importa referir como ponte para o que se 
irá abordar a seguir que existe uma relação entre a intervenção comunitária e o 
associativismo, na perspetiva de Manuel Matos. Para o autor isto surge porque o que se 
processa em contextos associativos e a sua lógica ligada à cidadania participativa é 
inseparável de “um processo de construção de comunidades, independentemente da sua 
amplitude, da sua natureza ou dos interesses que tutela” (Matos 2004: 136) ou seja de 
um processo que pretenda atingir e envolver as comunidades como a intervenção 
comunitária.  
 
2. A Intervenção Comunitária  
Importa nesta exploração teórica da problemática deste estágio compreender em 
que se assume a intervenção comunitária, tendo em vista, mais à frente neste relatório 
compreender a metodologia de abordagem ao terreno e a relação da mesma com o 
educação emocional trabalhada em comunidades e no ambiente coletivo associativo. 
A intervenção comunitária aparece como formas claras de atuação em 
determinada comunidade, em determinado local, dado que “(…) a intervenção 
comunitária implica a disponibilidade para trabalhar com as pessoas e as comunidades 
(…)” (Menezes, 2007: 65) 
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Pela sua relação com o desenvolvimento local e das comunidades, Hermano 
Carmo (2007) identifica como elementos do processo de intervenção: o/a interventor/a 
(conjunto de técnicos/as) que devem procurar conhecer a cultura e a realidade do 
sistema-cliente (comunidade que aparenta um conjunto de necessidades), para que de 
facto a ação do interventor seja eficaz, rigorosa e incidente nos verdadeiros problemas; 
o sistema interventor que corresponde a um (conjunto de pessoas que se apresenta como 
recurso ao sistema-cliente) para responder às necessidades identificadas; a interação que 
se estabelece (entre estes dois sistemas), traduz-se num conjunto de comunicações entre 
ambos, através das quais é possível nomear as necessidades e recursos, e produzir 
respostas e soluções às mesmas; e por fim, o ambiente de intervenção que adorna a 
interação, ou seja, proporciona (condições favoráveis ou desfavoráveis) à intervenção 
do projeto. 
Contudo, Isabel Menezes (2007) defende que a intervenção com as 
comunidades, através de um enfoque psicológico, apresenta diferentes “situações 
passiveis de intervenção” (2007:41) que tendo o fim de desenvolvimento das pessoas, 
grupos e comunidades de acordo com diferentes situações de crise ou ausência da 
mesma, pode assumir posições de remediar, prevenir ou promover o desenvolvimento. 
Nesta perspetiva psicológica da intervenção comunitária é possível perceber-se 
também estratégias de trabalho com a comunidade, e não sem ela ou para ela, sempre 
com intuito de desenvolvimento de capacidades e de recursos da comunidade o ator 
social interventor/a que assuma esta perspetiva constrói um diagnóstico prévio da 
realidade local com a participação e envolvimento das pessoas, potenciando o 
desenvolvimento de projetos realmente adequados aos sentidos que as pessoas conferem 
à sua realidade. 
Isto é também possível contornando e estando ciente dos quatro “ofícios da 
intervenção comunitária” Menezes (2007). A autora refere que nos deparamos na 
consecução de projetos com a comunidade com implicações que surgem do exercício da 
profissionalidade. 
Apresenta então o “ofício da relação (vs. o ofício da récita)” - que defende mais 
uma vez a relação participada do saber e do envolvimento das comunidades na 
prossecução dos projetos por oposição a resultados encomendados ou prescritos. 
O “ofício do pluralismo (vs. o ofício da verdade)” - em que é preconizada a 
atenção a diferentes perspetivas de conhecimento e a “vozes comunitárias [que] 
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permite[m] aceder à comunidade”(Menezes,2007:140) e desta forma a uma verdade que 
advém da aceitação e valorização da diversidade presente nos contextos. 
O “ofício de se tornar irrelevante (vs. o ofício de ser insubstituível)” – que preza 
por uma perspetiva  de atenção do profissional do contexto que querendo ser 
reconhecido pelo seu trabalho deve ter consciência de que isso é “secundário 
relativamente ao projeto de intervir no sentido da autonomia e do empoderamento das 
pessoas, grupos e instituições da comunidade” (idem:140). 
O “ofício de «fazer política por outros meios» (vs. o ofício de «não tomar 
partido»)” - onde é refletido o facto da intervenção comunitária ser uma caminho no 
desenvolvimento, cidadania participada propiciador do bem comum “da justiça social e 
do bem estar pessoal”(Menezes, 2007:138) com fins de desenvolvimento e 
empoderamento das comunidades, se torna inevitavelmente ligada a questões políticas. 
Esta ligação é justificada pela “teoria e pela investigação que revelam as implicações 
devastadoras da falta do poder (…)” (idem,2007:143) e pelo assumir da 
profissionalidade enquanto espaço de ação defensor destas questões. 
Retomando Manuel Matos a intervenção comunitária desenvolve-se segundo 
três possíveis formas de expressão 
“ i) a intervenção científico-técnico-funcionalista; ii) a intervenção assistencial-
prestacionista; e iii) a intervenção cidadã. Cada uma destas formas de intervenção, 
como parece legítimo deduzir-se de cada uma das designações, supõe um contexto 
sociocultural e político distinto, assim como um quadro teórico e epistemológico 
igualmente distinto. Em consequência, a base de legitimação da intervenção de cada 
uma destas formas difere substancialmente entre si.” (2009: 182). 
A abordagem da intervenção comunitária possível no contexto educativo não 
formal que integrei, e com isso patente na identificação de um associativismo cidadão 
como referi no ponto anterior também referindo Manuel Matos, é a intervenção cidadã 
que pressupõe a agência dos atores locais no envolvimento na associação e através de 
uma de cidadania reivindicada o seu envolvimento no contexto. Neste sentido, esta 
intervenção com as pessoas, grupos e comunidades conjuga  
“as dimensões de ação e de intervenção dos potenciais membros que a integram com 
uma dimensão reflexiva, onde ganhem relevo, por um lado, as questões económicas e 
sociais que exigem respostas de ordem prática, mas também, por outro, as questões 
políticas, éticas e culturais susceptíveis de contribuírem para enformar a vida dos 
indivíduos em sociedade em vidas subjectivamente dotadas de sentido.” (idem: 184). 
Posto isto, é importante na intervenção comunitária a relação efetivada com a 
comunidade sendo que  
“ a participação dos actores locais (ao nível da tomada de decisões, concretização das 
decisões e avaliação dos resultados) é que permite transformar o processo de 
desenvolvimento num trabalho que uma comunidade realiza sobre si própria, 
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aprendendo a conhecer-se, a conhecer a realidade e a transformá-la.” (Canário, 
1999:65). 
Conclui-se que, por potenciar e valorizar os processos de envolvimento que 
preconizam a importância da inclusão, promovendo a integração de todos, a intervenção 
comunitária é extremamente atenta à informação e significados extraídos dos contextos 
onde se processam os seus projetos. 
 
3. Importância das emoções e da percepção de empatia nas relações sociais e 
educativas 
 
Nas relações interpessoais a comunicação é importante na perceção que temos 
de nós próprios e dos outros. Não só pelas lógicas discursivas que mantemos, mas 
através das revelações não-verbais que fazemos e, essencialmente, pelo expressar de 
emoções. De acordo com Agostinho Ribeiro a  
“linguagem não apenas transporta uma parte mínima das mensagens efetivamente 
«emitidas» e «captadas», como também está longe de proporcionar sempre a melhor 
compreensão” (Ribeiro, 1991:6). 
Assim o mundo das emoções que “ é, sobretudo, um mundo de ações levadas a 
cabo no nosso corpo” (Damásio, 2010:143), através de uma função informativa pode ter 
duas dimensões,  
“información para el próprio sujeto e informacion para otros indivíduos com los que 
convive a los cuales les comunica intenciones. Entramos así en la dimensión social de 
las emociones, ségun la cual las emociones sirven para comunicar a los demás cómo no 
sentimos y también sirven para influir en los demás” (Alzina, 2000:63-64). 
Além disso K. T. Strongman refere numa perspetiva de as emoções serem 
construídas nos contextos e relações sociais que  
“localizar as nossas emoções no discurso implica a deteção de pontos de estabilidade e 
de instabilidade afetiva na expressão simbólica intertextual do discurso” (1998:272). 
Referindo o conceito de empatia de acordo com Alzina (2000), esta palavra 
surge pela primeira vez através de Titchener e representa o sentido de consciência de 
nós mesmos. Assumindo que quanto mais dispostos estamos para compreender e 
conhecer as nossas emoções, também teremos mais capacidade para percecionar as 
emoções que os outros expressam. A capacidade de sentir empatia consiste, 
efetivamente, em tomar o lugar do outro (Rogers,1985) sem que por detrás dessa “ação” 
haja qualquer intenção, senão perceber o outro.  
Muitas vezes imbricados em nós não estamos atentos às mensagens não-verbais 
na comunicação com os outros. Mas é importante para as relações interpessoais essa 
atenção, neste sentido não basta na relação com o outro pensar apenas na nossa posição 
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na relação, o que nós somos na relação, como sermos mais ouvidos, como nos vêm, o 
que queremos da relação, um outro olhar pode até mesmo ser até o mais vantajoso para 
as duas partes. No sentido das relações dos profissionais com os utentes esta atenção na 
relação pode revelar-se positiva surgindo mais oportunidades de interesse num trabalhar 
cooperativo além disto as emoções no geral podem constituir-se como obstáculos ou 
vantagens nas várias relações pessoais que mantemos e por isso influenciar o negociar 
(Fisher e Shapiro,2008) e a gestão de conflitos.  
De acordo com Allan e Barbara Pease não há outra forma de pensarmos 
verdadeiramente no outro senão tendo empatia para com ele e por isso “não nos 
devemos defender do ataque de alguém - devemos, sim, mostrar que temos a noção do 
que ele ou ela sentem” (Pease, 2006:74). Contudo, a empatia revela-se um processo 
complexo em que são distinguidas a empatia básica, que se surge através de processos 
percetivos e sensoriais que nos permitem distinguir estados emocionais e emoções, e 
uma empatia de ordem mais cognitiva e emocional que ultrapassa esta na medida que 
assume capacidade e sintonia com o outro em diferentes contextos sociais podendo ser 
exprimidas ou suprimidas.  
Esta relação básica e cognitiva da empatia relaciona-se também com a distinção 
entre simpatia e empatia. Por um lado a primeira mais ligada aos fatores preceptivos e 
de afeto e a segunda com estados cognitivos. Aqui surge pertinente lembrar António 
Damásio (2010) quando nos refere que o estado de sentimento é tornado consciente, 
podendo as emoções gerarem sentimentos e os sentimentos serem conscientes para que 
possam influenciar os sujeitos. 
Além disto a natureza empática é construída culturalmente e historicamente 
porque somos capazes de criar reações empáticas com quem sente, age e pensa com 
padrões morais semelhantes aos nossos (Hollan, 2012). 
A empatia é percebida também como um fator que é potenciado pela semelhança 
encontrada com o outro. Falcone afirma num estudo com crianças que elas  
“tendem a responder de maneira mais empática a pessoas percebidas como semelhantes 
a elas. Isto vale tanto para características físicas - tais como idade, gênero e etnia - 
quanto para experiências pessoais compartilhadas.” (Falcone et al., 2006:525).  
Nesta perspetiva, e relacionado com isto, Nelson, Klein, e Irvin (2003) referem que em 
pesquisas realizadas se verifica que existe maior preocupação empática quando os 
sujeitos são semelhantes (Nelson & Baumgarte,2004). Estes autores revelam ainda que 
as diferenças podem levar a perceções erróneas comprometendo que em situações de 
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diferenças culturais não se esteja tão disposto a responder de forma empática, de 
tolerância e compaixão. 
Desta forma a empatia tem importantes implicações nos contextos profissionais 
sociais e educativos, na medida em que os processos empáticos contribuem como forma 
de melhorar a comunicação com o outro, podendo contribuir para gerir conflitos entre 
os sujeitos e potenciar a relações de profissionais com os utentes como vemos em 
diversos estudos que abordam as competências emocionais e/ou a empatia em 
enfermeiros, bombeiros, professores, assistentes sociais, médicos, técnicos que 
trabalham com vítimas, estagiários na área da saúde (Forte, 2009; Ferreira, 2008; Vara, 
2009; Veiga-Branco, 2005; Caetano & Veiga-Branco, 2012; Domingues, 2009; Santos, 
2008; Vara & Queirós, 2010). 
Por todas estas razões mostrar empatia e identificá-la nem sempre é fácil por não 
se reduzir a um esquema tão determinado de responder ao outro nem a simples 
perceções do outro. De acordo com Hollan (2012), é mais complexo, pois não depende 
de, por exemplo, perceber se alguém que pega num garfo vai comer quando poderá estar 
a faze-lo por outro motivo e com razões diferentes. Quero com isto aludir, novamente, 
ao facto de que a empatia surgir por relações estabelecidas na comunicação através de 
questões não apenas sensoriais e emocionais ou percetivas no imediato, mas ainda com 
por questões relativas aos valores e diferenças de ordem cultural.  
A empatia não só testemunha a capacidade de um sujeito se colocar no lugar do 
outro como demonstra a compreensão por ele (Goleman, 1999) e como, em certa parte, 
o sujeito renuncia à sua identidade e às ideologias que formam o seu pensamento pois 
só assim conseguirá tomar a perspetiva do outro. Surge, então, como um dos quatro 
domínios/capacidades de inteligência emocional de um modelo misto reformulado 
elaborado por Goleman, Boyatzis e McKee (2002), em que a empatia aparece como 
parte da consciência social. A competência emocional surge como “uma capacidade 
apreendida, baseada na Inteligência Emocional, que resulta num desempenho 
extraordinário no trabalho” (1999: 33). De acordo com Maria Veiga Branco (2004:49) 
“uma pessoa com elevada competência emocional é aquela que tem também uma alta 
percepção daquilo que consegue ou não controlar.” A autora, num estudo com 
professores, revela que ao se conhecerem as perceções dos níveis de controlo pessoal 
pode-se conhecer a qualidade da relação pedagógica e situações que emergem da 
mesma e, neste sentido, apropria-se aqui esta assunção no sentido de ser semelhante 
para compreender as relações de diversos profissionais sociais e educativos. 
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Para Veiga- Branco (2004) para percebermos e desenvolvermos a competência 
emocional é essencial conhecer/trabalhar sobre cinco capacidades emocionais:  
 a autoconsciência -  o conhecimento das próprias emoções no corpo; 
 a gestão de emoções - a importância de controlar e das capacidades emocionais;  
 a automotivação- a perceção sobre a motivação e o que fazemos para a mesma 
acontecer;  
 a empatia- através do reconhecimento das emoções nos outros e escuta ativa na 
tentativa de compreender sentimentos; e, por último, 
 a gestão de relações em grupos – traduzindo-se no controle e influências sobre a 
manifestação de emoções no plural. 
 
Contudo como já referi a empatia está relacionada com a perceção que temos das 
expressões dos outros. No estudo das perceções, num ato individual, é importante ter 
noção do perigo das múltiplas interpretações que cada “eu” pode retirar de uma 
conversa, já que o “comportamento se torna comunicativo” como refere Ribeiro 
(1991:7) ou da convivência com outros, e considerando-se a perceção fulcral no que 
toca a motivar ou suscitar a empatia por alguém. Para Ribeiro a perceção “ interpessoal 
(…) ou social, não se confina, porém, ao que é imediatamente observável no outro, 
como o seu aspeto físico ou a sua atividade externa. Cada indivíduo (…) interpreta 
certos dados da sua observação do outro de tal modo que crê «perceber» até os seus 
pensamentos, sentimentos, intenções (…) a sua experiência vivida ou os seus estados 
interiores” (ibidem).  
Considerando essa noção da perceção, o seu estudo é importante nas 
capacidades emocionais no sentido que só é possível, relativamente ao outro 
percecioná-las, sendo que advém esta da interpretação que o “eu” faz de alguém, 
sobretudo se já tiver por bases considerações culturais e preconceitos que o coloquem 
desde logo sob uma visão/perceção influenciada. 
Resta-me referir, por isso, que as reações empáticas e/ou conflituais podem 
surgir dado um “problema de perceção” que por sua vez certamente inibe a empatia. 
Jares considera que a perceção é de facto importante no sentido que o conflito pode ser 
solucionado quando “se esclarecem as percepções dos supostos contendores”( 2001:44). 
Advém da compreensão das perceções, a necessidade de se perceberem as 
vantagens de valorizar a empatia e o desenvolvimento ao nível das capacidades 
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emocionais como forma de atuar com as comunidades em contextos diversos sociais e 
educativos. A propósito disto, Vitor Fragoso e Marta Chaves (2012) referem que é a 
perceção dos estados emocionais que permite à própria pessoa ter consciência da sua 
própria situação e fazer o seu controlo. Os autores referem esta perceção baseando-se 
em Woyciekosk e Hutz (2009) que concebem a perceção emocional enquanto a 
habilidade primária da inteligência emocional, esclarecendo que 
“está associada ao sentimento de competência para lidar com diferentes situações e 
pessoas, na medida em que uma pessoa que seja competente no campo emocional 
poderá agir de um modo mais adaptado às suas necessidades internas e externas, pois 
possui e utiliza um importante recurso de informação” (Fragoso e Chaves, 2012:84). 
Mais do que a perceção de si próprio e do seu trabalho é importante refletir sobre 
as perceções que temos dos outros, e isto torna-se importante aqui para compreender de 
que forma se pode melhorar o trabalho das instituições sociais e educativas com as 
comunidades, grupos e pessoas. Só percebendo a forma como vemos os outros 
poderemos compreender verdadeiramente a nossa ação e implicação com os mesmos.  
 
3.1. Educação emocional e intervenção - pertinência e estudos 
A educação emocional vem, desde há algum tempo, a preencher espaços 
educativos formais e não formais. De acordo com Rafael Alzina (2000), desde a última 
metade dos anos noventa vem-se assistindo a uma revolução emocional que surge em 
diversas áreas, como a psicologia e a educação, e que é visível em temas da sociedade 
no geral. Focando-me aqui na relação da educação emocional com a intervenção 
comunitária, podemos verificar em alguns estudos e projetos de intervenção a educação 
emocional tem sido explorada através recurso a atividades e dinâmicas grupais. 
Contudo, ainda não é muito revelada em estudos portugueses uma abordagem 
emocional aos contextos e/ou intervenções e a própria ligação à intervenção com 
pessoas, grupos, e comunidades. 
De acordo com Alzina a educação emocional não é um conceito fácil de explicar 
concretamente, mas representa um  
“proceso educativo, continuo y permanente, que pretende potenciar el desarrollo 
emocional como complemento indispensable del desarrollo cognitivo, constituyendo 
ambos los elementos esenciales del desarrollo de la personalidade integral. Para ello se 
propone el desarrollo de conocimientos y habilidades sobre las emociones com objeto 
de capacitar al individuo para afrontar mejor los retos que se planteam en la vida 
cotidiana. Todo ello tiene como finalidade aumentar el bienestar personal y social” 
(2000:243). 
Para Vitor Fragoso e Marta Chaves (2012), a educação emocional visa 
desenvolver as competências emocionais e, por sua vez, o desenvolvimento da 
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inteligência emocional. Para estes autores surge como principal objetivo da educação 
emocional a gestão das emoções, como uma “forma de prevenção primária inespecífica” 
(2012:87). Esta forma de prevenção pretende “minimizar a vulnerabilidade da pessoa 
em determinadas disfunções (…) ou prevenir a sua ocorrência ”(:87) e está relacionado 
com o que nos refere Rafael Alzina quando refere que os objetivos da educação 
emocional se moldam também em favor do contexto de intervenção com o controlo de 
estados de stress, depressivos e ansiosos, a consciência da felicidade e do sentido de 
humor, e o desenvolvimento do bem-estar subjetivo. 
A pertinência da exploração da educação emocional nos contextos de 
intervenção prende-se por se destinar a  
“várias situações como a comunicação interpessoal (efetiva e afetiva) e a resolução de 
conflitos na tomada de decisões e como prevenção primária inespecífica” (Fragoso & 
Chaves, 2012:89). 
Como já referia Alzina (2000), devemos trabalhar a educação emocional como 
“estratégia de prevención inespecífica” como forma de atuação em diversos problemas 
com origens também emocionais. Estas características da educação emocional são 
importantes na intervenção com as pessoas e na relação que surge com elas no exercício 
da intervenção, formação e mediação. De acordo com Rafael Alzina a educação 
emocional justifica-se e surge necessária por diversos motivos no sistema educativo, 
mas não só pois “no tiene como contexto único de intervención el sistema educativo, 
sino que se extiende a los médios comunitários y las organizaciones” (2000:269). 
De facto, para Alzina, a educação emocional é importante ao longo da vida e por 
isso passa a ser necessária em diversos contextos que as pessoas integram, referindo a 
escola, a par com a família, a comunidade e os serviços sociais, por oferecer a ajuda 
necessária às pessoas onde exercem a sua cidadania, chamando atenção para a 
intervenção em grupos de risco e as organizações em que nos inserimos como 
empregados pelas necessidades ligadas ao exercício da profissão. A relevância da 
educação emocional na escola decorre do seu papel em potenciar o desenvolvimento 
emocional a par do desenvolvimento cognitivo; traz vantagens para os relacionamentos 
interpessoais favorecendo a relação educativa, ou mediativa e de intervenção que se 
adapta aqui; promove o autoconhecimento, a orientação profissional, as relações sociais, 
e a saúde emocional, através do efeito preventivo da educação emocional e da 
aprendizagem sobre regulação de emoções. Adicionalmente, “combate” o analfabetismo 
emocional e as consequências de um mundo inevitavelmente tecnológico que afeta as 
relações com os outros, e contribuiu para o desenvolvimento de novos papéis dos 
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professores e, assume-se aqui também, dos técnicos sociais e educativos, dado 
enfrentarem novos desafios da sua profissionalidade e ser importante que por eles passe 
o trabalho de educação emocional nos contextos.     
A intervenção na área da educação emocional surge, de acordo com Alzina, 
como uma tarefa difícil e que pressupõe diversas formas de acontecer. Através de 
orientação ocasional em situações não-intencionais, que acontece por acaso, 
aproveitadas pelo interventor para apropriar conteúdos da educação emocional; de 
programas paralelos que surgem independentes de outros projetos ou conteúdos 
trabalhados na escola/intervenção; através, na escola, de ofertas optativas não 
obrigatórias; através de sessões tutorias na escola, em grupo, sobre os temas 
emocionais; pela integração transversal ao próprio currículo escolar que pode ser 
também interdisciplinar; ou através da criação de “sistemas de programas integrados” 
onde se relacionam questões da educação emocional em projetos e programas diversos 
de forma a atingir melhor objetivos de intervenção ou aprendizagem. 
Alzina (2000) defende ainda na intervenção de programas de educação 
emocional a existência de uma relação triádica entre consultor, consultante e cliente 
através de um modelo de consultoria baseado num anterior modelo de intervenção 
psicopedagógica (1998) que pressupõe a colaboração dos intervenientes numa 
consultoria colaborativa. Aqui o que se efetua importante neste modelo para a 
intervenção comunitária e para as Ciências da Educação é a mediação/intervenção do 
consultor no processo, que se apresenta por uma identificação de um problema para se 
concretizar depois num plano de ação que é implementado e avaliado através de todos 
os implicados nas etapas pressupondo assim a colaboração e relação dos “três” 
intervenientes. Neste pressuposto, é importante no contexto de intervenção a existência 
de uma equipa multidisciplinar. Também baseado na existência de uma equipa 
multidisciplinar, Fragoso e Chaves assumem que a intervenção através da educação 
emocional pressupõe prioridades como a prevenção psicológica, a intervenção social e o 
desenvolvimento pessoal. Para estes autores, os programas de educação emocional  
“baseiam-se no desenvolvimento de uma atenção emocional que permita melhorar o 
reconhecimento emocional, com o intuito de facilitar a conexão entre pensamento, 
emoção e afeto para promover uma melhor gestão emocional e desenvolver, desta 
forma, mecanismos de adaptação mais elaborados, cujo objetivo primordial é aumenta 
o bem-estar pessoal e social” (2012:130). 
Importa ainda referir alguns estudos e intervenções que vêm demonstrando a 
pertinência da criação de programas/projetos de intervenção para promoção da educação 
emocional. Com efeito, diversos programas e estudos têm sido implementados, contudo 
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são mais direcionados para contextos educativos formais e/ou em grupos de crianças e 
adolescentes, estudantes, professores e ainda para promoção da educação emocional na 
saúde (Matos, 1997; Vale, 2003; Veiga-Branco, 2004; Veiga- Branco e Araújo, 2010; 
Reis, 2011; Dias, Gomes, Peixoto e Ramalho, 2012; Faria e Costa, 2013; Pereira, 
Soares, Alves, Cruz, Fernandez 2014; Raposo 2014; Dias, 2014). Ou seja, não existem 
ainda muitos trabalhos dedicados ao estudo e/ou intervenção em contextos não 
formativos, sociais, institucionais e associativos 
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Capítulo III - O desenvolvimento de um processo de intervenção e 
investigação 
 
De forma a alcançar os objetivos do estágio, tornou-se essencial perceber que as 
opções que tomei ao nível epistemológico e metodológico, para orientar a minha 
intervenção e investigação, me puseram sempre em confronto com a consciência do 
percurso que efetivamente estava a fazer. 
Neste capítulo, debruço-me sobre o modo como trabalhei durante estes meses, 
explicitando as diversas etapas por que passei durante este percurso, desde o início da 
intervenção e investigação. Abordo a forma como se percorreram as etapas, para atingir 
determinados objetivos a que me propus concretizar e também sobre a forma como se 
foram delineando outros objetivos ao longo do processo. Explico também as 
características que tornam este percurso significativo para a cientificidade em Ciências 
da Educação.  
Descrevo aqui o percurso metodológico que me orientou, quer em termos da 
intervenção que realizava na AEFB, quer relativamente ao estudo de caráter quantitativo 
que realizei e conciliei com o percurso de estágio. Considero, assim, que só refletindo 
sobre o método e a abordagem epistemológica que me orientaram se pode perceber, 
especificamente, a realidade do objeto de estudo que quis compreender. 
Este capítulo está estruturado em três momentos para uma melhor compreensão 
do percurso realizado. Um primeiro momento passa por referir a posição epistemológica 
que orientou a intervenção e investigação que desenvolvi. Está, essencialmente, ligado 
aos contributos epistemológicos do campo das Ciências da Educação e onde reflito 
sobre a natureza do conhecimento científico nas Ciências Sociais, tendo em conta a 
reflexão em torno da construção da cientificidade em educação. Num segundo 
momento, reflito sobre a abordagem de intervenção comunitária que guiou a minha ação 
no contexto, explicitando as diversas abordagens que guiaram a ação no terreno. Num 
terceiro momento explico o tipo de estudo que realizei, tendo em conta as opções pelo 
método e técnicas que conduziram à recolha e análise de dados e a sua construção e 
procedimentos. 
 
1. Pressupostos epistemológicos; 
Refletir sobre a produção de conhecimento científico é pensar também sobre os 
diferentes modelos de investigação enquanto prática social e de argumentação. Neste 
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sentido, sendo descrita aqui uma intervenção e investigação das Ciências da Educação, 
importa clarificar algumas questões que remetem para orientações epistemológicas que 
advêm, também, destas ciências e que influenciaram o meu percurso enquanto 
investigadora e interventora. 
Posto isto é importante compreender todos os pontos de partida que levam a 
situar-me dentro de um paradigma emergente (Santos, 1989), estando também presente 
a ideia que ele marca diferentes opções políticas e éticas na intervenção e investigação 
que realizei.  
Inicialmente, quando conheci o contexto onde ia intervir, durante o estágio, o 
meu “olhar” prendeu-se sobretudo em perceber de que forma a educação não formal 
estava ali presente. Mas, apercebendo-me das características do público-alvo que 
frequentava aquele espaço associativo, quis ainda mais focar-me nele, e não tanto no 
contexto em si. Quis entender o que os levava aquelas pessoas a ir até ali semanalmente, 
os seus interesses por aquele espaço associativo. 
Certa de que já tinha encontrado características semelhantes entre o público-alvo 
daquela associação, que os parecia enquadrar numa mesma realidade social que me 
dava sinais de fatores que justificavam a procura por algumas valências que a 
associação oferecia, interessava-me perceber sobretudo o que as/os motivava, a cada 
uma/um, a pertencer àquele lugar e a participar nas atividades realizadas que 
aparentemente não representavam qualquer solução para esses primeiros fatores que 
as/os levavam ali, como por exemplo falta de recursos materiais. 
Interessava-me por isso, pois não fazia qualquer sentido, para mim, desenvolver 
um projeto de intervenção onde fossem trabalhadas as questões da educação emocional, 
sem perceber se isso poderia trazer alguma melhoria ou mudança positiva naquele 
contexto e à vida das pessoas que nele participavam. 
Para compreender o contexto e o fenómeno social a ele associado e preparar-me 
para por em prática alguns objetivos
28
, previamente planeados com a diretora da 
PAIDEIA, para trabalhar as emoções, e poder adequa-los ao público da associação e às 
atividades lá desenvolvidas, que cumpriam um plano anual de objetivos da associação, 
era importante, não só para a intervenção socioeducativa, mas enquanto investigadora, 
interpretar os significados que as/os utentes davam à participação e integração naquela 
associação e refletir acerca das implicações educativas, políticas, sociais e culturais 
                                                          
28
 Estes objetivos são abordados de forma mais descritiva no capítulo seguinte. 
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inerentes ao seu envolvimento na associação e nas atividades práticas que lá aprendem e 
desenvolvem. Estas questões foram importantes desde cedo para a definição de 
estratégias, objetivos e planeamento de atividades com ambos os grupos dos projetos 
que integrei
29
.  
Considerei que, mais do que conhecer aquela realidade, queria entende-la, 
estando mais próxima da experiência por que passavam as pessoas que pertenciam aos 
diferentes projetos que integrei, vivenciando o dia-a-dia da associação. Para isso, de 
forma a compreender a sua experiência, apresentei-me como a nova estagiária da 
associação, e, sendo muito bem acolhida por todos/as, assumi uma posição de pertença 
ao grupo com o intuito de conhecer com elas a sua realidade.  
Enquanto interventora-investigadora, sinto que desde o início tive uma grande 
envolvência com os grupos, quer no facto de interferir nas atividades desenvolvidas, 
quer nas relações que criei com as utentes e técnicas da associação
30
, acabando por me 
sentir, rapidamente, fazendo parte daquele contexto. Vivi esta situação sentando-me ao 
lado delas, aprendendo e observando atentamente, de forma participativa, as atividades 
que outras técnicas realizavam com elas, no ateliê intergeracional. Foi exatamente assim 
durante o primeiro mês no contexto, e o mesmo aconteceu com o outro grupo do projeto 
que integrei, CAV, em que inicialmente assisti às sessões, organizadas pela técnica da 
ARS Norte, pela psicóloga e pela diretora técnica da associação, em que mais tarde 
colaborei e organizei.  
Conscientemente, aproximei-me de um constructo de ciência que é produzida 
socialmente, característica de uma pluralidade de significados vividos no local. Esta 
investigação e intervenção surge da proximidade com as pessoas e considero, por isso, 
que me posiciono num paradigma emergente, pós-moderno, em que de acordo com 
Boaventura de Sousa Santos, “o conhecimento científico é uma construção social 
porque não há uma relação direta e imediata entre o sujeito e objeto.” (2002: 2). 
Desde que integrei os projetos da associação e delineava um plano estratégico 
para por em prática os objetivos que me propus a realizar aquando da assinatura do 
protocolo de cooperação entre as duas associações, PAIDEIA e AEFB, orientei-me por 
algumas conceções das Ciências da Educação, tanto ao nível da intervenção como no 
                                                          
29
 Os projetos que integrei são mencionados e explicados no primeiro e quarto capítulo. 
30
 Como já foi mencionado anteriormente, o público e o quadro técnico da associação Entre Famílias era 
maioritariamente constituído de mulheres. 
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âmbito da investigação e do modo de conhecer destas ciências. Derivando isto de um 
habitus científico, que Pierre Bourdieu considera que são  
“[a]s normas e princípios, que determinam, (…) o comportamento do cientista (…) 
enquanto instâncias eficientes, capazes de orientar a prática dos cientistas no sentido da 
conformidade às exigências da cientificidade- porque são entendidas por cientistas 
familiarizados com elas” (2004: 62).  
As decisões que tomei em termos de características de intervenção e métodos 
utilizados são por esse fator conduzidas, e têm em conta o facto de acreditar no sentido 
de analisar a realidade de forma não isolada das pessoas que a vivem e interpretam. 
Assim, esta abordagem epistemológica caracteriza-se por valorizar as reflexões e 
opiniões que as pessoas têm acerca das questões abordadas e trabalhadas nos projetos da 
associação, assumindo as pessoas como participantes da intervenção e da investigação, 
sendo por isso co-construtores/as e intervenientes durante todo o processo de 
conhecimento. O conhecimento é objetivo, neste paradigma pós-moderno, na medida 
que a objetividade é considerada através do conhecimento do “real”. 
De forma a se perceberem as questões de rigor na produção de conhecimento das 
Ciências da Educação, surgem conceções com origem na epistemologia feminista. A 
teoria de standpoint (Sandra Harding e Donna Haraway), que nos explica como a 
contextualização do meio, neste caso, onde se criam os ateliês intergeracionais e as 
sessões de apoio à vida na AEFB, é tida em conta, pois de acordo com Sandra Harding 
(1991) o conhecimento científico emerge do contexto e da situação, não podendo ser um 
conhecimento neutro a isso. A respeito disto, de acordo com Marques da Silva podemos 
então dizer que, “ (…) o conhecimento é parcial, situado e contextualizado.” (Silva, 
2010: 53). 
Neste processo de estudo e observação do contexto de intervenção segui esse 
mesmo modo de conhecer através de quem conhece e preocupei-me com a 
contextualização do meio onde iria intervir. Evidentemente, assumo esta conceção 
quando procuro compreender como as utentes da AEFB interpretam a sua visita 
semanal à associação e a sua motivação em integrar um grupo naquele contexto, e 
concluo que só o poderei perceber tendo em conta que aquelas pessoas são 
fundamentais para que se possa compreender a realidade em comunhão com os 
significados que atribuem às experiências vividas naquele contexto. Defendo desta 
forma uma conceção de ciência que procura  
“ superar uma relação de distanciamento e de exterioridade entre o observador e objeto 
observado, (…) substituindo uma epistemologia do «olhar» por uma epistemologia da 
«escuta».” (Canário, 2003:14). 
53 
 
Relativamente aos sentidos que as pessoas conferem à sua realidade e prática 
social, retomo a noção que referi acima de uma ciência produzida a partir de uma 
pluralidade de significados vivenciados no contexto. 
A etnometodologia (Schütz, 1994 in Silva:59) esclarece-nos bem isso e de 
acordo com Silva,  
“ quer no plano epistemológico (…) quer metodológico, permite procurar com cuidado 
os procedimentos de produção local e endógena das coisas mais comuns da vida social, 
da experiência imediata e da tipicalidade.” (2010: 59). 
Através do caracter da etnometodologia percebe-se que na cientificidade em 
Ciências da Educação é dado enfase às interpretações que as pessoas conferem às suas 
ações, tal como neste percurso de intervenção e investigação em que assumo que a 
realidade social não preexiste por si só, mas é construída na prática do dia-a-dia pelos 
atores sociais em interação. Sofia Marques da Silva relativamente a isto elucida que “as 
pessoas não são figuras sociais passivas” (Silva, 2010:59).  
Com estas considerações esta investigação passa também por ser um estudo 
empírico. Enquanto investigadora entendo que só poderia criar um espaço de 
intervenção, como mediadora sócio educativa e da formação, depois de compreender 
esses mesmos sentidos que as pessoas conferem à experiência vivida naquela associação 
e à possível relevância em trabalhar questões associadas à educação emocional.  
Percebe-se assim que a conveniência das Ciências da Educação passa também 
por,  
“(…) [retirarem] a sua pertinência do modo como se inscrevem e se relacionam com 
um meio ambiente social em que estão inseridas. Neste sentido, todo o trabalho de 
investigação representa uma resposta, direta ou indireta, a uma «procura» social”. 
(Canário, 2003: 16) 
As Ciências da Educação estão atentas a essa procura e por isso interessam-se 
em trabalhar com e sobre o social. Em conhece-lo e dar a conhecer às pessoas a sua 
realidade sob diferentes perspetivas, como explica o processo de reflexividade social 
(Giddens, 1991), que abordo a seguir. 
Ainda em consideração às questões dos pressupostos epistemológicos na 
investigação e intervenção em educação e da cientificidade em Ciências da Educação se 
denota, mais uma vez, o potencial de ser uma disciplina ”capaz de afrontar a 
complexidade e as contradições características da contemporaneidade” nas palavras de 
Bernard Charlot (2006: 9). Uma das questões que deriva desse seu afrontamento 
relaciona-se com a ideia que, enquanto investigadora e, querendo fazer parte dos grupos 
em causa e do próprio contexto em que me inseri, fui assumindo que através da 
observação da realidade, fazia também parte dela. Apoiando-me desde o começo na 
54 
 
observação participante ativa, característica de uma perceção que decorre não só de se 
vivenciarem as mesmas situações e experiências, com as pessoas que estão no contexto, 
como também de “(…) apreender a perspetiva interna e registar os acontecimentos tal 
como eles são percecionados por um participante” (Lessard- Hébert, Goyette & Boutin 
1990: 156). Para estes autores, este tipo de observação implica uma atenção a 
fenómenos que escapam aos sujeitos, durante a vivência dos contextos com os próprios. 
Este tipo de observação é característico também de um questionamento permanente, que 
foi realizado durante o contato com os/as utentes da associação, procurando 
compreender significados e criar espaços de reflexão (idem, 1990:146). 
É por estas possibilidades de conhecer que se considera as Ciências da Educação 
uma ciência reflexiva, como referi há pouco. Isto acontece de acordo com Anthony 
Giddens porque  
“(…) [o] conhecimento sociológico espirala dentro e fora do universo da vida social, 
reconstituindo tanto este universo como a si mesmo como uma parte integral deste 
processo.” (Giddens, 1991:20). 
Com esta consideração de uma ciência reflexiva e crítica, na sua essência, 
denota-se que está  
“(…) atenta às limitações do cânone clássico e das suas ortodoxias disciplinares 
quando se trata de produzir conhecimento adequado para identificar a opressão, o 
sofrimento e a discriminação a que está sujeita a maioria da população mundial (…)” 
(Santos, 2002: 2).  
Posto isto, tive sempre comigo presente que o significado do saber produzido 
nas Ciências da Educação surge do facto de este ser apropriado aos contextos e é por 
isso mesmo que “[o] conhecimento científico é uma prática socialmente organizada. O 
social, longe de ser externo à racionalidade da ciência, é constitutivo dela.” (Santos, 
2002: 2). Fez todo o sentido, mais uma vez, que a intervenção naquele contexto partisse 
do valor e significados que as pessoas atribuem à sua prática social. 
Adotando-se, neste sentido, o conhecimento científico-natural como científico-
social, pretende-se também romper com o paradigma dominante que não considera as 
experiências das pessoas e o senso comum relevantes para a construção de um saber.  
A propósito do conhecimento que produzimos a partir do senso comum, este é 
referido por Boaventura de Sousa Santos como a transformação do conhecimento em 
autoconhecimento. Só se concretiza pelo acesso do investigador ao quotidiano das 
pessoas no contexto estudado e resulta das relações pessoais nesse mesmo contexto em 
que surgem as explicações, valores, representações sociais, estigmas e ideias não só por 
parte das pessoas que lá se encontram, mas também da/o própria/o investigador/a, que 
se constituem importantes a estudar. 
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Tendo estas noções clarificadas, o acesso do investigador ao contexto deve ser 
ciente da necessidade de se fazer uma rutura com as evidências do senso comum, com 
as perceções imediatas, que abordei no parágrafo anterior, na medida que isso dará lugar 
ao esclarecimento do senso comum, em benefício de uma intervenção consciente na 
sociedade. Considero isto também pelo facto de Boaventura propor uma conceção de 
um “paradigma consciente para uma ciência decente” (Santos, 1989).  
Esta consciência de se fazer uma rutura com certas ideias e conceitos 
preconcebidos sobre o contexto, está intrínseca nos pressupostos de partida da/o 
investigador/a em Ciências da Educação. Neste sentido foi útil realizar leituras 
exploratórias sobre a intervenção comunitária e sobre a evolução do conceito de 
inteligência emocional para as conceções hoje utilizadas de competências emocionais e 
da área da educação emocional. É através da construção de uma problemática, assumida 
parte do campo epistémico, que se faz a rutura com o senso comum e privilegia-se as 
experiências das pessoas no contexto. 
A contribuição da fenomenologia vem defender isso mesmo (Schütz, 1964 in 
Silva, 2010:57), na investigação das Ciências Sociais. Leva-nos a perceber que a 
questão da rutura com o senso comum deve acontecer com o objetivo de se conhecer 
mais do que um conceito estabelecido à priori.  
Esta primeira rutura é essencial para entender como os atores sociais constroem 
a sua realidade social através das suas perceções do real e significados que atribuem no 
contacto com outras pessoas. (Silva, 2010). Posto isto, a interpretação e a compreensão 
de fenómenos é central no que diz respeito às investigações no âmbito das Ciências da 
Educação. 
Além disso, enquanto investigadora, tive a consciência de uma rutura com o 
senso comum também ao nível das subjetividades que trazia comigo para o contexto de 
estudo e intervenção. Aprender a assumi-las e negociá-las no próprio contexto, é ter 
também a consciência da realidade que me constituía, em valores próprios e referências, 
e não optar por e simplesmente a subjugar a desaparecer e a influenciar escolhas e 
relações. 
Surge então, nesta rutura, um trabalho de “suspensão”, por parte da/o 
investigador/a, com o que julga saber, de forma a conseguir perceber “a relação entre o 
fenómeno e o seu significado.” (Silva, 2010:57). Com isto, a essência do fenómeno, está 
relacionada com essa primeira rutura, que enquanto investigadora procurei fazer, já que, 
perceciona algo mais do que um “pré-conceito”, ou seja, tudo o que existe ou foi 
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construído à volta de um fenómeno. Tendo com isto o intuito de valorizar uma forma de 
conceber conhecimento democraticamente, que busca os significados dos fenómenos e 
opõem-se à explicação universalista e linear, partindo dos princípios do eixo 
compreensivo. 
Não ficando por aqui, é importante na investigação em Ciências da Educação 
(CE), que se faça uma segunda rutura. Esta concretiza-se quando, analisando as 
informações que se adquirem do terreno e do contato com as pessoas, se volta ao 
domínio teórico, rompendo novamente com os pressupostos do senso comum, 
concedendo assim, uma interpretação ao conhecimento construído no contexto a partir 
de critérios referentes à teoria que auxiliam na orientação de uma leitura (Bardin, 1977). 
O mesmo acontece utilizando metodologias quantitativas em que interpretamos os 
resultados obtidos através de relações com outras teorias e investigações, já realizadas 
(Dendaluce, 1988). 
Retomando a ideia de as pessoas serem parte integrante de um estudo empírico, 
baseado no paradigma pós moderno, esta mantem-se, ao se usarem técnicas de 
metodologias quantitativas na medida que não se deixa de lado o facto de “estudiar los 
valores como parte de la realidade del sujeto” (Dendaluce,1988:27). Além disto, este 
autor elucida-nos, a propósito das ruturas que falei, quando refere que os pressupostos 
que constituem a realidade com que o/a investigador/a parte para a investigação 
influenciam na escolha de variáveis e objetivos, na opção por determinadas técnicas de 
recolha de dados e até na própria análise e discussão de resultados. Alertando-nos por 
isto que  
“hay que tener cuidado para no dejar que esos sesgos nos lleven a ver solamente lo que 
queremos ver, a ocultar lo que se há puesto de manifesto o a forzar la realidade según 
nuestros valores o ideologia.” (Dendaluce, 1988:27). 
Explicando melhor esta questão das duas ruturas, e voltando ao modelo de 
reflexividade que abordei acima, e da dupla hermenêutica (Giddens, 1991) que 
caracteriza as ciências sociais e o conhecimento produzido por elas, percebe-se a 
importância deste percurso na investigação quando se tem a consciência de que, 
“[o] desenvolvimento do conhecimento sociológico é parasítico dos conceitos dos 
leigos agentes; por outro lado, noções cunhadas nas metalinguagens das ciências 
sociais retornam rotineiramente ao universo das ações onde foram inicialmente 
formuladas para descrevê-lo ou explicá-lo” como descreve (Giddens, 1991:20). 
Rematando, o essencial, em termos epistemológicos, que caracteriza esta 
intervenção e investigação, é uma postura de aproximação ao vivido e às experiências 
quotidianas num contexto associativo, tendo a intenção de compreender com as pessoas 
a sua realidade.  
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Nesta intervenção e investigação, valorizei como veículo de conhecimento os 
significados que aquele grupo de pessoas, naquela associação, davam ao procurar ali o 
apoio e a empatia de outras pessoas de que precisavam para enfrentar as suas emoções e 
problemas diários, e construindo em conjunto um projeto de intervenção direcionado 
para o trabalho da gestão de emoções e de formação de competências emocionais. 
 
 
2. Metodologia de intervenção e abordagem ao contexto  
Com a oportunidade de desenvolver uma parceira entre a PAIDEIA e a AEFB 
surgiu o desenvolvimento de uma intervenção no contexto com as pessoas que 
participam na associação. Construindo-se numa primeira experiência de terreno da 
PAIDEIA, assumi a responsabilidade de dar aso a este novo e desafiante caminho de 
intervenção.  
Tomando, este estágio, uma nova direção, foi necessário criar um plano para por 
em prática a parceria que em conjunto com as duas associações se tinha definido na 
primeira visita à associação (AEFB). Surgindo os projetos da PAIDEIA como um 
desenho geral de intervenção na área da educação emocional, sem estarem adequados a 
especificidades de contextos ou públicos, surgiu importante para a prática no contexto 
refletir sobre um plano de ação adequado. Desta forma desde a entrada no terreno foi 
realizado um diagnóstico das necessidades subjetivas, dos projetos em curso, da 
identificação de recursos, características do público-alvo e das valências da associação.  
Tendo em vista o desenvolvimento de projetos de intervenção com a 
comunidade foi importante, antes de tudo, perceber as estratégias de abordagem ao 
contexto e à comunidade enquanto promoção e estímulo da participação ativa da 
mesma. Assim, surge a realização de uma análise prévia da realidade de intervenção 
juntamente com as pessoas no contexto com vista de conhecer as principais fragilidades 
e pontos valorativos do local em questão, ou seja,  
“ (…) em conjunto com a comunidade, analisar o contexto e os problemas aí sentidos, 
aprofundar a forma como esses problemas são definidos e quais os recursos existentes 
para os resolver, identificar prioridades e grupos-alvo.” (Menezes, 2007: 66). 
Neste sentido, a participação da comunidade foi importante desde o início da 
intervenção, tendo em vista realizar um plano de ação operacional e objetivo este 
levantamento de necessidades constituía-se eficaz “na definição das prioridades da 
intervenção, com a vantagem de aceder a perspetivas transversais, centradas na 
realidade e válidas” (Menezes,2010:54).   
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De acordo com Isabel Menezes, as necessidades são representativas dos 
significados que as pessoas atribuem, neste caso, à experiência no contexto associativo. 
Através da observação participante tornou-se possível aceder a esses significados e 
representações sociais e com isso definir o plano de implementação da ação (Menezes, 
2010).  
Neste sentido a comunicação tornou-se desde logo um requisito imprescindível 
na construção de uma relação entre mim, enquanto interventora, e a comunidade com a 
qual se trabalhou. Através de conversas informais com os/as utentes pude, de forma 
direta e através dos seus discursos, perceber as efetivas necessidades sentidas no 
contexto e assim definir estratégias de intervenção adequadas para trabalhar com aquele 
público a educação emocional. Relativamente a este acesso aos sentidos das pessoas 
Hermano Carmo refere que,  
“com base nos elementos colhidos, o interventor está em condições de identificar as 
principais necessidades, materiais e imateriais, da comunidade. É importante que tal 
tarefa seja feita em conjunto com elementos da população, de modo a desvelar 
necessidades inicialmente ocultas e a negociar uma hierarquia de necessidades que 
ajude a estabelecer prioridades de atuação”, (2007: 200). 
Mais uma vez, através desta relação de proximidade com as pessoas da 
instituição realiza-se um trabalho participativo, que não decorre “contra os outros ou 
apesar dos outros ou em vez dos outros” (Menezes,2010:105). Apesar de saber de 
antemão que estes projetos de intervenção não teriam um tempo longo de 
implementação, por serem desenvolvidos no âmbito de um estágio, procurou-se mesmo 
assim conseguir, através do envolvimento das pessoas, uma intervenção preocupada 
com o processo e desenvolvimento e empoderamento das pessoas e não somente 
centrado e/ou objetivado nos resultados esperados (ofício da relação vs. ofício da récita 
Menezes 2010).  
Contudo, considero que enquanto interventora não fui uma figura neutra 
provocando situações em que os/utentes refletissem sobre determinadas questões. A 
propósito disto, participando em atividades com os/as utentes realizadas por outras 
técnicas, por vezes denotava que sentiam que fazia parte da associação há mais tempo e 
que me envolvia naquele contexto da mesma forma que eles/elas. Posto isto, acontecia 
por vezes  
“a interação [ser] considerada “natural”, porque o[a] investigador[a] tem relações com 
aqueles que são investigados, partilhando a mesma linguagem e o mesmo contexto 
sociopolítico. (…) Neste contexto, as experiências dos que são de dentro suplantam as 
experiências daqueles que permanecem exteriores (…)” (Burgess 1997: 24).  
Importa reforçar a importância da relação no processo de implementação do 
projeto tendo em conta que surge também no processo avaliativo. Por estas razões todas 
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que tenho vindo a referir que elevam esta relação na intervenção comunitária esta 
procurou estabelecer laços de confiança que promoveram conversas informais sobre 
problemas pessoais, discussão sobre pontos de vista acerca das necessidades sentidas, 
consentimento na definição de atividades e horários, sentimentos de pertença, e ainda 
participação no processo de avaliação de resultados. 
De acordo com as ideias que venho referindo pode-se assumir que se enveredou 
por uma metodologia construtivista e participativa recorrendo a uma perspetiva 
ecológica, pró-activa e comunitária da intervenção sócio-educativa. Neste sentido 
constituiu-se numa intervenção que através dessas perspetivas tinha como objetivos 
transformar as pessoas num sentido coletivo onde 
“o desenvolvimento e a ação não são apenas individuais, mas que os grupos sociais, as 
instituições e as comunidades são também autores no processo de produção de 
significados e de implementação de projetos de ação sendo desejável intervir no 
sentido da sua capacitação e empoderamento” (Menezes, 2007: 35). 
Relativamente à perspetiva de uma intervenção ecológica, esta assume como 
factual que as pessoas se desenvolvem nos próprios contextos devendo-se ter na 
intervenção com as mesmas um conhecimento situado da realidade do público-alvo. De 
acordo com Bronfenbrenner (1986), os comportamentos são influenciados nos 
diferentes contextos. Esta assunção relaciona-se com a reflexão que Isabel Menezes faz 
relativamente ao facto do empoderamento psicológico poder “tomar formas diversas 
para pessoas diferentes (…), em contextos diversos (…) e em momentos distintos (…)” 
(2007:60). Estas ideias foram também levadas a sério nesta intervenção e tendo em 
conta que se pretendia potenciar também um empoderamento ao nível das competências 
emocionais das pessoas não se descurou a noção de que este, de acordo com 
Zimmerman (1995), pode ocorrer em três dimensões diferentes mas que se integram, 
intrapessoal, interaccional e comportamental (in Menezes, 2007:60-61). 
Esta lógica de desenvolvimento foi tida em conta no desenvolvimento das 
atividades e estratégias de intervenção com as pessoas, bem como os pressupostos da 
abordagem ecológica do desenvolvimento humano que referi há pouco, que toma em 
consideração na intervenção que  
“(…) é essencial reconhecer que estas transições desenvolvimentais ocorrem em-
contexto, «estão embebidas num contexto sociocultural, e deste modo, variam em 
função do género, classe, cultura e período histórico» (Schulenberg, Maggs & 
Hurrelman, 1997, p. 5) (…).” (Menezes, 2005: 97). 
Nesta lógica teve-se em conta a interação e relação das pessoas nos diferentes 
contextos e sistemas como refiro agora: no microssistema (sistema onde as pessoas 
participam diretamente) - a casa, a associação AEFB, o bairro em que habitam; no 
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mesossistema (relação entre os pequenos sistemas) - uma relação próxima com os/as 
habitantes do bairro e da mesma etnia, uma relação por vezes distante com a família 
(podendo participar apenas um elemento da família na associação e, outras vezes, 
vários) e uma relação semelhante com outras instituições, associações locais e com o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional; no exossistema (que se refere aos 
contextos em que não participamos diretamente, mas onde se tomam decisões que têm 
consequências nas vidas das pessoas) – a Câmara Municipal de Bragança, 
Estabelecimento Prisional Regional de Bragança, Centros de Saúde de Bragança e o 
Instituto da Segurança Social, Serviços Municipais, na medida em que influenciavam o 
curso de algumas situações da vida das pessoas; no macrossistema (sistema que tem 
impacto nos outros sistemas) - as questões culturais, étnicas e religiosas dos públicos-
alvo com forte implicação nos processos de socialização e relacionamento; no 
cronossistema (marcos importantes na forma como nos relacionamos uns com os 
outros) - identifica-se a crise económica, política, cultural e social que surge como fator 
que sujeita o quotidiano das pessoas e a relação com o trabalho. 
A construção e o desenvolvimento de projetos no contexto associativo da AEFB 
através desta metodologia e abordagens tornou possível um trabalho que visou 
sobretudo a capacitação, envolvimento e desenvolvimento das pessoas que procuram 
aquele espaço para preencher um tempo e apoio nas suas vidas.  
A intervenção sócio educativa que se realizou no contexto foi também 
desenvolvida através de uma metodologia inspirada nos princípios da investigação-ação 
por constituir  
“o quadro teórico estruturante de um processo de formação do adulto-formador 
inter/multicultural, (…) não só testemunha a capacidade explicativas das ciências 
sociais no campo educativo, como demonstra a capacidade deste conhecimento 
informar práticas orientadas para a transformação social.” (Cortesão & Stoer, 1997:27)  
Esta metodologia surge aqui pertinente pela ação ética que segue “algo 
moralmente válido que não pode ser previamente determinado, e que deve ser 
descoberto nas situações e contextos particulares” (Coulter, 2002:4) através da 
investigação aliada à prática. Neste refiro novamente o facto de juntamento com os 
participantes da AEFB se desenvolver uma ação concretizada na reflexão, e do 
levantamento de necessidades por parte da comunidade presente 
Relativamente a isto a prática surge aqui relacionada com o conhecimento que se 
produz na intervenção social, tendo como objeto de estudo sempre a  
“objetivação dos sujeitos (em que), compreende-lo é apreender os sentidos e 
significados humanos que ali se depositam. [Onde o seu] conhecimento será o 
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reconhecimento da história e, portanto, das práticas sociais que ali se cristalizam, sendo 
o desvendamento da realidade ou o conhecimento produzido acerca dos seus objetos 
sempre práxis que descortina e se compromete com a realidade” (Miranda & Resende, 
2006:514).  
Neste sentido esta intervenção surge aqui relacionada com as características do 
contexto em que ocorre, não formal, em que o conhecimento surge a partir do diálogo e 
partilhas no coletivo considerando a aprendizagem como um evento social e partilhado 
de acordo com Marsh e Vagliardo na sombra de Vygotsky. Além disto, a assunção que 
estas autoras fazem, assumindo “ a mediação como um elemento crítico no processo de 
aprendizagem e design[ando] como agentes mediadores quer as pessoas individuais, 
quer as ferramentas culturais e materiais” (Marsh e Vagliardo,2002:3), surge aqui 
pertinente para explicitar o facto de se considerar as pessoas essenciais nos processos 
mediadores que foram também tidos em conta ao longo do desenvolvimento dos 
projetos. 
Estas formas de abordagem e intervenção no contexto proporcionaram, de facto, 
enquanto metodologia de investigação-intervenção, uma posição epistemológica perante 
os projetos e atividades que se desenvolveram, que revela uma nova forma de ser, estar 
e agir dos agentes sociais. Sublinho o facto de as pessoas se sentirem parte integrante de 
todo o processo e de enquanto interventora estar disposta a refletir sobre as práticas no 
contexto, questionando as limitações e implicações, e ainda potenciando o 
desenvolvimento de um diálogo baseado em políticas de reconhecimento da diferença, 
colocando-me perante uma experiência profissional que parte de uma política de 
cidadania efetiva, e por isso mesmo, nesta atitude, surge a necessidade de os “outros” se 
interessarem em envolver e ter a sua própria participação.  
 
3. Estudo empírico 
Neste ponto pretende-se descrever o estudo empírico realizado durante o estágio, 
nos seus objetivos, natureza, instrumento de recolha de dados, procedimentos e amostra. 
Pretende-se aqui fazer uma descrição da metodologia utilizada nesta investigação, para 
de seguida se apresentarem e refletirem os seus contributos. 
Neste sentido, começa-se por apresentar o que motivou a escolha do objeto de 
estudo e de que forma a prática de estágio influenciou a pertinência do estudo e 
objetivos traçados. Pretende-se ainda explicar porque foi importante uma pesquisa de 
natureza quantitativa para realizar esta investigação e, com isso, explicitar o 
procedimento da mesma e método de amostragem. 
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3.1. Construção e justificação da problemática em estudo  
A intervenção realizada na AEFB provocava uma sensação de imensas 
possibilidades para se continuar a trabalhar as competências emocionais com aquelas 
pessoas. Esta sensação era notada quer pela coordenadora da associação quer através do 
envolvimento das pessoas nas atividades desenvolvidas. 
Mesmo antes de se criar esta possibilidade de integrar a AEFB
31
, quando tive 
acesso aos projetos desenhados pela PAIDEIA, considerava que era relevante que se 
tivesse a perspetiva das pessoas acerca destas questões da educação emocional, pois 
para a criação de projetos que fossem de encontro com as necessidades efetivas da 
realidade das pessoas e das instituições, era útil fazer um levantamento de necessidades 
a esse nível. Esta era uma preocupação que levava desde o início para o terreno, porque 
não existia um diagnóstico de situação que previsse o desenvolvimento dos projetos em 
causa. 
Durante a intervenção, percebendo a importância da educação emocional no 
quotidiano daquela associação e verificando-se os efeitos das atividades nas utentes, a 
ideia de se ter a perspetiva das pessoas tornou-se ainda mais firme e surgiu um interesse 
maior nisso e em perceber se este tipo de intervenção já existe ou faria sentido em 
outras instituições, associações ou escolas (I.A.E), com públicos diferentes.  
Expondo estas preocupações e interesses à PAIDEIA obtive um enorme empatia 
relativamente a isto que veio corroborar o interesse pelos estudos nesta área e o sentido, 
desde sempre, em dar continuidade a este tipo de intervenção, tendo em conta a sua 
dedicação ao desenvolvimento da educação emocional. Considerou-se assim que era 
uma mais-valia existir uma base de dados concreta que fundamentasse os projetos 
locais, não sendo só elaborados a partir de constructos teóricos e estudos que vêm 
comprovando a importância da educação emocional noutros contextos. 
Após realizar uma pesquisa em estudos sobre as emoções verifiquei que existe 
alguma investigação nesta área, mas na perspetiva de se conhecer as competências 
emocionais e/ou conhecer questões de âmbito emocional como empatia e burnout dos 
técnicos de diversas áreas, como por exemplo: enfermeiros, bombeiros, professores, 
assistentes sociais, médicos, técnicos que trabalham com vítimas, estagiários na área da 
saúde (Forte, 2009; Ferreira, 2008; Vara, 2009; Veiga-Branco, 2005; Caetano & Veiga-
Branco, 2012; Domingues, 2009; Santos, 2008; Vara & Queirós, 2010). Nos diversos 
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 Este estágio tornou-se numa primeira experiência no terreno, da PAIDEIA, com o intuito de alargar o 
desenvolvimento da educação emocional ao domínio da intervenção nos contextos sociais da região transmontana. 
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estudos que analisei, verifiquei que eram estudadas questões como: a satisfação com o 
local de trabalho, a avaliação de burnout e a forma como os técnicos avaliam e lidam 
com a sua gestão de emoções, automotivação e empatia no trabalho com as pessoas, 
ficando ainda de parte as competências emocionais das pessoas com quem esses 
diferentes técnicos trabalham, questão que se constitui importante na problemática deste 
estudo e que explico mais a frente porquê. 
A par disto, através de um aprofundamento teórico sobre a intervenção nesta 
área, e constatando a falta de informação e estudos sobre a educação emocional em 
contextos de intervenção não formais, considerei que seria útil, mais uma vez, 
compreender a realidade do trabalho que é desenvolvido nas I.A.E, neste âmbito.  
A experiência que estava a viver no terreno permitia-me ter acesso à realidade 
daquele contexto, mas mesmo assim senti necessidade, ao longo da intervenção, de uma 
base de dados que permitisse ter uma consciência real da intervenção que realizava. 
Isto tudo, o interesse por esta área de estudos e a possibilidade de deixar um 
contributo para a PAIDEIA e para o desenvolvimento da intervenção neste âmbito, 
permitiu que se avançasse nesta investigação. 
3.2- Objetivos e natureza de um percurso quantitativo  
Para conhecer a realidade das diferentes I.A.E locais era necessário realizar um 
estudo de natureza diferente pela questão de impossibilidade de contatar da mesma 
forma que a AEFB todas as instituições.  
A questão orientadora deste estudo foi perceber se faria sentido este tipo de 
intervenção com outros públicos, em outras instituições locais. Compreender isso só 
faria sentido através do conhecimento das pessoas que diariamente contatam com os/as 
utentes
32
 das diferentes I.A.E. Interessava conhecer esta realidade sob a perspetiva 
dos/das técnicos/as superiores sociais e educativos pois são eles/elas que trabalham as 
questões sociais ou educativas com os/as utentes, mas também com os/as auxiliares 
porque passam muito tempo com as pessoas no dia-a-dia das instituições e têm 
certamente um conhecimento dos seus comportamentos e desempenhos emocionais. 
De acordo com o que acabei de referir este estudo abrange assim três linhas de 
conhecimento. Por um lado, conhecemos a visão dos/as técnicos/as superiores sociais e 
educativos e auxiliares (TSSEA) sobre as experiências e vivências de carater emocional 
que têm no contexto laboral, a sua sensibilidade para esta área emocional, o seu 
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 O termo utentes serve aqui para representar as crianças, jovens, adultos ou idosos com quem os/as técnico/as e 
auxiliares trabalham nas suas instituições/ associações/escolas em diferentes áreas. 
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interesse e a importância dada a mesma. Por outro, conhecemos diferentes perfis de 
competências emocionais dos/das utentes nas diferentes I.A.E., ainda que também na 
perceção TSSEA. Além disto com este estudo pretende-se, também, ficar a conhecer a 
realidade de Bragança em termos de projetos desenvolvidos em torno desta temática, 
realizando-se assim um levantamento das necessidades sentidas.  
A definição dos objetivos deste estudo foi assistida da exploração de estudos e 
bibliografia sobre as competências e educação emocional referidos anteriormente no 
Enquadramento Teórico e baseada na experiência de terreno que vivenciava e na 
construção de uma problemática como referi no ponto anterior.  
Os objetivos desta investigação passam por: 
Conhecer as experiências e vivências de caráter emocional em contexto de 
trabalho vividas pelos/as TSSEA das diversas I.A.E. de Bragança; 
Compreender de que forma as emoções são uma componente essencial do 
trabalho desenvolvido por estes profissionais; 
Conhecer os perfis de competências emocionais dos/das utentes das diversas 
I.A.E. de Bragança na perceção dos/das TSSEA;  
Conhecer projetos/atividades de educação emocional desenvolvidas nas 
diferentes I.A.E de Bragança; 
Construir uma base de dados que identifique as necessidades das I.A.E. de 
Bragança no âmbito da intervenção na área da educação emocional. 
 
Para atingir estes objetivos e ter acesso, num tempo curto, a esta população e 
realizar um estudo que abrangesse uma amostra significativa de forma a construir uma 
base de dados o mais fiel possível, considerou-se útil uma abordagem quantitativa 
através da utilização da técnica de inquérito por questionário. 
Retomando aos objetivos delineados em cima, considerou-se que, para conhecer 
as competências emocionais dos diferentes utentes de forma a perceber se existia uma 
necessidade nas I.A.E. de se trabalharem estas questões, não poderia ser através dos 
próprios devido a algumas razões. Primeiro, pela variedade de população das I.A.E. que 
apresentavam dificuldades na resposta a um questionário “de administração direta” 
(Quivy e Campenhoudt, 2008:188), como situações de analfabetismo, literacia e 
incapacidades; segundo, porque ainda que se usasse outro tipo de recolha de dados seria 
necessário um tempo indeterminado com esses utentes e estratégias totalmente 
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diferentes
33
; terceiro, o que importava mesmo para este estudo de acordo com os 
objetivos que se definiram era conhecer a perceção dos/das TSSEA
34
 pois pretende-se 
com este estudo poder melhorar a sua intervenção diária nas I.A.E. A perceção deles 
surge fundamental porque pode derivar também dessa perceção a forma como 
interagem e trabalham com os utentes. 
A técnica de questionário constituiu-se aqui especialmente relevante pelo seu 
caráter anónimo e porque só poderia ter acesso à população inquirida no seu local de 
trabalho e o questionário permite ser respondido na hora mais adequada para o 
inquirido, não sendo obrigatório ser no imediato já que seria também por parte das 
instituições impossível parar o trabalho.
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Por isto, uma análise quantitativa, de tipo exploratório, descritivo e transversal 
constituiu-se aqui relevante. Nesse sentido, deu-se prioridade a uma análise descritiva 
das variáveis em estudo, calculando as suas frequências, percentagens, médias e desvios 
padrão, e ainda uma análise de cruzamento dos dados verificando correlações entre 
variáveis e diferenças entre grupos. 
3.3- Instrumento de recolha de dados  
Aqui apresenta-se a técnica de recolha de dados utilizada, o questionário, 
clarificando a sua construção através das escalas utilizadas e adaptadas para o mesmo e 
apresentando as diferentes partes do questionário.  
3.3.1- O questionário 
O questionário inicia-se com uma nota introdutória que explica de forma breve o 
objetivo e a amostra deste estudo e também algumas questões éticas e instruções de 
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 De acordo com Rodolphe Chiglione e Benjamin Matalon em O Inquérito, teoria e prática, explicando as condições 
em que o inquérito aparece como técnica adequada de recolha de dados referem que, “(…) é necessário de cada 
vez que temos necessidade de informação sobre uma grande variedade de comportamentos de um mesmo 
indivíduo, comportamentos cuja observação direta, mesmo que possível, levaria demasiado tempo, ou seria 
completamente impossível porque se reportando ao seu passado (…)” (1993:14).  
34
 Os mesmo autores da nota anterior consideram que a “observação direta de certos comportamentos pressupões 
uma intimidade frequente” (1993:14) assim para aceder a um conhecimento da pessoa em diferentes momentos, 
considerou-se que os/as técnicos/as e auxiliares eram quem se aproximava mais dessa realidade e desse 
conhecimento. 
Sabe-se também, como constatam estes autores, que nem sempre só observar é suficiente e é importante 
considerar as explicações dos sujeitos e os significados que conferem à realidade, que só é possível através da 
explicitação dos mesmos. Os autores relativamente a isto referem que é útil muitas vezes, quando é utilizada a 
técnica dos questionários, completar a investigação através observações. Isto surge neste estudo também porque o 
questionário foi construído com base nas observações da intervenção na AEF. Assim, “será através de inquéritos 
que podemos obter informações, factuais ou não, para ajudar a interpretar o que foi observado” (idem,1993:15). 
35
 Os autores Rodolphe Ghiglione e Benjamin Matalon mencionam esta questão dos problemas que surgem de 
inquéritos em locais de trabalho referindo que “Quando inquiridas no seu local de trabalho, as pessoas tendem a 
situar-se no seu papel de trabalhadores, pelo que, na medida do possível, só se deve utilizar esse lugar quando o 
tema do inquérito estiver efectivamente ligado à atividade profissional ou às condições de trabalho” (1993:177-
178). 
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preenchimento do mesmo. Junto com o questionário é entregue também uma folha em 
que é questionada a disponibilidade e interesse das pessoas a respeito da continuidade 
de colaboração neste estudo através de um focus group (Apêndice V), para efeitos de 
interesse ou necessidade de se retomar este estudo. 
No conjunto, o questionário usado neste estudo apresenta questões fechadas e 
abertas e é composto de quatro níveis de análise: adequação, concordância, frequência e 
grau de satisfação, dos itens que avalia. Os níveis de análise são construídos com 
recurso à escala de tipo Likert de 5 pontos, correspondendo do menor-1 para o maior-5, 
de forma ao instrumento ser coerente e facilitar as respostas
36
, aludindo a uma 
continuidade que permite analisar médias. O questionário tem ainda algumas respostas 
de aprovação ou rejeição face a uma informação e uma pergunta múltipla em que o 
respondente poderá optar por mais do que uma hipótese de resposta. Este instrumento 
foi elaborado estando atenta a uma leitura compreensiva da amostra em causa.
37
 
 
Mais especificamente, o questionário (Apêndice IV) utilizado neste estudo 
constitui-se em três Partes38. 
 
A Parte I pretende caraterizar a amostra através de quatro formas: 
 caraterização pessoal: variáveis como idade e sexo; 
 caraterização profissional: as habilitações literárias e/ou profissionais, a área de 
formação, o grau de adequação das funções que desempenha à formação que obtém, 
a existência ou não de formação em educação emocional e o tipo de formação ou 
domínio da mesma, e também o tempo que exerce a profissão; 
 caraterização da I.A.E: variáveis como as horas semanais que trabalha instituição, da 
categoria que exerce nessa instituição, a caracterização dos utentes da instituição por 
idades e por problemas específicos, e a média de horas passadas durante o dia de 
trabalho em contato direto com os/as utentes, nesta última questão foi adaptada a 
Escala FEWS relativa à quantidade de contato; 
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 Em Teorias e Práticas de Investigação o autor menciona que  “é necessário, portanto, definir algum critério 
empírico para no[s] assegurarmos que o requisito de uma dimensão comum a todos os elementos seja 
efectivamente reconhecido, inclusive na percepção dos inquiridos” (Moreira, Diogo,  2007:242) 
37
 Relativamente à construção do questionário, é importante referir que este foi adaptado a uma linguagem 
acessível e pensada sobretudo para parte da amostra: os/as auxiliares. Dada a possibilidade de baixos níveis de 
escolaridade deste grupo, o questionário foi construído nesse termo. De acordo com Eugénia Correia e Luís Pardal 
em Métodos e Técnicas de Investigação Social… “toda a atenção é necessária na seleção do tipo de perguntas, 
adequando-o o melhor possível às caraterísticas da população-alvo”(1995:59) 
38
 No ponto seguinte são apresentadas com mais detalhe as versões das escalas utilizadas na construção do 
instrumento de recolha de dados deste estudo. 
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 caraterização da satisfação da situação atual de trabalho em termos de: salário, 
relação com colegas, relação com superiores, relações com utentes da instituição, 
problemas com que tem de lidar, oportunidades de formação, oportunidades de 
progressão na carreira e ainda com ambiente da instituição em que trabalha.  
 
A Parte II do questionário, inclui uma série de questões que visam aceder à visão 
dos profissionais relativamente às experiências e vivências de caráter emocional em 
contexto de trabalho:  
 o grupo de questões 1, com base na versão da J.S.P.E. de Ana Rita Domingues 
(2009), visa perceber o grau de empatia de técnicos/as e auxiliares com os/as suas 
utentes através de 5 itens; 
 nos grupos de questões 2 e 3 foram usados itens da FEWES para inquirir a forma 
como os TSSEA vêm as normas da sua organização para expressar emoções; 
 o grupo de questões 4 visa considerar a frequência com que os técnicos abordam ou 
demonstram diferentes emoções (positiva, negativa, neutra) e dissonância 
emocional; 
 nos grupos 5 e 6 o foco são os utentes para analisar a sensibilidade às emoções do 
outro a frequência de empatia demonstrada ou sentida pelos utentes, ambos com 
base em adaptações da Maslach Burnout Inventoy de Maslach, Jackson & Leiter 
(1981, 1996) realizadas por C. Manita (2003) e por Sílvia Santos (2008). Estas 
variáveis são aqui estudadas tendo como análise a sua frequência. 
 
A Parte III centra-se na competência emocional dos utentes com quem os 
profissionais trabalham, a partir de uma adaptação da EVCE (2010) que considera as 
dimensões (i) autoconsciência e automotivação; (ii) empatia e gestão de emoções em 
grupos, e (iii) e autoconsciência e a gestão de emoções.  
 
No final do questionário, pergunta-se se existem, na instituição em que o/a 
inquirido/a trabalha, projetos e/ou atividades em ligação com a educação emocional, de 
forma a perceber as necessidades e ou sugestões das I.A.E que participam no estudo. 
3.3.2- Caracterização e confiabilidade das escalas adaptadas 
Como se percebe pela descrição que acabamos de fazer, a produção deste 
instrumento de recolha de dados foi feita através da utilização de escalas já existentes e 
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validadas; assim, é importante aqui explicitar a natureza das escalas utilizadas, de forma 
a se perceber o intuito com que foram utilizadas neste estudo. A opção foi de fazer uma 
utilização de itens ou subescalas que se adequassem aos objetivos do estudo. Por isso, 
sempre que tal se justifique, serão apresentados dados sobre a sua confiabilidade. Para 
testar a consistência interna destas subescalas foi calculado o alfa de Cronbach, cujo 
valor de referência é 0,70; valores superiores a 0,70 são considerados bons, e valores 
entre 0,60 e 0,70 são considerados aceitáveis. Nas análises subsequentes, só foram 
analisadas como subescalas os conjuntos de itens em que o valor do alfa de Cronbach 
foi aceitável, justificando a confiabilidade dessa dimensão teórica. 
  
Uma primeira dimensão de análise prende-se com a satisfação no trabalho, 
usando como referência, na parte I deste questionário, a Escala de Satisfação 
Profissional Multidimensional utilizada por Ana Rita Domingues, FPCEUP (2009) por 
sua vez adaptada do Q.S.P.M. adaptado de Stamps (1978) e de Churro (2006). Esta 
escala não foi utilizada na sua totalidade e apenas serviu de base para a construção de 
um grupo de questões simples sobre este tema, de forma a medir a satisfação do 
respondente com diversos aspetos da sua situação atual de trabalho. 
Na parte II, foi considerada a relação empática com os utentes, a partir da versão 
usada por Ana Rita Domingues (2009) da “The Jefferson scale of physican empathy” 
(J.S.P.E.) traduzida e adaptada pela autora a partir da versão de Hojat et al. (2001) em 
conjunto com Rodrigues (2008). Na medida em que na versão de Domingues (2009) se 
avaliava o comportamento empático habitual do médico com o seu paciente, foram 
feitas algumas adaptações para adequar os itens à relação de técnico/as ou auxiliares 
com o/as utentes. Tendo em conta esta adequação ao contexto e amostra deste estudo, 
foram utilizados apenas 5 dos 7 itens originais. A escala considera em que medida é 
relevante a compreensão emocional dos utentes (e.g., Um técnico que se consegue 
imaginar no lugar dos outros, consegue ajudá-los melhor) e apresenta valores do alfa de 
Cronbach francamente positivos (α = 0,78), o que nos permite concluir da sua 
confiabilidade.   
 
Ainda na parte II, e para avaliar a relação emocional no local de trabalho, 
utilizou-se a versão portuguesa (Brasil) da Escala de Trabalho Emocional de Frankfurt 
(Frankfurt Emotion Work Scales, FEWS) traduzida por Heloísa Bruna Grubits Freire e 
Liliana Andolpho Guimarães (2008) a partir da versão inglesa de Andrea Fischbach e 
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Katrin Meyer 1.4 (4.4) que constitui uma tradução da versão original alemã de Zapf, et 
al. (1999). Esta escala, utilizada nas Parte I e II do questionário, estrutura-se em 
diferentes dimensões. Neste estudo, usamos alguns itens isolados e duas subescalas. A 
subescala de empatia no trabalho, com 3 itens (“é necessário demonstrar empatia com as 
emoções dos utentes”) apresenta valores do alfa de Cronbach baixos (α = 0,55) o que 
releva uma baixa consistência interna; não será usada nas análises posteriores. A 
subescala de expressão emocional, com 6 itens [“demonstrar, de acordo com a situação, 
diferentes emoções positivas aos utentes (tais como: amizade, entusiasmo e esperança, 
etc.)?”; “demonstrar, de acordo com a situação, diferentes emoções negativas aos 
utentes (tais com: raiva, desapontamento, irritação, etc.)?”], que remete para a expressão 
de emoções (positivas, negativas ou neutras) no contexto de trabalho revela valores 
positivos de alfa de Cronbach (α = 0,63) o que sugere a sua confiabilidade.  
 
Finalmente, nesta parte II é ainda utilizada a adaptação da escala Masclach 
Burnout Inventory (M,B,I) de Maslach, Jackson & Leiter, 1981, 1996, numa versão 
portuguesa para investigação construída por Manita (2003) e posteriormente utilizada e 
adaptada por Sílvia Santos (2008) que visa aceder ao nível de burnout. Novamente por 
necessidades de adaptação ao contexto e objetivos do estudo, a versão utilizada 
envolveu algumas adaptações, mas incluindo as três dimensões de burnout: (a) 4 itens 
(dos 9 originais) para a exaustão emocional (e.g., “sente que o seu trabalho a/o esgota 
emocionalmente); (b) 4 itens (dos 8 originais) para a realização pessoal (e.g., “sente que 
através do seu trabalho influencia positivamente as vidas das outras pessoas”); e (c) 4 
itens (dos 5 originais) para a despersonalização (e.g., “sente que se tornou mais 
indiferente nas relações com as pessoas desde que tem este trabalho”). De acordo com a 
Sílvia Santos (2008), um elevado grau de burnout reflete pontuações elevadas nas 
subescalas de exaustão emocional e despersonalização e relativamente baixos resultados 
na realização pessoal. Neste estudo, os valores do alfa de Cronbach para as três 
subescalas são, respetivamente, α = 0,72, α = 0,55 e α = 0,67, pelo que apenas as 
dimensões de exaustão emocional e despersonalização serão usadas nas análises 
subsequentes. 
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Por fim, na Parte III do questionário, recorreu-se à segunda parte da Escala 
Veiga de Competências Emocionais (EVCE)
39
 de Maria Veiga-Branco (2010), 
constituindo esta utilização numa inovação relativamente ao seu formato original que se 
dirige ao estudo sobre as competências emocionais em professores. Aqui esta escala foi 
apropriada dando uma conotação na terceira pessoa do plural às expressões/afirmações
40
 
que constroem os itens de avaliação das 5 capacidades da inteligência emocional – 
autoconsciência, gestão de emoções, automotivação, empatia e gestão de emoções em 
grupos –, de forma que fizesse sentido para os TSSEA demonstrarem a sua perceção 
sobre as competências emocionais dos utentes da sua I.A.E. O formato de resposta foi 
alterado para uma escala de tipo Likert de 5 pontos ao nível da frequência e incluída 
uma opção “outra ” para o respondente descrever outro tipo de situação. Mais uma vez 
por razões de adaptação ao contexto e objeto de estudo não foram utilizados a totalidade 
dos 85 itens 
41
da EVCE. Mais uma vez, os resultados da análise de consistência interna 
permitiram determinar a confiabilidade da maioria das subescalas, a saber: 
 autoconsciência (10 itens, α = 0,72), incluindo itens como “ser positivos, encaram a 
vida pela positiva”; 
 automotivação (12 itens, α = 0,69), em que se abordam competências como 
“controlar os seus impulsos e agir após pensar”; 
 empatia (4 itens, α = 0,63), que se refere, por exemplo, “registar/perceber os 
sentimentos dos outros”; 
 gestão das emoções em grupo (5 itens, α = 0,80), remetendo para capacidades com 
“têm habilidade para controlar a expressão das suas próprias emoções”. 
A exceção foi a subescala gestão das emoções, com 6 itens, que teve uma valore 
de alfa insatisfatório (α = 0,34), não sendo por isso considerada nas análises posteriores. 
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 Esta escala designava-se inicialmente de "Escala Veiga Branco das Capacidades da Inteligência Emocional" (1997 
a 2009), mas devido questões conceptuais e fonéticas desde 2010 é identificada como: "Escala Veiga de Competência 
Emocional" (EVCE). 
40
 A autora explica que “cada uma das cinco capacidades ou domínios, foi usado como unidade conceptual básica, 
que para ser operacionalizado, foi descodificado em expressões/afirmações. Estas, constituíram cada um dos itens, e 
traduziram e testaram comportamentos e atitudes, numa amostra respondente, com a finalidade de conhecer os seus 
níveis de desenvolvimento, em cada uma das cinco capacidades, e no global, da realização emocional” (Veiga- 
Branco, 2004: 215). 
41
  A segunda parte da EVCE apresenta 85 itens “organizados em cinco grupos distintos, que segundo o material 
bibliográfico analisado (Goleman, 1995), constituía as cinco capacidades que, integram o conceito da I.E. Deve 
referir-se que cada afirmação expressa no instrumento, respeita objetiva e rigorosamente, o quadro teórico proposto 
por Goleman para definir esse conceito” de acordo com Maria Veiga-Branco (2004:219). 
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De salientar que esta se tratou da primeira aplicação da escala em que se ensaiou não 
uma caracterização pessoal, auto-centrada, mas uma análise das características dos 
utentes da instituição. Assim, os resultados que sugerem a confiabilidade destas 
dimensões são ainda mais interessantes, sugerindo a aplicabilidade da escala noutras 
situações. 
 
Através do recurso a estas escalas permitiu-se construir um questionário que 
analisasse itens que fossem de encontro aos objetivos delineados e após estas 
adaptações foi possível construir um questionário adequado e com significado para a 
amostra e objeto de estudo.  
Como veremos a seguir o questionário divide-se em três partes representando a 
última parte a escala que nos permite ter acesso à perceção dos TSSEA sobre as 
competências emocionais dos utentes das I.A.E.  
3.4 – Procedimento da constituição da Amostra 
Para obter uma amostra da população em estudo: TSSEA das diferentes I.A.E de 
Bragança, foi construída através de uma amostragem não probabilística de 
conveniência, constituindo-se numa amostra de 20 I.A.E pertencentes a 2 freguesias do 
concelho de Bragança.  
As I.A.E foram selecionadas de forma a representarem uma variedade de 
atuações e diversidade de público-alvo das I.A.E correspondendo a diferentes realidades 
que interessam. Um dos constrangimentos deste estudo foi o facto de se constatar 
impossível saber o universo de I.A.E do concelho de Bragança pelo facto de a CSCB 
(Anexo III) ser referente a 2012 e só representar as instituições e associações do CLAS- 
Bragança, deixando muitas outras de fora que interessavam neste estudo e que, de 
acordo com informação obtida durante a recolha de dados, em 2015 algumas já 
pertenciam também ao CLAS- Bragança e outras deixaram de existir nas mesmas sedes, 
comprovando a falta de atualização dos dados da CSCB. 
De forma a conseguir definir uma amostra foi realizada uma pesquisa exaustiva 
das I.A.E de todo o concelho através de documentos e de contatos realizados às próprias 
I.A.E. de forma a esclarecer questões, não disponíveis, da sua forma de atuação, pois só 
se constituíram amostra deste estudo I.A.E com atuação ao nível educativo e social. 
Foram realizadas reuniões/atendimentos com a Segurança Social, os Serviços 
Sociais da CMB, e a Rede Europeia Anti Pobreza/Portugal, Associação de Bragança 
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(EAPN) de forma a colaborarem na informação para constituição desta amostra, 
cedendo toda a informação disponível e precisa para este estudo, como por exemplo a 
lista das instituições e algumas características a que não conseguia ter acesso.  
De acordo com toda a informação recolhida foram selecionadas por mim as 21 
I.A.E a constituir o estudo, apenas uma não aceitou participar no estudo.
42
 Não foram 
selecionadas mais apenas por motivos de gestão de tempo. Refiro ainda aqui que as 
Escolas que foram selecionadas para este estudo tiveram como característica de seleção 
apenas o ensino pré- escolar. Não representando este estudo o sistema educativo geral, 
mas só a educação de infância. 
Mais uma vez, também não foi possível determinar o universo da amostra dos 
respondentes TSSEA, dada a falta de informação atualizada do número de TSSEA de 
algumas I.A.E. A ideia era recolher, em cada I.A.E., questionários de todos os 
profissionais, mas algumas instituições não revelaram o número total de TSSEA 
(Apêndice VI). Ainda assim tive o cuidado de registar, para cada I.A.E., os 
questionários entregues e os devolvidos após preenchimento (Apêndice VI) de forma a 
se obter uma noção do grau de cobertura da amostra recolhida. No total, foram 
entregues 360 questionários; na medida em que foram devolvidos 264 questionários 
preenchidos, a taxa de resposta foi de 73.33%, um valor muitíssimo satisfatório em 
estudos deste género (Baruch & Holton, 2008). 
3.5. Procedimento da aplicação dos questionários 
A aplicação do questionário às 20 I.A.E foi realizada numa primeira fase através 
de contactos, via email e telefone, de forma a agendar uma data e horário adequada ao 
funcionamento das I.A.E. para me poderem receber.  
Nesse primeiro contato esclarecia-se também o propósito do estudo 
desenvolvido através do documento de consentimento e autorização de participação no 
estudo que esclarecia também questões éticas (Apêndice VII). Apesar de consentido 
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 Um dos constrangimentos que senti, mesmo em algumas I.A.E que participaram no estudo, deve-se à questão de 
origem do questionário, e que continua a estar presente, que o questionário irá servir para finalidades como: 
avaliação, controlo ou caraterização. Neste caso senti isso quer por parte de algumas das I.A.E como de alguns 
TSSEA que pude contatar diretamente durante o estudo. Para Augusto Santos Silva e José Madureira Pinto em 
Metodologia das Ciências Sociais isto é evidente quando referem que “Dificilmente o sociólogo consegue evitar que 
o seu inquérito seja identificado com objetivos de controlo estatal, reforma social (…)”(1986:166). 
Esta questão está mais uma vez associada ao facto de ser um questionário ligado ao local de trabalho, e como referi 
antes há problemas que advém disto, “Na medida em que o entrevistador obteve autorização da direção, pode 
passar a ser considerado como um empregado. (…) [há procedimentos que deixam a] impressão de que a entrevista 
é feita pela direção” (1993: 177). Esta situação aconteceu quando não tive autorização para distribuir os 
questionários pessoalmente aos TSSEA e tinha que os deixar entregues a secretarias e direções que iriam fazer essa 
distribuição e recolha dos mesmos. O facto de ser as direções ou pessoas da instituição a fazer a distribuição 
deixava nos TSSEA a sensação de ser uma investigação para fins como os que referi agora. 
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primeiro pela direção da I.A.E em causa o questionário poderia ser ou não preenchido 
pelo TSSEA, sendo-me entregues alguns em branco.  
Numa segunda fase
43
, a aplicação e recolha do instrumento de recolha de dados 
foi realizada durante os meses de junho e agosto. Cada questionário de auto 
preenchimento foi entregue, dentro de um envelope, em mãos aos TSSEA por mim ou 
pela direção das instituições, conforme o combinado em cada I.A.E. e era pedido que 
selassem o envelope para entrega do questionário de forma a garantir o anonimato e a 
confidencialidade, pela impossibilidade de estar presente durante o preenchimento.  
Depois da recolha de dados, os dados foram introduzidos no programa Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS) versão 21 e sujeitos a tratamento estatístico que 
será apresentado a seguir. 
 
Durante esta descrição mais detalhada do desenvolvimento deste estudo 
empírico, podemos verificar que o desenvolvimento do estágio influenciou todo o 
processo de estudo. Os conhecimentos adquiridos durante o estágio permitiram também 
compreender a necessidade da existência de uma base de dados sobre esta realidade. 
Neste sentido não seria construído um questionário adequado aos contextos sem a 
experiência de terreno que permitiu ter um leque de informações essenciais para a 
estruturação do mesmo. 
De seguida irá apresentar-se os resultados obtidos neste estudo, clarificando a 
amostra do mesmo e a realidade vivenciada nos diferentes contextos ao nível da 
educação emocional. 
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 Estas duas fases ocorreram para cada instituição, mas não em simultâneo para todas. 
74 
 
Capitulo IV - O desenvolvimento de uma experiência de intervenção em educação 
emocional 
 
Neste capítulo pretende-se, para além de descrever o processo de estágio e das 
atividades desenvolvidas nos dois diferentes contextos, a PAIDEIA e a AEFB, refletir-
se ao nível da mediação e da avaliação realizada no contexto. De forma a clarificar os 
projetos que integrei e desenvolvi no terreno, procuro aqui descrever os temas e 
objetivos das atividades desenvolvidas com as utentes para se compreender de que 
forma se trabalhou a educação emocional. 
Numa primeira parte serão explicadas as funções e atividades que exerci no 
contexto da Paideia. Num segundo momento será abordado e explicado todas as 
atividades e projetos que desenvolvi na AEFB. Em terceiro, e tendo em conta a relação 
das atividades com a educação emocional reflito sobre a perspetiva da mesma por 
recurso à educação artística, que se desenvolveu no contexto. Reflito, em quarto lugar, 
sobre a minha ação no terreno enquanto mediadora socioeducativa, pondo-a em relação 
com as questões e princípios do campo da mediação. 
Por último é refletido neste capítulo as opções metodológicas de avaliação 
consideradas neste percurso de intervenção. E, mais que isso, pretende-se neste ponto 
que esta reflexão seja uma avaliação do trabalho desenvolvido. 
 
Durante o estágio nos dois locais diferentes foram desenvolvidas atividades em 
simultâneo nos dois contextos, apesar de terem objetivos muito diferentes como será 
explicitado a seguir.  Por um lado atividades mais ligada à prática em “gabinetes” 
surgem no espaço da PAIDEIA; por outro atividades de co construção e de intervenção 
com o público através das artes surgem na AEFB. 
 
1. Funções e atividades desenvolvidas num contexto de expressão, promoção e 
investigação no âmbito da educação emocional 
As atividades desenvolvidas em torno da primeira associação que acolheu este 
estágio desenvolveram-se maioritariamente no mesmo local – o gabinete da PAIDEIA. 
Este gabinete acolhia todas as pessoas ligadas à associação, desde a diretora da 
associação, a alunos/as da pós-graduação em EE, formandos/as, formadores/as, 
estagiárias e até pessoas que visitavam pela primeira vez a PAIDEIA. Neste gabinete 
75 
 
foi-me reservada uma secretária, durante o percurso de estágio, onde desenvolvi todas 
as tarefas e funções que me propuseram ao longo do estágio. 
Sabendo de imediato que a PAIDEIA era apresentada à comunidade sobretudo 
pela pelas plataforma virtual que manobra diariamente, o Facebook, desde o início tive 
como função organizar, gerir e atualizar esta rede social e o e-mail geral da associação. 
É através destas ferramentas que a PAIDEIA mantém uma comunicação e expressão 
com diferentes públicos exteriores ao seu local de sede, a ESSA, e por isso é muito 
importante esta função na PAIDEIA de forma a potenciar o conhecimento da 
associação. Esta foi também a forma como conheci a PAIDEIA. 
Desde o início realizei ainda outras tarefas como análise de documentos da 
PAIDEIA, como os seus estatutos, protocolos e projetos, de forma a compreender e 
integrar toda a lógica das atividades da associação.  
Para além destas funções tive a oportunidade de realizar tarefas que fazem parte 
da atividade diária da PAIDEIA e que essencialmente diziam respeito aos 
projetos/objetivos que referi no primeiro capítulo que deram aso a diversas formações e 
workshops por formadores/as convidados/as, que se concretizaram na ESSA, em 
paralelo com o decorrer da pós-graduação em EE que se realizava sob coordenação da 
direção da PAIDEIA. A presença da PAIDEIA em eventos ligados à temática da 
educação e inteligência emocional foi constante ao longo do ano em diversos pontos do 
país mas participei ativamente, no âmbito deste objetivo, através da consecução e 
organização do II SIIE, apesar de não se ter atingido o objetivo da criação de uma 
revista/newsletter, foi divulgado o livro de resumos
44
 dos trabalhos resultantes do II 
SIIE e diversas participações da PAIDEIA em eventos na rede social Facebook. 
Descrevo agora, de forma sintética, as atividades desenvolvidas
45
 nessas três 
facetas da associação. 
 
Atividades frequentes na PAIDEIA: 
 elaboração de protocolos - durante o estágio realizei e elaborei um protocolo com a 
ESSA(Apêndice IX)
46
 e ainda se renovou o protocolo com a AEFB, que originou o 
segundo local de estágio; 
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 Este livro está disponível para visualização em: http://hdl.handle.net/10198/11906  
45
 As atividades descritas neste capítulo podem ser revistas no apêndice VIII, na tabela de horas de estágio, local e 
atividades. Nesta tabela são referenciados o mês, dia, horas e local das atividades realizadas ao longo do estágio nas 
duas associações. 
46
 Neste apêndice, também em cd-rom encontram-se alguns registos fotográficos da assinatura deste protocolo. 
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 organização de reuniões de apresentação da PAIDEIA a instituições locais;  
 potencializar e gerir recursos materiais; 
 organização e gestão de contatos para sessões de formação e/ou protocolares; 
 divulgação da associação - através de e-mail e redes sociais; 
 procura e análise de associações com os mesmos interesses; 
 elaboração de candidaturas a projetos financiados. 
 
Atividades de colaboração na pós- graduação em EE: 
 inventariação e gestão de recursos humanos e materiais - ao longo de diversas 
formações realizadas pela PAIDEIA em parceria com a ESSA; 
 presença em diversas aulas, conferências e workshops como, por exemplo, 
conferência sobre hipnose e terapias complementares, workshop alimentação, gula, 
afetivo-sexualidade: que relação que consequência, aula sobre acupuntura, aula 
sobre fome emocional, workshop dinâmicas de grupo para gestão de emoções, aula 
de projetos de intervenção em contextos diversos (prisional, terapêutico, com 
menores em risco e de etnia cigana), aula de expressão corporal, aula de psicologia 
das relações interpessoais, aula de relação de ajuda e intervenção terapêutica, 
workshop neurobiologia do amor – gestão de afetivo-sexualidade: desconstrução de 
mitos e medos; exercícios de bio-feedback; 
 divulgação e elaboração de cartazes para publicitação das diversas formações; 
 colaboração na criação de alguns materiais didáticos; 
 elaboração de contatos com formadores/as e formandos/as; 
 receção de formadoras/es;  
 organização e elaboração de certificados.  
 
Envolvimento na consecução do II SIIE (Apêndice X)
47
: 
 integração, gestão e organização da comissão de secretariado - receção de 
participantes, pagamento, inscrição, entrega de pastas, organização de coffee-break, 
apoio na logística de posters, gestão de recursos para o workshop e sessões de 
comunicações, acompanhamento de pessoas, dúvidas e esclarecimentos, elaboração 
e distribuição de certificados; 
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 Este apêndice contém registo fotográficos relacionados com o seminário e formações ocorridas na PAIDEIA. 
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 integração da comissão de organização - elaboração e gestão de base de dados de 
participantes, gestão financeira (recibos e recursos materiais), participação e 
avaliação de reuniões do secretariado do II SIIE, gestão de recursos humanos e 
materiais, agendamento de atividades, divulgação do evento (gestão de e-mail, rede 
social, cartazes, organização de espaços e acontecimentos no seminário), e apoio na 
conceção do livro de resumos; 
 pesquisa e desenvolvimento de investigação na área - participação através da 
elaboração de dois posters para o seminário; 
 apoio na conceção das atividades ligadas às artes do II SIIE, realização de contatos, 
gestão de recursos humanos e materiais; 
 moderadora da mesa de quatro comunicações livres; 
 apoio na organização estrutural do processo pedagógico do II SIIE, 
 
Figura 2 – Registo fotográfico II SIIE – mesa de receção da comissão de secretariado. 
As atividades desenvolvidas diretamente no contexto de estágio da PAIDEIA 
podem agrupar-se nesses três grupos que explicitei. Mas o propósito da PAIDEIA, 
como expliquei no primeiro capítulo deste relatório, alargou-se durante o meu percurso 
de estágio e por isso a ação desenvolvida não se ficou por aqui, como veremos adiante 
através da participação na AEFB onde foram desenvolvidos alguns projetos desenhados 
pela PAIDEIA.  
 
2. As atividades do quotidiano da AEFB 
O contexto associativo da AEFB é muito diverso, não só em termos de públicos 
que participam nas atividades como das próprias atividades que permitem aos 
estagiários que integram a associação, que são autorizados a desenvolver um leque de 
atividades que promovem a criatividade, inovação e desenvolvimento de experiência. 
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Na AEFB a minha função não estava diretamente relacionada só com os 
projetos. No geral do desenvolvimento de tarefas da associação era-me possível realizar 
a gestão de recursos humanos e materiais para algumas sessões e eventos: organizar e 
gerir visitas ao exterior, realizar contatos necessários, participar nas reuniões de direção, 
envolver-me em atividades de outras estagiárias, preparar materiais e espaços para 
algumas atividades e realizar avaliações pontuais. 
Mais especificamente, ao longo do ano são realizadas por esta associação 
algumas recolhas alimentares em superfícies comerciais da cidade, em que pude 
participar. As chamadas, pela associação, feirinhas solidárias (Apêndice XI), em que 
também participei, ocorrem regularmente, pois resultam de vendas solidárias de artigos 
elaborados nos ateliês pedagógicos. Durante o estágio também colaborei semanalmente, 
juntamente com outras estagiárias e técnicas, em diversos ateliês que se concretizaram: 
na realização de saquinhos de pano de alfazema, aulas de costura e tricô em lã, 
realização de um presépio com materiais reciclados para participação em concurso, 
realização de uma árvore de natal gigante feita com material reciclado para uma 
atividade que planeei em conjunto com outras estagiárias para a festa de Natal da 
associação, aulas de técnica de guardanapo, embrulho decorativo de sabonetes para 
venda e realização de flores com cápsulas de café, que teve como objetivo comemorar o 
dia de São Valentim e foram vendidas a diversos estabelecimentos hoteleiros que 
festejam essa data. Especificamente para este ateliê, contribui também na angariação de 
restaurantes interessados em apoiar a AEFB desta forma. Em todos os ateliês em que 
participei colaborei na gestão e preparação de materiais, na organização dos lanches e 
convívios que ocorriam sempre após cada ateliê, apoiado por uma parceria com uma 
pastelaria local. É importante também referir que algumas das aulas destes ateliês são 
organizadas por sócias e utentes que se interessam por ensinar a sua arte. 
 
Figura 3 – Registo fotográfico, utentes dos ateliês pedagógicos a realizar flores de cápsulas de café. 
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Os ateliês pedagógicos intergeracionais (Apêndice XII) não resultam só em 
atividades plásticas, ao longo do estágio participei também em atividades realizadas no 
exterior e em festejos anuais. Refiro agora estas atividades e outras: 
 participação na atividade de exterior do evento “Zumba contra o cancro” 
pertencente ao plano de atividades do Outubro Rosa organizado pela Santa Casa da 
Misericórdia de Bragança e pelo Movimento Vencer e Viver de Bragança, através 
do acompanhamento e deslocação das utentes da AEFB ao local da atividade. Esta 
atividade consistiu na realização de uma aula de zumba ao ar livre numa praça do 
centro de Bragança; 
 festejo do Magusto (Apêndice XIII)da AEFB, realizado no forno comunitário de 
Bragança -  organização, gestão de recursos e contatos, acompanhamento de utentes 
e apoio na realização do lanche/convívio, realização de jogos e cânticos tradicionais; 
 
Figura 4 – Registo fotográfico do festejo do Magusto no Forno Comunitário de Bragança 
 ensaios de cânticos de natal e de janeiras; 
 festa de Natal (Apêndice XIV) da AEFB, realizada no auditório Paulo Quintela de 
Bragança, participei através da realização de atividades com os utentes: dinâmica de 
grupo com as crianças através da decoração da árvore de natal, cânticos de natal, 
distribuição de presentes; gestão da mesa de som e luzes, preparação do evento, 
realização, filmagens, edição e organização do vídeo de atividades da associação 
apresentado na festa de natal (Apêndice III), preparação de materiais e do palco, 
organização de lanche/convívio; 
 visita à CMB e à casa do senhor bispo para cantar as janeiras(Apêndice XIV)  - 
acompanhamento e deslocação de utentes; 
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Figura 5 – Registo fotográfico, visita à CMB para cantar as janeiras. 
 almoço de beneficência(Apêndice XV), organização e divulgação da atividade; 
 organização da IV Jornada sobre a família: saúde mental e cuidadores, jornadas 
organizadas pela AEFB com palestras de formadores/as convidado/as, participei 
através da divulgação, gestão do evento, acompanhamento de utentes, organização 
do lanche/convívio. 
 visita à Biblioteca Municipal de Bragança, para realização de atividade do projeto 
Uma partilha de mãos dadas, em parceria com uma instituição açoriana, Centro de 
Dia Conceição, organizada por outra estagiária de educação emocional– colaboração 
no acompanhamento e deslocação dos utentes, apoio na organização e estruturação 
da sessão, apoio aos utentes na realização da atividade, gestão de recursos materiais. 
Participei ainda em diversos ateliês dedicados a este projeto que consistiram na 
realização de chamadas via skype entre as duas associações, lanche com produtos 
açorianos, entre outros. 
 
Figura 6 – Registo fotográfico, ateliê intergeracional sessão de skype. 
 envolvimento no projeto/evento Pós-Moda realizado por um estagiária de design, 
que integrou o início do projeto Caminhos Alternativos da AEFB que consiste 
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atualmente em ateliês de costura e reciclagem de roupas. O meu envolvimento nesse 
projeto foi através da participação e organização num editorial de moda no Museu 
Abade de Baçal de Bragança, da colaboração e participação no evento da Feira das 
Cantarinhas (feira tradicional de Bragança) onde se realizou um desfile, exposição e 
venda solidária de roupa e através da realização de contatos com entidades que 
apoiaram o evento. Este projeto teve como objetivos gerais a promoção e divulgação 
da feirinha solidária de roupas usadas e vãs cedidas à associação e sujeitas a 
lavagem e tratamento pelas utentes, tendo como slogan: qual é a história que a tua 
roupa quer contar. 
 
Relativamente às feirinhas solidárias menciono ainda que estas ocorrem também 
num espaço da própria associação, num dia da semana, onde são disponibilizadas 
roupas e brinquedos para a comunidade que os procura. A feirinha marca também 
presença, num evento que tive ainda a oportunidade de integrar durante o estágio, a V 
Feira de Emprego, Educação e Solidariedade
48
, realizada no centro da cidade de 
Bragança. Esta feira permite a diversas associações e instituições sociais terem uma 
banca onde promovem a sua atividade e neste caso se concretiza mais uma feirinha 
solidária da AEFB. 
Estas atividades realizadas na AEFB foram pautadas de momentos enriquecedores 
ao nível da experiência de intervenção comunitária, atividades de animação sócio- 
cultural e de mediação que irei refletir mais à frente. 
Durante estas atividades construí uma relação próxima com as utentes da 
associação. Realizando uma observação participante, estive atenta à observação de 
emoções e gestão das mesmas, bem como ao relacionamento dos utentes entre pares e 
em situações de novos contextos. 
Foi através da oportunidade que me foi dada da participação nas atividades 
quotidianas da associação que pude conhecer melhor o público com quem trabalhei nos 
projetos e intervenções específicas que explicarei a seguir. Através do contato direto e 
próximo com as pessoas e envolvimento nas tarefas e atividades da associação consegui 
construir dinâmicas e atividades realmente adequadas ao público e às necessidades e 
recursos da associação. Sem esta participação efetivamente integrante e diversa no 
contexto não me era possível aceder, num tempo tão breve como o de estágio, à 
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 Informações sobre esta feira podem ser consultadas em: 
http://juventude.gov.pt/eventos/empregoempreendedorismo/paginas/feiraempregoeducacaosolidariedade.aspx 
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realidade concreta das pessoas que constroem esta associação e por isso seria abstrato 
realizar um trabalho de educação emocional com estas pessoas.   
Contudo, através de um trabalho lógico e estruturado que foi construído sob a 
base dos projetos que integrei na associação e que procurei fundir com os projetos 
propostos pela PAIDEIA, foram realizadas atividades e dinâmicas que acrescentaram a 
educação emocional ao âmbito de atuação desta associação, como explico já de seguida. 
2.1. A intervenção na AEFB – projetos e atividades desenvolvidas 
Tendo já sido referido, neste relatório, a justificação de realizar a parceria entre 
as duas associações colaboradoras deste estágio, passo a explicar de forma mais 
alargada e descritiva os projetos desenvolvidos com o objetivo de dar expressão à 
educação emocional no terreno e de potenciar esta área na região trasmontana. 
Durante o estágio integrei/desenvolvi dois projetos que foram reformulados e 
recriados de forma a se infundirem com os projetos em curso da AEFB, tendo em conta 
a observação direta e participante no terreno e a necessidade de se adequarem os 
projetos concebidos pela PAIDEIA - Emolab e Berço de Pais - à realidade que 
constituía o âmbito das atividades em curso na AEFB, tendo em conta também os seus 
públicos. Apresento agora os projetos desenvolvidos e infundidos
49
, bem como as 
atividades realizadas e objetivos específicos das mesmas. 
 
O projeto 1- Berço de Pais cruzou-se com o projeto Berço Feliz – CAV:  
Objetivos gerais: Promover a partilha de experiências, diálogo e esclarecimento de 
dúvidas sobre a relação familiar e a situação nova da maternidade contribuindo para o 
equilíbrio emocional e bem-estar; 
Objetivos específicos: Fomentar a participação na associação, criar responsabilização e 
automotivação, desenvolver formação no âmbito da prevenção de consumos, gestão de 
emoções, e técnicas de comunicação interpessoal; 
Metodologia e ação do projeto: conceber a continuação das sessões pedagógicas de 
formação materno-infantil sobre parentalidade/maternidade positiva, que formam a 
designada “escolinha de mamãs”, mas desta vez com o foco em dinâmicas de grupo de 
autoconsciência, comunicação interpessoal e gestão de emoções. Estas sessões 
conjugaram-se com as sessões do projeto “Nós em Família” que organizei e realizei 
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 Os projetos que deram origem aos que desenvolvi são descritos no capítulo I deste relatório. 
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juntamente com a técnica do CRI que cooperava também com a AEFB e que trabalha na 
área da prevenção e toxicodependência;  
Características do público que participou no projeto: mães, pais, grávidas, puérperas, 
mães adolescentes, mães de etnia cigana, em situações de carência financeira, 
desemprego e/ou sem apoio na retaguarda familiar. 
O projeto 1 (Apêndices XVI e XVII) realizou-se ao longo de 4 sessões de 
formação
50
 com dinâmicas de grupo. 
 
  
Figura 7 eFigura 8 – Registo fotográfico da sessão do CAV; 
A primeira sessão, Nós em Família, foi realizada pela formadora do CRI e pela 
psicóloga da associação. Nesta sessão apenas tive uma participação espontânea através 
da observação participante mas foi importante porque pude conhecer e criar um 
primeiro contato com o público que integrou este projeto, apesar de este ser muito 
inconstante quanto à participação nas atividades da associação e variar sempre nas 
sessões que realizamos. Nesta sessão foi apresentado o projeto e objetivos do mesmo e 
foi abordado o tema dos diferentes tipos de família. Tendo em conta que ali estavam 
representados diversos tipos de família era importante, ao falar de família considerar 
esses conceitos.  
No final da sessão, através da participação na reunião com a equipa técnica mais 
a formadora do CRI, foi planeada a minha integração no projeto e a conjugação possível 
dos projetos em causa. 
 
Na segunda sessão, Parentalidade positiva, Saber comunicar, iniciei-me como 
formadora e colaborei na preparação da sessão. Nesta sessão foram realizadas várias 
dinâmicas de grupo que pretendiam desenvolver os objetivos planeados, a saber: 
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 Os planos de ação, avaliações, e power point destas sessões encontram-se em apêndice, mas referenciadas como 
sessão IX,X e XI tendo em conta o número de sessão realizada no projeto Berço Feliz.  
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explicitar a importância da comunicação com os outros refletindo sobre a importância 
de falar e escutar, perceber a diferença entre comunicar e informar, refletir sobre os 
obstáculos que interferem na comunicação com os/as filhas, a vantagem para a 
comunicação de se impor normas e limites e a importância de criar condições para se 
gerar a empatia e feedback durantes as conversas. 
 
A terceira sessão, Parentalidade positiva, A comunicação verbal e não verbal, 
foi a que teve maior comparecimento do público e consideramos que tenha sido devido 
a grande insistência nos contatos realizados. Nesta sessão foram trabalhadas, através de 
dinâmicas de grupo, técnicas de comunicação como a proxémica, a cinésica e a para-
linguística com o objetivo de trabalhar ferramentas para um melhor à vontade nas 
relações interpessoais e familiares das utentes.   
Considerei importante nesta sessão, de forma a dar continuidade ao tema 
anterior, aprender a interpretar os silêncios. Não só os silêncios auditivos que espaçam a 
linguagem verbal, mas também os silêncios dos nossos gestos, pois estão implícitos nas 
emoções que deixamos transparecer, sabendo assim que todo o comportamento tem 
uma dimensão comunicativa. Por isso foi também trabalhado durante esta sessão 
dinâmicas de grupo onde se interpretassem diferentes situações de incoerência entre a 
linguagem verbal e a linguagem não-verbal. E, através de uma atividade manual, foram 
ainda abordados os elementos da comunicação. 
 
A quarta e última sessão deste projeto realizou-se numa lógica diferente. Dadas 
as condições que ocorreram nas sessões anteriores - falta de espaço, atrasos marcados 
por constantes entradas e saídas das utentes, falta de interesse por parte de grande 
maioria do grupo que procurava, essencialmente, a associação com o fim de um retorno 
material e alimentar - consideramos, eu e a técnica do CRI, que seria adequado 
dividirmos a sessão em dois dias diferentes criando dois grupos, com objetivos 
diferentes. Esta situação desenvolveu-se também por considerarmos que poderíamos 
estar a prejudicar o trabalho com algumas mães pela inconstância e desmotivação 
demonstrada por outras. 
Assim, no grupo 1 pretendia-se sobretudo dar continuidade às sessões na mesma 
lógica anterior, pela aceitação que este grupo teve ao formato de trabalho e a este tipo 
de temas, atividades e dinâmicas. Eram objetivos desta sessão promover um espaço de 
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partilha de experiências sobre a comunicação e a relação interpessoal dentro do próprio 
contexto familiar, pondo em relação tudo o que tínhamos abordado ao longo do projeto. 
Com base nos objetivos propostos, para o grupo 1, foram trabalhadas dinâmicas 
de grupo e temáticas que permitiram colocar as participantes numa perspetiva de 
reflexão sobre a forma como comunicam no seio familiar, percebendo as vantagens e 
desvantagens de comunicar de diferentes formas e estilos. Refletindo sobre questões que 
potenciam uma boa comunicação na família, tratou-se de apoiar as participantes na 
forma como lidam com situações de conflito familiar, explicitando estratégias e formas 
de melhorarem a sua interação com os/as seus/suas filhos/as. 
No grupo 2, estabeleceu-se como objetivos primários incentivar a participação 
junto da associação, de forma a se criar interesse neste espaço de partilha e ajuda mutua. 
Além disso, fomentar o envolvimento do grupo, o cumprimento de regras como 
assiduidade, pontualidade, respeito pelo outro e automotivação, eram intenções que 
tivemos em consideração.  
Nestas sessões, com os dois grupos, pretendeu-se também celebrar o dia da mãe 
e valorizar o papel da mulher no espaço da família, tendo em conta as avaliações 
realizadas às sessões anteriores em que se denotou um enfâse ao interesse de abordar 
temas relacionados com a mulher nas suas diferentes formas de ser e estar na família. 
Por isso, esta formação teve como tema: Nós em Família, Mulher/Mãe- dar e receber 
elogios e recorremos a dinâmicas de grupo que salientavam a ligação entre a temática da 
mulher-mãe com o tema da assertividade através da forma como somos capazes de 
elogiar outros/as. Potenciando o uso de um estilo de comunicação assertivo para se 
saber firmar e afirmar e retirar vantagens disso, como melhorar a auto-imagem, 
controlar a ansiedade, melhorar as relações com os outros/as e a família. 
No grupo 2, estes objetivos eram propostos também, mas apenas na criação de 
conversas informais sobre o tema durante o desenvolvimento da atividade manual 
planeada para este grupo. Aqui a lógica alterava-se, deixando de lado os diapositivos e 
dando espaço a um trabalho ligado às artes de forma a criar conexão com as pessoas e 
novos interesses da sua parte. 
Apesar das novas estratégias de trabalho, as duas sessões não se concretizaram 
conforme o planeado devido à ausência de grande parte das pessoas convocadas para 
esta sessão. Com as utentes que compareceram do grupo 1 foi possível realizar a sessão 
apesar de se alterarem algumas dinâmicas preparadas por falta de número de pessoas. 
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No grupo 2 compareceram apenas 3 mães e em horários diferentes e por isso 
tivemos que improvisar, realizando-se com cada uma conversa informal sobre as suas 
dificuldades e expetativas criadas em torno do envolvimento na associação, e 
procurando perceber melhor de que forma se poderia apoiar cada uma. 
 
Durante todas as sessões do projeto 1 foi sempre tido em conta a oportunidade e 
possibilidade de estes momentos se tornarem numa partilha de experiências e dúvidas 
relacionadas com os temas desenvolvidos.  
Retiro como pontos positivos deste projeto o seu carácter de apoio afetivo, 
material e formativo dado às mães, e que realmente se verificou muito necessário em 
algumas delas que demonstram mais envolvimento, interesse e consciência da sua 
integração na associação.  
Apesar disto, muitas fragilidades impedem uma continuidade deste projeto na 
associação. O público é sempre inconstante e novo e por isso não permite que se faça 
um trabalho com sequência e verdadeira adaptação às necessidades sentidas. Os 
contatos com este público são sempre muito difíceis e envoltos de falta de interesse e 
motivação nas atividades da associação. Por estas razões, o projeto da formadora do 
CRI, Nós em Família, encontra-se comprometido, porque trabalha sobre estes temas 
abordados nas sessões, com o objetivo principal de poderem encaminhar-se em sessões 
futuras sobre a prevenção de comportamentos aditivos; ora, com a impossibilidade de se 
criar uma lógica e estrutura desenvolvida ao longo das sessões, este objetivo não se 
torna possível. 
Contudo, considerando que foi um trabalho exigente, foi isso mesmo que 
permitiu também uma aprendizagem enriquecedora relativamente à capacidade de 
adaptação constante ao público e a forma de intervenção.  
Resta-me referir sobre que este projeto se objetivou, durante todas as sessões, 
trabalhar no sentido de desenvolver competências de comunicação de forma a apoiar as 
mães num melhor desenvolvimento da comunicação interpessoal e essencialmente com 
a família, podendo resolver ou minimizar alguns conflitos familiares existentes e que 
surgiam por isso. 
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O projeto 2- Laboratório de emoções – Emolab, que se fundiu com o projeto que a 
AEF designa de Laços e Abraços:  
Objetivos gerais: potenciar a relação entre gerações, a aprendizagem e ajuda mútua, 
criar um espaço de partilha de experiências de vida, promoção de relações, potenciar o 
aumento da rede de contatos e o combate à solidão; 
Objetivos específicos: promoção da autoestima e do interesse pelas artes, 
desenvolvimento de capacidades emocionais para uma melhor comunicação 
interpessoal, conscientização das emoções em si e nos outros, criação de estratégias de 
regulação emocional, mediação de conflitos. 
Ação do projeto: inserção no plano de ateliês pedagógicos intergeracionais através de 
conversas orientadas para a problemática das emoções. Visualização de uma peça de 
teatro e da realização de uma sessão educação emocional com recurso a dinâmicas de 
grupo. 
Características do público que participou no projeto: crianças, adultos e idosos, em 
situações de carência financeira, violência doméstica, desemprego de longa duração, 
solidão e com pouco ou nenhum apoio na retaguarda familiar. 
 
O projeto 2 (Apêndices XVIII) constituiu-se em duas fases. A primeira sessão 
concretizou-se pela visita ao Teatro Municipal de Bragança (Apêndice XIX) com o 
objetivo de as/os utentes conhecerem o teatro, tendo em conta que a maioria das/dos 
utentes da AEFB nunca visitaram antes um teatro e ainda poderem assistir
51
 a uma peça 
de teatro com o intuito de contatarem as artes performativas por estas representarem um 
poderoso meio de comunicação, onde as emoções e os sentimentos estão no topo da 
relação de comunicação entre atores e público. 
  
Figura 9 e Figura 10- Registo fotográfico da peça “Todo Encaja”,  participação e envolvimento de utentes no 
teatro 
                                                          
51
 A possibilidade de se realizar esta atividade e de os utentes conhecerem o teatro e assistirem a uma peça 
concretizou-se com o apoio solicitado ao Teatro Municipal e à Câmara Municipal de Bragança. Sem o sua aprovação 
e apoio esta atividade não teria sido possível tendo em conta os recursos económicos das/dos utentes e da própria 
associação. 
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Pretendia-se sobretudo com esta presença no teatro a posterior realização da 
segunda sessão que tinha como um dos objetivo colocar em reflexão todas as emoções 
que experienciaram com a ida ao teatro. Esta concretizou numa sessão de educação 
emocional, designada De mãos dadas…emoções partilhadas (Apêndice XX) em que 
foram realizadas atividades com objetivos de trabalhar a gestão e conhecimento de 
emoções e técnicas de relaxamento.  
 
Figura 11 e Figura 12 – Registo fotográfico da sessão de educação emocional com o projeto 2. 
Nesta sessão foram para isso trabalhados temas e realizadas dinâmicas de grupo 
que exploravam a forma como comunicamos através do veículo das diferentes emoções, 
a reflexão sobre questões emocionais que potenciam uma boa comunicação a 
consciencialização dos agentes educativos sobre as emoções e pensamentos 
relacionados com os estados de ânimo e o desenvolvimento de competências para 
controlar impulsos emocionais e orientadas para a regulação emocional. 
Este projeto pretendeu ser também uma atividade da triologia da arte através da 
sessão de ida ao teatro, realização de trabalhos manuais e contato com artes plásticas 
nos diferentes ateliês intergeracionais e a visita ao Centro de Arte Contemporânea Graça 
Morais
52
, local onde decorreu a segunda sessão deste projeto. 
Importa aqui referir também que, nos ateliês pedagógicos intergeracionais em 
que participei, durante a realização das atividades manuais eram desenvolvidos 
objetivos como a aprendizagem do pensamento positivo e as vantagens e desvantagens 
de saber lidar com as emoções através de conversas informais que eram direcionadas 
para a reflexão sobre a consciência dos sentimentos e emoções dos/das utentes.  
Este projeto desenvolveu-se cumprindo todos os objetivos e planos de ação. Foi 
sempre objetivo deste projeto o desenvolvimento de interesse e aptidão artística, como 
falarei a seguir. A continuação do mesmo revelou-se importante de acordo com a 
direção da associação e do envolvimento e interesse por parte dos/das utentes.  
                                                          
52
 A visita a este espaço foi possível pela oportunidade que a direção do Centro de Arte Graça Morais nos concebeu, 
após a solicitação, de podermos utilizar a sala lúdica do centro para a realização desta formação.  
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Os projetos desenvolvidos que acabei de referir foram avaliados tendo em conta 
o plano de avaliação da associação. Os seus planos de ação, com a descrição detalhada 
das atividades, dinâmicas de grupo e materiais utilizados bem como a sua avaliação e 
registos fotográficos encontram-se nos respetivos apêndices que fui referindo durante a 
descrição dos mesmos.   
3. A educação emocional com recurso às artes 
A educação no geral, não só a educação emocional, propõe desafios novos e 
diferentes para uma sociedade contemporânea. No âmbito da educação não formal, 
neste contexto associativo, que acolhe públicos com idades tão diversas, diferentes 
valores e culturas, surge a necessidade, de forma a atender às especificidades e 
diferenças das pessoas, de criar esses mesmos desafios novos com o objetivo de 
entusiasmar e motivar cada pessoa a permanecer ativa naquele contexto. 
Na educação e intervenção é também importante adaptarmo-nos às exigências de 
um mundo globalizado em que a informação se está presente em todos os contextos e se 
encontra difundida por vários meios de comunicação e tecnológicos. Mas, nem sempre 
essa atenção global proporciona que as diferenças sejam notadas, não num sentido de 
estarem presentes e serem abordadas, mas num sentido de relação entre os diferentes, 
permitindo o encontro de gerações e experiências diversas. Também nesta perspetiva, 
passa-se a dar, na era da pós-modernidade, um outro valor ao contributo dos diferentes 
grupos, e ao seu potencial para se desenvolver uma cidadania plena, por isso as  
“diferenças [assumem-se hoje] como agência e deixaram de aceitar passivamente os 
discursos sobre elas (…) sendo essencial (…) a sua assunção como sujeitos da sua 
enunciação, isto é, sujeitos do discurso sobre si próprias” (Stoer & Magalhães & 
Rodrigues, 2004:83).  
Atualmente, confrontamo-nos desta forma com novas formas de cidadania, onde as 
diferenças são reivindicadas e por isso com a emergência da “cidadania reclamada” 
(Stoer & Magalhães & Rodrigues, 2004). 
Apesar de muito difundido e acessível, o conhecimento e cultura não chegam a 
todos da mesma forma e oportunidade e, por isso, no desenvolvimento dos projetos de 
estágio procurei também colmatar essa lacuna, realizando atividades que colocassem os 
participantes perante novas e desafiantes experiências, criando oportunidades de novos 
interesses e motivações para o dia-a-dia das pessoas. Surge derivado destas implicações, 
ao nível dos professores, formadores, bem como técnicos que trabalhem em projetos de 
intervenção comunitária ou em espaços de educação não-formal, a ideia de se ser 
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“(…) consciente das relações de poder que o[s] rodeiam, tenha[m] a possibilidade de 
gerir a diversidade com que se defronta[m], de gerir a sua actuação recriando 
conteúdos, metodologias e materiais de acordo com o contexto dos formandos(…)” 
(Cortesão & Stoer, 1997:25) . 
Assim, o recurso às artes tornou-se pertinente para colmatar as fragilidades de 
um mundo globalizado que acabei de referir atrás, pois através da educação artística é 
possível preencher algumas falhas da designada “crise planetária da educação” de 
acordo com Nussbaum. É importante também ter em conta que as Artes e Humanidades 
perderam espaço de ação nas relações, mas que seriam essenciais para se perceber que  
“quando estabelecemos contatos sociais, se não aprendermos a ver no outro um outro 
nós, imaginando-lhe faculdades internas de pensamento e emoção, então a democracia 
é votada ao malogro, porque assenta precisamente no respeito e na atenção dedicados 
ao outro ” (Nussbaum, 2010:60). 
Por estas razões todas, e considerando os contributos das artes nas experiências 
sociais e educativas de forma a permitir uma intervenção onde as diferenças são mais do 
que assinaladas e onde a relação com o mundo se faz sentir, tornou-se imperativo 
potenciar o interesse pelas artes cénicas como um caminho possível para novas 
experiências, aprendizagens e partilhas ligadas à educação emocional. Ainda 
relacionado com isto, Dewey refere que a experiência estética é importante no sentido 
que estamos imbricados na nossa própria vida, no nosso quotidiano e permitimos que o 
que vem de fora entre no nosso mundo e possa significar algo para nós e por isso as 
emoções que a arte interpreta e faz sentir tornam-se significativas. Este autor considera 
também que nesta posição pode considerar-se que a experiência estética apresenta 
qualidades e pode ser tida como uma experiência emocional, do pensamento ou que 
advém da prática (Dewey, 2008). 
A experiência do contato com as artes plásticas que eram já desenvolvidas na 
associação conseguia, de acordo com relatos das técnicas da associação, elevar a auto 
estima das pessoas pela perceção da sua utilidade e capacidade criativa e potenciar a 
capacidade de relacionamento interpessoal e ajuda mútua. Verificando isso considerei 
que seria interessante possibilitar o conhecimento e contato com novas artes e surgiu 
por isso o interesse em se desenvolver a visita ao teatro. Neste sentido, o teatro 
apresentou-se aqui como um eficaz meio de colocar as pessoas perante experiências 
emocionais que potenciam a compreensão da sua ação e de um eu-relacional consciente, 
permitindo a reflexão sobre as relações e a empatia. 
Por referência, novamente, à experiência com as artes manuais desenvolvidas 
nos ateliês, esta constituía-se importante no trabalho com as/os utentes da associação, 
porque permitia construir a ideia da verdadeira necessidade de ultrapassar as 
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dificuldades. As artes manuais, por se realizarem através do corpo, das mãos, parecem 
inatas, como que não depender do sujeito, por isso se referia muitas vezes na realização 
das atividades: “ah! Ela tem mais jeito, as mãos dela são mais mimosas” (querendo 
explicitar que umas desenvolviam melhor o trabalho manual que outras). É nesse espaço 
do trabalho autónomo e criativo que parece haver uma melhor aceitação do outro, que 
também enfrenta bloqueios, que tem limitações, ainda que diferentes das nossas.  
Com isto percebe-se ainda que todas estas experiências são arte, no sentido que 
se tornam numa  
“estratégia evolutiva e adaptativa (…) [onde] ocorre o encontro destes dois processos 
no fazer corporal. (…) o processo de socialização se dá a partir do contato com o outro, 
mas primeiramente do conhecimento do próprio corpo, das suas possibilidades e 
potencialidades (…) que predispõem o coletivo e o viver em sociedade” (Machado in 
Charlot, 2013:70). 
Pelo facto de a arte se concretizar nesta vivência do corpo, a sua experiência 
permite construir de forma diferente e mais realista a imagem do outro como 
semelhante ou então como diferente, mas porque eu também sou diferente. Sendo 
assim,  
“as artes, (…), são coadjuvantes na configuração das relações sociais, que permitem ao 
corpo agir (…). Assim, a identidade é formada na interação entre o eu e a sociedade” 
(Machado, in Charlot, 2013:72). 
Neste sentido, no espaço associativo, cria-se a oportunidade pelo 
desenvolvimento destas atividades de haver um processo de desalienação através de 
uma postura socio-crítica, numa atitude emancipatória onde não mais as atividades são 
afirmadas como algo que o/a utente não possa vir a dominar, mas onde passam a ter 
campos flexíveis de possibilidades, relacionadas com as especificidades das pessoas de 
forma a terem poder sobre o conhecimento num sentido de valor prático sobre ele. 
Tendo poder, as pessoas sentem-se mais motivadas, na medida que poder é sinónimo de 
liberdade.  
Uma outra reflexão que surge importante aqui é o facto de a construção da 
programação do teatro e a acessibilidade ao mesmo não ser ainda pensada a partir e com 
a comunidade, e por isso esta experiência pretendeu ainda colocar em perspetiva todas 
as pessoas envolvidas na atividade: associação, CMB, direção do teatro municipal, e a 
população da cidade que teve conhecimento, pela divulgação nas redes sociais, sobre as 
questões de cidadania onde se dá valor à inclusão e à inter-multiculturalidade, como é 
refletido no enquadramento teórico. 
Desta forma, esta atividade pretendeu mostrar uma implicação e participação 
ativa daquelas pessoas nas atividades culturais da cidade, pretendendo aqui valorizar-se 
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a emancipação e a autocrítica dos sujeitos implicados nesses contextos. Considerando 
que a ação coletiva e emancipatória compromete a mudança social na medida que se 
enraíza no diálogo e mais uma vez ”na tentativa de trabalhar com, e não sobre as 
pessoas” (Ledwith, 2007:599). 
É por isto preciso ter em conta que é importante fomentar a consciência de que 
“ [p]recisamos estar preocupados, imbricados e a nossa prática precisa ser cada vez 
mais crítica [e por sua vez esta postura crítica] apela a uma dinâmica constante entre o 
estudo da ação emancipatória, reflexão crítica e ação coletiva”(Ledwith,2007:598). 
As artes possibilitaram assim uma intervenção crítica com as pessoas que 
demanda um enfoque pedagógico assente na ideia de educação multicultural; exemplo 
disso foi o facto de se assistir a uma peça com atores de outros países que interagiram e 
comunicaram com os/as utentes. 
Esta experiência tornou-se enriquecedora pelas emoções vivenciadas junto com 
os/as utentes quando da ida ao teatro. A educação emocional foi aqui concretizada pela 
evolução, adaptação e transformações que estão também relacionadas com 
competências que vamos adquirindo nestas experiências, quer ao nível pessoal quer no 
âmbito inter-relacional, ou seja, não interessa apenas o desenvolvimento pessoal mas 
um desenvolvimento social de competências na relação com os outros.  
Um trabalho de educação artística deve por isso ser flexível de forma a ser 
inclusivo e por isso mesmo o conceito de lazer e cultura devem também estar sempre 
presentes, pois potenciam o surgimento de atividades com diversas características onde 
a ação vai ter, não só, um papel subjetivo, mas um trabalho que surge mais uma vez da 
partilha com os outros e não sobre os outros. 
O facto de nos sentirmos parte integrante de um todo num processo, como 
acontece na relação que se cria no teatro entre o público e os atores, e de estarmos 
dispostos a criar mecanismos para refletir sobre a nossa prática, questionar as nossas 
limitações e implicações, bem como desenvolver um diálogo baseado em políticas de 
reconhecimento da diferença e de aceitação de processos de hibridismo que modificam 
as nossas formas de estar e ser, proporciona sem dúvida a participação enquanto parte 
de uma política de cidadania efetiva, e por isso mesmo, nesta atitude, surge a 
necessidade de o “outro” querer colaborar e ter a sua própria participação. 
Gois, Queiroz e Gaio refletem acerca da arte na escola, e o mesmo posso 
considerar que se aplica em contextos de educação não formal que a arte surge 
potenciando uma  
“ Autonomia para estar; Emancipação para ser; Cidadania para outrar-se; Arte para 
Educar e Viver. Porque não dizer: desenvolver a capacidade de ler a Arte, 
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experimentando-a, provando-a, contextualizando-a em sua realidade” (in Charlot, 
2013:49). 
A arte aparece por isso e neste contexto como uma forma de traduzir significados, de 
educar tendo por experiência o uso do corpo e da vivência das emoções, aprendendo a 
lidar com as possibilidades e limitações do corpo e mais que isso aprendendo a 
contornar os obstáculos que surgem na prática. Enquanto mediadora sócio-educativa e 
da formação, tornou-se realmente relevante esta experiência como recurso para 
desenvolver a educação emocional. 
 
4. A pertinência da mediação socioeducativa nos contextos não formais: reflexão 
sobre as práticas de mediação no contexto de estágio  
A mediação encontra-se hoje, não só adequada às mudanças que verificamos nas 
relações das nossas sociedades, como também presente em diversos contextos sob um 
leque multifacetado de vertentes da mediação. Como todas as questões educativas, a 
mediação deve ser pensada tendo em conta as transformações de poder que ocorrem nos 
próprios contextos onde ela é utilizada.  
A mediação surge nos últimos tempos, não só como um mero conjunto de 
regras, mais ou menos instituídas e teorizadas que nos permitem trabalhar em torno da 
gestão de conflitos e da negociação de dois pontos de vista diferentes, e apenas tendo o 
intuito máximo de beneficiar todas as partes integrantes numa situação de conflito 
(Morais, s/d), mas de acordo com Correia e Silva  
“ ela representa também um novo movimento social, uma nova forma de ação comum 
que implica uma recomposição das relações entre o Estado e a sociedade civil, através 
da criação de «lugares intermediários» de regulação social” (Laville,1994 in Correia e 
Silva, 2010:53). 
Esta regulação social, não deixando de parte as intrusões do Estado em todos os 
contextos e instituições da sociedade civil (Correia e Silva 2010), revela-se 
essencialmente no sentido de perceber que  
“para muitos dos litígios que anteriormente eram controlados no seio da família, do 
bairro, os únicos interlocutores sejam a polícia, a justiça ou os trabalhadores sociais” 
(idem, 2010: 47). 
Desta forma, o trabalho do mediador constitui-se parte de grande implicação nos 
quotidianos e contextos da vida social. 
Posto isto, é então a mediação uma área que, como referi em cima, surge como 
mais que a “ técnica alternativa de resolução de conflitos, constituindo[-se] uma 
modalidade de regulação social, promotora da emancipação e da coesão social” (Costa e 
Silva et al., 2010:120). 
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Ao longo deste percurso de estágio, e agora refletindo mais lucidamente sobre as 
questões da pertinência da mediação no contexto, considero que, efetivamente, isto 
acontece no meu contexto de estágio na AEFB, ou seja, dado que esta associação 
pretende, através dos seus objetivos e missões, facilitar certos acessos a bens materiais 
ou formativos, observo que há uma constante mediação neste sentido da emancipação e 
da coesão social que nos fala Costa e Silva e colaboradores. Uma mediação que passa 
pelo papel na associação do fornecimento de recursos materiais e ainda entre outras 
instituições de cariz social que pertencem à cidade em questão.  
Esta mediação tendo em vista apoiar as pessoas num crescimento autónomo e 
emancipatório, passa pelos/as os/as mediadores/as, ainda que informais (formadoras e 
técnicas da instituição que não ocupam formalmente um lugar destinado à mediação), e 
neste sentido afiro esta conclusão tendo em conta que observo que a mediação é 
efetuada através de um campo autónomo de procedimentos codificados que potenciam 
as práticas de mediação informais, já que mesmo os/as voluntários/as e estagiárias de 
áreas não sociais estão por vezes na situação de mediadores/as; e ainda apoiada na 
perspetiva de Torremorell quando refere que  
“quando alguém exerce a função de mediador espontaneamente no seu próprio meio, 
intervindo em situações conflituosas do dia-a-dia, tentando favorecer acordos, contacto 
e relações positivas (…) considera-se que a mediação é efetuada informalmente 
(Torremorell, 2008: 28).  
É uma mediação que se desenvolve sobretudo por se indicar às pessoas novas 
soluções para os seus problemas e conflitos, como por exemplo o encaminhamento para 
a psicóloga do centro de saúde, encaminhamento de situações de violência doméstica, 
apoio na procura de emprego através de formações e outros recursos. No caso do 
projeto Berço Feliz-CAV considero ainda que existe uma mediação no sentido de 
fornecer às pessoas recursos materiais e conhecimentos que no seio familiar não teriam 
da mesma forma, como as formações e atividades para o desenvolvimento de 
competências parentais. Assim, surge também uma mediação que passa por levar os 
apoios dos/das diversos sócios/as e voluntários/as que se identificam com a missão da 
associação aos/às utentes que procuram a mesma com o intuito de resolver alguns dos 
seus problemas.  
Neste sentido, mais do que comprometer-se com o binómio “utente –
mediador/a” surge ainda uma integração  de todos os/as profissionais da associação, 
familiares dos utente e globalidade das instituições da cidade. A propósito disto é o/a 
mediador/a que detém, por assim dizer, os recursos para fornecer às pessoas e/ou a 
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informação para encaminhar os/as utentes, mas concordo com Vaz quando refere que 
numa  
“abordagem crítica, na qual a mediação ultrapassa a perspetiva adaptativa para se 
converter num modo de mudança. Neste caso, os /as mediadores/as procuram infletir os 
modos de funcionamento das administrações de maneira a adaptá-las aos utentes e não 
o inverso” (Vaz, 2009:57).   
Neste pressuposto, penso ser também pertinente neste contexto, dadas as 
situações de diversos conflitos que surgem entre os utentes, a mediação socioeducativa 
formal. Esta mediação, podendo ocorrer também em contextos educativos não formais e 
informais, como neste caso, é importante no desenvolvimento e inserção social em 
grupos e comunidades que recorrem a esses contextos. 
Segundo Torremorell,  
“a mediação formal (…) baseia-se em técnicas cada vez mais consolidadas, 
procedimentos estabelecidos, instâncias organizadas e mediadores profissionais” 
(Torremorell, 2008: 28). 
Apesar de compreender que o ideal de mediação é que o mediador “não seja mais 
preciso lá” sabendo que  
“a enfâse atribuída à neutralidade e ao estabelecimento de uma relação ternária como 
símbolos de distinção das práticas de mediação subentende, com efeito, um modelo de 
gestão do social assente no mito da sociedade fraternal que procura prevenir-se contra 
qualquer manifestação de fratricídio, no pressuposto de que este constitui um 
epifenómeno e a manifestação de uma incompreensão momentânea da bondade 
intrínseca à atual ordem social” (Correia e Caramelo, 2003:178), 
 o que denoto que acontece nestas situações de conflito que presenciei na associação é a 
necessidade efetiva de um terceiro. Neste sentido  
“as estratégias de evitamento das discórdias passam por um envolvimento direto entre 
os seres, estando o sucesso deste envolvimentos dependente da presença, social ou 
simbólica, de um terceiro como garante do respeito das condições de 
comunicação”(ibidem).  
Relativamente à necessidade da existência de uma mediação formal na 
associação é importante esse “terceiro” que está presente na instituição e que se 
compromete diariamente com o seu trabalho porque  
“[favorece], desde logo (e)por causa do compromisso interinstitucional, uma cultura 
em torno do exercício da medicação segundo o princípio do «terceiro incluído», modo 
de acentuar a importância do restabelecimento do laço social”(Vaz, 2009:68), 
importa aqui uma mediação que se valorize pela forma como eleva as 
características do conflito e não apenas as soluções para ele encontradas. Aqui o/a 
medidor/a mais do que capacitado/a para a gestão de conflitos está então envolvido no 
processo do próprio conflito paralelamente aos protagonistas do mesmo.  
A mediação socioeducativa surge relevante também porque preconiza meios de 
regulação social e de recomposição pacífica das relações humanas; como referem 
Correia e Silva 
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“só este tipo de intervenção, recorrendo à mediação, permitiria reconstruir as relações 
futuras entre as partes, partindo dos seus problemas e não de normas abstratas ” (2010: 
53).  
Contudo percebo agora que na prática estas noções ainda não são bem claras e o 
que verifico ao longo da minha presença no contexto de estágio é que ainda está muito 
presente por parte dos/das técnicos/as a dita ideologia da harmonia que “assenta na 
negação dos conflitos porque o seu objeto não é prevenir as causas, mas as suas 
expressões (cf. Nader, 1988; Abel, 1981)” (Correia e Silva, 2010: 55) e por isso verifico 
que a prática do trabalho do/ da técnico/a surge ainda muito ligada a um  
“modelo de sociedade baseado na crença de que cada um partilharia os mesmos 
objetivos e valores, o que teria como consequência favorecer uma melhor pacificação 
das populações através da extensão do controlo social” (idem: 56). 
Neste sentido, considero que os mediadores socioeducativos têm ainda um longo 
caminho a desbravar aquando da sua integração nas instituições, mas valorizando-se 
este tipo de mediação formal, os recursos e as possibilidades de intervenção com as 
pessoas, no contexto, seriam geridas de uma outra forma que potencia mais as suas 
capacidades autónomas e de emancipação. Defendendo-se assim também um modelo 
relacional que remete para o facto de que as relações surgem dentro de conflitos e que 
estes por sua vez podem ser encarados como espaço de mediação e negociação entre os 
diferentes, onde o que se revela importante é a “emancipação da diferença” porque se o 
“outro é diferente (…) nós também somos”(Stoer e Magalhães,2005:166) . 
Esta mediação profissional, que acabo de ressaltar, representa-se por técnicas e 
competências de mediação, que tornam o/as mediadoras ampliadores de recursos, 
exploradores de problemas e facilitadores do processo. Na perspetiva de Costa e Silva e 
colaboradores, há  
“uma interpretação dominante do papel do mediador, orientado para a facilitação dos 
processos de comunicação junto das pessoas ou grupos com que trabalha, a partir de 
uma observação e análise dos contextos e orientado por e para uma dimensão ética. 
Porém, também se denota alguma valorização de modos de agir e de interpretar o papel 
do mediador numa linha mais imediatista e pragmática” (2010:139) 
 ou seja, os/as mediadores/as socioeducativos/as e da formação possuem um 
conjunto de saberes e características que os tornam polivalentes nas suas funções. 
O importante na perspetiva da pertinência de se recorrer à mediação 
socioeducativa advém do facto de esta não surgir apenas como uma intervenção na 
gestão de um conflito, mas como um processo de aprendizagem de todas as partes 
envolvidas através de uma mediação de saberes que potenciam o significado das 
atividades realizadas. Relativamente a isto, considero importante salientar o facto de as 
pessoas estarem implicadas na maioria das atividades desenvolvidas na associação, 
desde a sua conceptualização até à sua concretização.  
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Ainda refletindo sobre a mediação no contexto importa clarificar que durante o 
desenvolvimento dos projetos que integrei existiu ainda uma mediação cultural. Neste 
sentido, entendo que se passou por um trabalho de mediação cultural na medida que se 
entende o mesmo por se assegurar um modo específico de as pessoas se relacionarem 
com a cultura e as artes. Distinguindo-se assim da conceção de mediação enquanto 
processo que procura resolver diferendos entre duas partes, a mediação cultural que aqui 
refiro é a que promove aproximações e encontros entre as pessoas e as obras de arte. 
Esta mediação apresenta também uma componente relacional e requerendo um 
mediador que intervenha como catalisador, visa assim a criação de algo acrescentado 
em termos de vivência e conhecimento. 
Para Torremorel, 
“(…) uma interpretação cultural da mediação a torna num projeto coletivo da 
humanidade (…) a [sua] utilização (…) [pode ser] uma das ferramentas encontradas 
que permita voltarmos a direcionar-nos mais para a comunidade (…) Para que a cultura 
de mediação seja instaurada nas nossas sociedades, as pessoas mediadoras (…) devem 
aproximar-se da cidadania a partir do rigor que comporta o domínio de algumas 
técnicas, o conhecimento profundo de uma arte e autenticidade de uma ética universal.” 
(2008: 86-87).  
Esta assunção da mediação cultural encontra-se relacionada com o recurso às 
artes que foi referido no ponto anterior deste capítulo.  
Na perspetiva de Teresa Martinho os “interesses artísticos incluem a própria 
visão da arte como um elemento de mudança das pessoas e das sociedades, no sentido 
de as poder melhorar” (2013: 428). Mas, mais que isso e como referi acima, esta ligação 
à arte surge na expetativa de fazer compreender melhor o mundo das emoções, que além 
do mais surge também deveras importante na compreensão da mediação como se 
verifica quando Bonafé Schmitt refere que  
“O processo de mediação baseia-se numa troca de palavras, mas também é pontuado 
por elementos menos racionais, como as emoções, a cólera, as lágrimas e estas não se 
encomendam, exceto se resultarem de uma encenação. A ocorrência destes 
acontecimentos emocionais tem geralmente uma influência direta sobre a 
temporalidade da mediação porque marcam interrupções, etapas na gestão do 
conflito”(2009:29). 
As artes representaram um caminho de mediação entre a intervenção 
comunitária e a educação emocional. Através de uma perspetiva de co-construção, os 
ateliês pedagógicos e a ida ao teatro possibilitaram, tanto da parte dos utentes como da 
parte da restante sociedade envolvida, a apropriação de uma cultura através de 
processos de socialização e interação em atividades da respetiva vida social e 
comunitária.  
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Numa vertente socio-construtiva da mediação, que foi aqui apropriada, foi tido 
em conta  que as pessoas eram seres ativos no que respeita aos seus processos de 
formação emocional, intelectual e social, fazendo parte deles. Em direção a isto denota-
se mais uma vez a relevância da mediação nos objetivos trabalhados em torno dos 
projetos desenvolvidos dado que, como referi anteriormente, se pretendia também 
através do trabalho de melhoria da comunicação interpessoal, minimizar conflitos e 
problemas no dia a dia das pessoas que procuram a associação. Por isto na mediação 
passa-se então a valorizar a comunicação tendo como principal intenção o  
“(r)estabelecimento das relações e interações inexistentes ou fragilizadas, à aceitação e 
assunção das diferenças, trabalhando no sentido do desenvolvimento de competências 
socio-comunicacionais e sinergias mútuas” (Costa e Silva et al., 2010: 121). 
Assim, este percurso no terreno fez com que pudesse entender melhor quais as 
estratégias de mediação pertinentes nos contextos de prática da profissão. A mediação 
acontece sob estas formas no contexto da AEFB, sob uma relação educacional, quer por 
via da formação quer na lógica de promover a mediação entre a família e os serviços 
sociais da cidade de forma a facilitar a comunicação entre diversas entidades, por 
exemplo, no caso desta parceria entre a PAIDEIA e a AEFB, potenciar contactos e 
promover a solução de eventuais dificuldades. 
Além disto, considero que o estudo empírico realizado durante o estágio e que 
irei apresentar de seguida, surge também como uma mediação entre as instituições da 
cidade, pela realização de um levantamento das necessidades nos diferentes contextos. 
Esta mediação é pertinente tendo em conta o trabalho individualizado de cada 
instituição que nem sempre se justifica tendo em conta a densidade populacional da 
cidade, que provoca que instituições trabalhem com as mesmas pessoas, justificando-se 
cada vez mais um trabalho social em rede. 
O papel de um mediador sócio-educativo nas instituições sociais torna-se, por 
estas questões, necessário dado que as suas funções são basilares a toda a instituição e 
completam o trabalho prestado por toda a equipa interdisciplinar. 
A partir do exercício da mediação sócio educativa valoriza-se os/as utentes da 
associação, tendo em conta que desta forma se promovem processos de 
individualização, personalização das pessoas tanto no âmbito da inserção e inclusão 
social como no desenvolvimento de automotivação destas pessoas para a sua 
empregabilidade, participação ativa nos contextos sociais, aprendizagem ao longo da 
vida, prática de tecnologias e artes com um intuito de desenvolver vertentes 
comunicativas e informativas. A mediação em contextos associativos como a AEFB, 
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aliada também a uma preocupação sustentável do ser humano, pode ser vista como uma 
forma de combater as desigualdades sociais, étnicas e de género. 
 
5. Meta avaliação da intervenção no contexto  
Como afirmei noutras partes deste relatório, refletir sobre o contexto antes 
mesmo de lá estarmos presencialmente e ativamente é importante no desenvolvimento e 
adequação dos projetos à realidade do contexto. Torna-se aqui novamente importante 
esta ideia mas mais que isso refletir sobre ela numa conceção de auto avaliar e refletir 
sobre o percurso realizado. 
Sendo este um ponto fulcral, como mencionei, leva-nos diretamente a considerar 
uma etapa essencial que tive em conta no planeamento dos projetos de intervenção que 
desenvolvi, a caracterização (“diagnóstico”) do contexto que é considerado também por 
Capucha “decisivo para um bom sistema de avaliação, ao estabelecer as bases segundo 
as quais as realizações e impactes podem ser avaliados” (2008:17).  
Neste ponto do projeto recorrendo à caracterização do contexto, e à recolha de 
informação através também da observação participante no terreno, realizei uma análise 
dos recursos do contexto, dos utentes e dos projetos. Através da construção de uma 
relação de proximidade com os utentes procurei ter os seus contributos na realização do 
plano de atividades, adaptando assim os projetos da PAIDEIA aos projetos já 
desenvolvidos no contexto da AEFB. 
Considero por isso que recorri a uma avaliação interna tendo em conta o que 
refere Monteiro quando nos explica que,  
“[a]o contrário da avaliação externa, a avaliação interna é executada por pessoas que 
integram as organizações ou grupos avaliados e/ou estreitamente associadas à ação que 
é objeto do processo avaliativo” ( 2000:141).  
O mesmo tive definido para a avaliação das sessões e formações com os grupos 
dos dois projetos em que participei. Por relação a isto, e de forma a corresponder a 
avaliação que me era pedida na associação, utilizei como material de avaliação
53
 os 
questionários que a própria associação tinha porque considerei que se adequavam às 
atividades que planeava realizar. Estes questionários foram preenchidos pelas utentes no 
final das sessões realizadas e eram alvo de análise na avaliação das sessões. Estas 
avaliações eram realizadas tendo como supervisão a coordenadora técnica da associação 
e por estas razões que venho referindo considero que se correspondeu a uma avaliação 
interna e subjetivista já que o  
                                                          
53
 Os planos de ação, avaliações, e power point das sessões realizadas encontram-se nos apêndices em cd-rom. 
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“ Individuo, sujeito social, é sujeito na formação e na avaliação. É ele a fonte do 
referencial de avaliação e compete-lhe participar na organização, gestão, execução e 
controle do dispositivo e do processo de avaliação, bem como na utilização dos seus 
resultados.” (Rodrigues, 1994:99).  
Importa referir que relativamente ao projeto 1 Berço de Pais/Berço Feliz a 
primeira sessão não foi avaliada por mim pois apenas tive uma prestação pontual, como 
referi na descrição dos projetos desenvolvidos, e na sessão dois em que participei como 
formadora não foi possível esta avaliação por uma situação imprevista. As mães que 
participam neste projeto, como já referi, não são um público fácil de entusiasmar e 
motivar e, apesar de todo o esforço por isso, a meio da formação foram-se retirando 
devido ao facto de os seus bebés não permitirem a permanência muito tempo na 
associação e nas sessões. É também por este aspeto que este projeto não permite que 
seja realizado um trabalho contínuo com este público. A sua falta de disponibilidade é 
constante e o que marca o seu interesse são os recursos materiais e apoios alimentares 
que a associação proporciona e que tem conseguido deslocar estas mães, com os seus 
bebés, até à associação e através disso conseguir “arrancar-lhes” um bocadinho do seu 
tempo e dos seus sorrisos de entusiasmo raros. 
Nesta lógica de avaliação percebo Almeida, Boterf e Nóvoa quando referem que 
“a ação social acomoda-se mal a programações demasiado rígidas e exige um certo grau 
de descentralização (…) Gow e Morss, 1988” (1996:120). Mas dada a importância de 
participarem na avaliação a sua perceção sobre as sessões foi tida em conta no decorrer 
das restantes sessões, pois assim conseguia-se que as pessoas participassem ativamente 
na realização dos projetos em que estavam envolvidas. 
Aqui, mais uma vez, percebo a importância desta reflexão. Estas questões não 
surgem em vão, na medida que a meta avaliação surge aqui durante o processo de 
trabalho desenvolvido como uma avaliação formativa para mim, e como uma 
oportunidade de consciencialização sobre melhores formas de conduzir as estratégias e 
os modos de operacionalização no terreno. Esta avaliação formativa ocorre assim 
durante o tempo de desenvolvimento do projeto de estágio “interessando-se não só pela 
eficácia e eficiência do mesmo, mas igualmente pela metodologia” 
(Monteiro,2000:142). De acordo com este mesmo autor, Alcides Monteiro, posso 
definir que recorro a uma avaliação de processo onde se dá relevância ao conteúdo do 
processo e do contexto em que se desenvolvem as ações e não somente ao produto final 
objetivado. Para Luís Capucha podemos ainda designar esta avaliação ao longo de toda 
a execução do projeto de “avaliação on going” (2008). 
101 
 
Além disto procuro com esta reflexão ter em conta o facto de que o  
“referencial de avaliação [se elabora e reconstrói] à medida que se desenvolve e através 
do próprio processo de avaliação [como surge agora através desta mesma reflexão], 
numa ”avaliação em ato” infindável (Ardoino e Berger, 1989)”. (Rodrigues,1994:102).  
Posto isto, o que já defendi até aqui é contraditório com uma noção de avaliação 
objetivista, centrada nos produtos e completamente afastada de uma avaliação centrada 
nos participantes e nos contextos que procurei realizar e em que, enquanto avaliadora, 
assumi um papel de cooperação com as pessoas com quem trabalhei e, neste aspeto, 
foram também negociadas, durante o processo, estratégias de desenvolvimento das 
atividades em vista. Procurando assim que as pessoas com quem trabalhei fossem ativas 
nesse processo de tal forma que houvesse a real consciência do processo vivido e das 
reais implicações da experiência do mesmo nos seus quotidianos.  
Guiando-me por um modelo crítico de avaliação abordado por Maria Rebollo 
Catalán (1993) sobretudo no que respeita a reflexão crítica e tomada de decisões em 
conjunto e à implicação de todos os intervenientes, foi estruturado em conjunto com as 
mães do projeto Berço de Pais/ Berço Feliz a definição de horários mais pertinentes para 
elas participarem nas sessões e os temas que gostariam mais de trabalhar, de forma a 
colocar em perspetiva a sua visão e a sua cooperação. 
Pelo facto de ser uma intervenção em contexto de estágio esta surge também 
aliada à avaliação como explicação, enquanto prestação de contas, não no sentido de 
apresentar dados estatísticos, mas no sentido de respeitar e cumprir determinadas 
orientações e objetivos de acordo com o que é expectado nos projetos das duas 
associações parceiras. 
Como referi na caraterização dos contextos no capítulo um, os projetos 
apresentados pela PAIDEIA e propostos a diversas instituições para parcerias surgem de 
um desenho geral que pode ser adaptado aos contextos e públicos diferentes e, por isso, 
mais do que projetados para resolver um problema em concreto, estes projetos que 
desenvolvi e adaptei ao contexto da AEFB constituem-se de forma a desafiar o contexto 
que os acolhe, prevendo assim uma visão emancipatória dos/das implicados/as no 
sentido de trabalhar com (Bolivar, 2003), mais do que apresentar soluções. 
Desta forma estes projetos desenvolveram-se segundo uma perspetiva 
construtivista da aprendizagem intimamente ligada às lógicas de investigação-ação que 
pretendem uma intervenção que advém da colaboração das pessoas. 
Contudo, considero que uma questão a melhorar e que advém das adaptações 
que realizei aos projetos inicialmente concebidos considerando estar perante uma 
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“avaliação da conceção do projeto, isto é, do seu processo de planeamento, da 
adequação e rigor das suas ideias fundadoras e das suas teorias implícitas e explícitas” 
(Capucha, 2008: 47), é o facto da necessidade de estes projetos, sendo desenhados com 
o intuito do desenvolvimento da educação emocional, serem revistos e adaptados 
através de um diagnóstico de situação baseado no conhecimento sobre as necessidades 
atuais das instituições sociais da cidade de Bragança – o que, mais uma vez,  justifica 
também a pertinência do estudo empírico realizado. Fomentando esta ideia, que já tinha 
inicialmente, antes da realização dos projetos, o próprio desenvolvimento dos mesmos e 
o percurso realizado na AEFB permitiu, pela prática, refletir e vivenciar uma realidade 
que justifica ainda mais essa adaptação às necessidades sentidas. 
Concluindo, tal como explicitei também nos capítulos anteriores, os projetos 
visados pela PAIDEIA tiveram que ser ajustados à realidade da AEFB quer nas suas 
intenções quer também tendo em conta as necessidades apresentadas pela diretora 
técnica da associação. É neste ponto que revejo estas ideias no que Almeida, Boterf e 
Nóvoa defendem quando esclarecem que se torna  
“cada vez mais evidente que os projetos de cooperação técnica que se afastam de um 
percurso formal e linear (preestabelecido), e que adotam uma dinâmica flexível e aberta 
às interações e aos imprevistos, são os que obtêm maior sucesso” (1996:120). 
Considero por último que o facto de os projetos das duas associações parceiras 
terem sido possíveis de fundir deu aso a uma intervenção que foi bem acolhida pelas 
utentes da associação. 
 
Em vista de um mesmo fim, o desenvolvimento da educação emocional, quer em 
investigação quer em intervenção, construiu a base das atividades desenvolvidas nos 
locais que se conjugaram numa experiência multivariada e completa porque sendo 
aproximada ao real e às diversas facetas da profissão permite uma aprendizagem 
consciente sobre os espaços de agência e de cidadania ativa bem como da participação 
dos agentes e atores sociais nos espaços de educação não formal. No capítulo seguinte, 
dá-se conta dessa segunda abordagem à educação emocional, a partir da apresentação 
do estudo junto de profissionais de instituições socias e educativas da cidade de 
Bragança.  
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Capítulo V - Apresentação e análise de dados 
 
Após da descrição da natureza do estudo desenvolvido, da pertinência do mesmo 
e da sua amostra, surge agora a apresentação descritiva dos resultados conseguidos 
através dos questionários aplicados. Esta descrição tem em conta uma análise da 
frequência, média (M), percentagens dos dados obtidos. E ainda uma análise de 
correlações e de variância em função do género e da categoria profissional, sobre 
algumas dimensões que fazem sentido neste estudo. 
Em primeiro, faz-se uma apresentação mais detalhada da amostra referida no 
capítulo anterior, relativamente às questões que a caracterizam. 
Em seguida, é feita a apresentação, juntamente com a análise e reflexão sobre os 
dados extraídos no estudo. 
Assim, esta reflexão, surge também como uma análise critica acerca do objeto 
de estudo. 
 
A amostra deste estudo constituída por 264 TSSEA (Apêndice XXI – Tabela 1 e 
2) caracteriza-se por as idades dos respondentes variarem entre os 19 e os 65 anos, com 
uma média de 41,25 anos (D.P. = 10,09) (Apêndice XXI - Tabela 3), sendo a quase 
totalidade (91%) do sexo feminino (Apêndice XXI – Gráfico 1). Verifica-se que a área 
social e educativa em Bragança é em grande maioria representada por mulheres. 
Relativamente às Habilitações Literárias (Tabela 1), os respondentes têm uma 
abrangência de 11 delas, desde o 4º ano ao grau de Doutoramento, sendo que a sua 
maioria 125 (47,3%) são Licenciadas. 
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Tabela 1 – Habilitações Literárias 
Quanto às variadas formações (Apêndice XXI – Tabela 5) que os respondentes 
se classificam, é de ressalvar que na sua maioria 66 (25%) são da Área Educação Pré-
Escolar, seguindo-se a Psicologia com 20 (7,6%) e a Educação Social e Auxiliares de 
Acão Direta com 16 (6,1%) dos respondentes. 
 
Na área de formação em Educação/Inteligência Emocional (Gráfico 1), a maioria 
(62%) não tem formação e 30% tem formação, assim sendo, pode-se considerar que a 
maioria das respondentes não está familiarizada com as temáticas e responsabilidades 
inerentes às questões mais relevantes do presente estudo. Sendo o seu conhecimento 
relativo à Educação/Inteligência Emocional, completamente referente ao dia-a-dia e ao 
entendimento informal. 
Habilitações Literárias Frequência Percentagem
4º ano 9 3,4
6º ano 6 2,3
7º ano 1 0,4
9º ano 25 9,5
11º ano 4 1,5
12º ano 46 17,4
Bacharelato 5 1,9
Licenciatura 125 47,3
Pós graduação 7 2,7
Mestrado 29 11
Doutoramento 1 0,4
Omisso 1 0,4
Total 259 98,1
Ausente                          88 2 0,8
99 3 1,1
5 1,9
Total 264 100
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Gráfico 1 – Formação em Educação/Inteligencia Emocional 
Relativamente ao Tipo/domínio de formação na Área da Educação/Inteligência 
Emocional (Apêndice XXI – Tabela 7), é de salientar que 22,3% de respondentes, 
referiram variados Tipos/domínios, entre os quais psicologia 7 (2,7%), educação 
especial domínio emocional e da personalidade, e psicologia da criança com 3 (1,1%). 
Concluo relativamente aos dados extraídos desta questão que, o público não está 
inteiramente familiarizado com as questões da Educação/Inteligência Emocional porque 
existiram respostas que não correspondem exatamente à pergunta. Por exemplo 
“posicionamentos”, “ética moral”, “Educação educativa” e “unidades curriculares do 
curso”. 
Quanto ao tempo que Exerce a Profissão (Gráfico 2) obtiveram-se resultados 
crescentes quanto maior era o período de anos, sendo de 136 (54%) para + 10 anos, 
seguindo-se de 47 (17,8%) para +5 a 10 anos, 34 (12,9%) para +2 a 5 anos, de 24 (9,1) 
para até 2 anos e 10 (3,8%) até 6 meses. Ou seja, a maioria dos respondentes, tem uma 
realidade temporal alargada com as instituições e clientes. 
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Gráfico 2 – Tempo que exerce a profissão 
No que concerne às horas semanais que estes TSSEA trabalham (Apêndice XXI 
– Tabela 10), o mínimo referido foi de 20 horas, o máximo de 60 horas, sendo a média 
de 37,11 horas semanais (D.P: 3,96). Pode-se concluir que os respondentes trabalham a 
tempo inteiro nas instituições, podendo assim conhecer a sua realidade. 
Quanto à sua categoria profissional na instituição (Tabela 2), verificou-se que 
45,45% são auxiliares e 50, 38% são técnicos, de entre os quais 41,40% são técnicos 
superiores e 9,10% são coordenadores. O que nos pode levar a pensar que é uma 
realidade bastante satisfatória e surpreendente neste estudo. Será que há mais técnicos 
do que auxiliares nas instituições? Será que as instituições são de dimensão reduzida 
tendo poucos auxiliares? Será que quando são solicitados para participar neste tipo de 
estudos, as direções selecionam quem convém responder, nomeadamente os técnicos?  
 
Tabela 2 – Categoria na instituição/ Associação 
As instituições têm vários tipos de utentes como crianças, jovens, adultos e 
idosos. Algumas até têm mais do que uma variância (por exemplo crianças e jovens). 
Assim, obtiveram-se os seguintes resultados: Crianças 153, Idosos 125; Adultos 86; 
Profissão Frequência Percentagem
Auxiliar 120 45,45%
Técnico Superior 109 41,30%
Coordenador 24 9,10%
Sub Total 253 95,83%
Ausentes 11 4,17%
TOTAL 264 100,00%
Categoria na instituição/associação
Técnicos 133 50,38%
Frequência Percentagem
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Jovens 70. Verificando-se que na cidade de Bragança existem diversas e diferentes 
respostas sociais e educativas. 
 
Gráfico 3 - Caracterizaçao dos utentes 
Os respondentes foram questionados se existe um problema específico da 
população/instituição (Apêndice XXI – Gráfico 3), resultando em 45% que 
responderam que sim e 42% que responderam que não. (13% Não responderam).  
De acordo com as respostas acerca do problema específico da 
instituição/população (Apêndice XXI – Tabela 12), 32 responderam deficiência, 18 
carenciados e 17 crianças e jovens em risco. 
Assim, verifica-se que, há uma grande polivalência de respostas sociais 
adequada às problemáticas, mesmo não podendo assumir que seja representativo a 
100% da realidade nesta cidade, pois sabe-se que existe maioritariamente de Instituições 
que se dedicam à população idosa. (Anexo III – Carta Social) 
Os TSSEA assumiram com uma média alta (M.: 4,01 (D.P.: 1,057)) o grau de 
adequação das funções que desempenham à sua formação obtida no curso, tendo sido 
questionados entre algumas variantes. 
 
Tabela 3 – Adequação ao curso 
Como já se constatou anteriormente, a maioria dos TSSEA, tem um período de 
trabalho a tempo integral. Desse período de trabalho, a maioria (57,2%) afirma que em 
Adequação da função ao curso. N Mínimo Máximo Média Desvio padrão
Qual o grau de adequação das 
funções que desempenha à 
formação obtida no seu curso? 214 1 5 4,01 1,057
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média é passado todo o horário laboral com os utentes. O que se verifica surpreendente 
já que este estudo é composto na sua maioria por técnicos. 
 
Gráfico 4 – Tempo de trabalho com os utentes 
Os TSSEA foram questionados em que medida se sentem satisfeitos na sua 
situação atual de trabalho com alguns aspetos (Apêndice XXI – Tabela 14) tendo como 
algumas opções. 
Verificou-se que (Gráfico 5) houve médias altas nas Relações com utentes (M: 
4,08); Relação com os colegas da instituição (M: 3,57); Relação com os Superiores (M.: 
3,66); e o Ambiente da Instituição (M.:3,53). Quanto a Salário (M.: 2,63); Problemas 
com que têm que lidar (M.: 3,35); Oportunidades de Formação (M.: 3,17); e 
Oportunidades de progressão na carreira (M.: 2,59), houve médias mais reduzidas. 
Pode-se concluir que os níveis de satisfação são bastante positivos, tendo em conta a 
realidade atual do país. 
1,9 2,7 
9,1 
25 
57,2 
0
10
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De 1 a 2 horas De 2 a 4 horas De 4 a 6 horas Todo o horário
laboral
Em média, quanto do seu dia de 
trabalho é passado a relacionar-se 
diretamente com os utentes da sua 
instituição/associação? (%) 
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Gráfico 5– Média de satisfação com o trabalho 
Quanto à empatia (Tabela 4), obtiveram-se médias significativas de 
concordância, situando-se para todos os itens com valores positivos e elevados. 
Salienta-se uma média de 4,57 relativamente a os utentes sentem-se melhor quando os 
seus sentimentos são compreendidos pelos seus técnicos. A empatia surge neste estudo 
como bastante valorizada no trabalho dos TSSEA com os utentes. 
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Tabela 4 – Importância das emoções 
Também se questionou os respondentes, acerca da sua postura na interação com 
os utentes, como se processa a aprendizagem para “lidar com os seus próprios 
sentimentos e com os sentimentos dos utentes” (Tabela 5). Como tal, obtiveram-se as 
seguintes médias altas: “Estas regras foram-me explicadas pelo diretor técnico” (M.: 
3,53); “estas regras foram-me transmitidas na minha formação inicial” (M.: 3,73); e 
“Estas regras resultam das expectativas da sociedade em relação à minha profissão” 
(M.: 3,53). E com médias mais baixas “estas regras foram-me comunicadas em 
seminários de formação da instituição/associação” (M.: 3,13); “estas regras estão 
incluídas na cultura profissional desta instituição/associação, mas não são discutidas 
abertamente” (M.: 3,44); “Eu tenho as minhas próprias regras que defini para mim” (M.: 
3,02). 
Assim, pode-se concluir que os TSSEA embora lidem constantemente com os 
seus sentimentos e dos utentes, têm alguma supervisão e orientação nesta problemática, 
contudo também se verifica uma posição inserta perante esta questão. 
Importância das emoções N Mínimo Máximo Média Desvio padrão
Um técnico que se consegue 
imaginar no lugar dos outros, 
consegue ajudá-los melhor. 263 1 5 4,28 0,79
O sentido de humor de um 
técnico pode contribuir para a 
obtenção de melhores resultados 
no trabalho diário. 263 2 5 4,4 0,62
A compreensão dos sentimentos 
vividos pelos utentes e suas 
famílias influencia positivamente 
o trabalho. 263 1 5 4,33 0,69
A empatia é um fator importante 
no trabalho desenvolvido. 262 1 5 4,44 0,74
Os utentes sentem-se melhor 
quando os seus sentimentos são 
compreendidos pelos seus 
técnicos. 263 3 5 4,57 0,56
N válido (de lista) 259
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Tabela 5 – Forma de como lidar com os sentimentos 
Verifica-se no estudo que os TSSEA responderam perante as hipóteses dadas 
(Tabela 6) com uma frequência maioritária de 90 respondentes (Apêndice XXI - Gráfico 
6). Assumindo que têm “instruções específicas sobre como lidar com os seus próprios 
sentimentos e com os do utente”; e “quase nunca recebe qualquer instrução sobre como 
lidar, tanto com os seus próprios sentimentos como com os sentimentos dos utentes”.. 
Desta forma, sublinha-se a semelhança com as conclusões referentes à questão 
anterior. Para os TSSEA, não é muito certa a instrução, ou não, sobre as questões 
emocionais no seu trabalho. 
 
Tabela 6 – Instruções de como lidam 
Quanto à Expressão emocional (Tabela 7), questionou-se para referir a 
frequência com que os TSSEA têm que abordar diferentes emoções (positiva, negativa 
ou neutra e dissonância emocional). Assim, com médias positivas, assumem que têm 
que “fazer com que os utentes fiquem de bom humor (por exemplo: fazer um 
comentário jocoso ou agradável)” (M.: 3,81) e “demonstrar, de acordo com a situação, 
diferentes emoções positivas aos utentes (tais como: amizade, entusiasmo e esperança, 
etc.)” (M.: 4,27); Também têm que “demonstrar emoções que não são compatíveis com 
seus reais sentimentos naquele momento/situação ou pessoa” (M.: 3,05); “Suprimir 
emoções para aparentar “neutralidade” perante determinado momento/situação ou 
pessoa” (M.: 3,15); “tem que demonstrar emoções agradáveis (tais como: amizade, 
Forma de como lidar com os sentimentos N Mínimo Máximo Média Desvio padrão
Estas regras foram-me explicadas pelo 
diretor técnico. 256 1 5 3,52 1,03
Estas regras foram-me comunicadas em 
seminários de formação da 
instituição/associação. 255 1 5 3,13 1,06
Estas regras foram-me transmitidas na 
minha formação inicial. 253 1 5 3,73 0,98
Estas regras estão incluidas na cultura 
profissional desta instituição/associação, 
mas não são discutidas abertamente. 252 1 5 3,44 1,00
Estas regras resultam das expectativas da 
sociedade em relação à minha profissão. 249 1 5 3,53 0,92
Eu tenho as minhas próprias regras, que 
defini para mim. 250 1 5 3,02 1,23
N válido (de lista) 236
De 264: Mínimo Máximo Média Desvio Padrão
255 1 5 2,56 1,124
Instruçoes especificas sobre como lidar com os seus proprios 
sentimentos e com os do utente
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confiança) ou desagradáveis (tais como: rigidez) por fora, enquanto se sente indiferente 
por dentro” (M.: 2,58); e com médias negativas têm que “demonstrar, de acordo com a 
situação, diferentes emoções negativas aos utentes (tais como: raiva, desapontamento, 
irritação, etc)” (M.: 2). 
Desta forma, a expressão emocional positiva é bastante recorrente e necessária 
no trabalho com os utentes, de acordo com os TSSEA. Quanto a demonstrar emoções 
negativas, os TSSEA responderam com médias baixas. Tendo respostas positivas para 
aparentar neutralidade perante determinado momento/situação ou pessoa. Tal como 
acontece relativamente à dissonância emocional. 
 
Tabela 7 – Expressão emocional 
Na questão da importância da expressão de solidariedade com os sentimentos 
expressos pelos utentes para lidar com o sucesso com as tarefas do trabalho (Tabela 8 e 
9), conclui-se que os TSSEA responderam com uma frequência maioritária de 86 
respondentes, considerando que “é importante demonstrar solidariedade com os 
sentimentos expressos pelos utentes para lidar com sucesso com as tarefas do trabalho 
(tais como: sentir felicidade ou raiva juntamente com o utente)” (Apendice XXI - 
Grafico 7). 
D
e 264: 
Mí
nimo 
Má
ximo 
M
édia 
Desvio 
Padrão 
2
57 1 5 
2
,27 1,126 
Tabela 8– Expressão emocional: importancia da solidariedade no sucesso do trabalho desenvolvido 
Diferentes emoções (positiva, negativa, neutra) N Mínimo Máximo Média Desvio padrão
fazer com que os utentes fiquem de bom humor (por 
exemplo: fazer um comentário jocoso ou agradável) ? 257 1 5 3,81 0,946
demonstrar, de acordo com a situação, diferentes 
emoções positivas aos utentes (tais como: amizade, 
entusiasmo e esperança, etc.)? 261 2 5 4,27 0,733
demonstrar emoções que não são compatíveis com 
seus reais sentimentos naquele momento/situação 
ou pessoa? 260 1 5 3,05 0,977
demonstrar, de acordo com a situação, diferentes 
emoções negativas aos utentes (tais com: raiva, 
desapontamento, irritação, etc.)? 261 1 5 2 0,951
tem que suprimir emoções para aparentar 
“neutralidade” perante determinado 
momento/situação ou pessoa ? 260 1 5 3,15 0,835
tem que demonstrar emoções agradáveis (tais como: 
amizade, confiança) ou desagradáveis (tais como: 
rigidez) por fora, enquanto se sente indiferente por 
dentro? 258 1 5 2,58 1,082
N válido (de lista) 250
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Tendo em conta os últimos 3 meses da sua atividade profissional, questionou-se 
a frequência com que pode ser mais ou menos necessário ter em conta os sentimentos 
dos utentes, bem como controlar seus próprios sentimentos para os aspetos referidos na 
Tabela 9, de forma a se poder avaliar o nível de bournout e empatia. 
Relativamente às questões que avaliavam a empatia, verifica-se que, os TSSEA 
se situam numa média positiva, considerando que dão importância significativa às 
questões de empatia relativamente ao trabalho com os utentes, sendo a média mais alta 
de 4,37 “é importante saber como os utentes se sentem no momento”, tal como acerca 
da realização pessoal, sendo que a média mais elevada foi de 4,09 à questão “consegue 
criar facilmente um ambiente descontraído com os seus utentes”. 
Para a exaustão emocional, os TSSEA avaliaram com médias mais reduzidas, 
verificando-se a média mais alta para “o seu trabalho o deixa exausto” com 3,4. 
Conclui-se assim que a exaustão emocional não apresenta níveis muito elevados para 
estes profissionais. 
Quanto à despersonalização, verificamos como media mais alta é de 2,31 “se 
preocupa que este trabalho o esteja a tornar emocionalmente mais duro”. Os restantes 
itens da despersonalização são avaliados com médias reduzidas. 
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Tabela 9 – Médias para avaliação de bournout e empatia 
Relativamente à forma como os TSSEA avaliaram as competências emocionais 
dos utentes (Tabela 10) verifica-se médias de 3,0284 para a Autoconsciência; 3,1928 
para a Automotivação; 3,3038 para a Empatia; e 3,2194 para Gestão de Emoções. No 
M.B.I. N Mínimo Máximo Média Desvio padrão
é necessário demonstrar empatia 
com as emoções dos utentes. 261 1 5 3,95 0,967
o seu trabalho o deixa exausto. 260 1 5 3,4 0,902
lida muito calmamente com os 
problemas emocionais na sua 
instituição/associação. 257 1 5 3,71 0,787
sente que trata alguns dos 
utentes como se fossem objetos. 258 1 5 1,21 0,576
compreende facilmente o que 
sentem os utentes. 259 1 5 4,02 0,72
o seu trabalho a/o esgota 
emocionalmente. 260 1 5 3,17 0,973
. é necessário colocar-se no lugar 
de seus utentes. 257 1 5 3,79 0,869
sente que através do seu 
trabalho influencia 
positivamente as vidas das 
outras pessoas. 259 1 5 3,98 0,795
sente que se tornou mais 
indiferente nas relações com as 
pessoas desde que tem este 
trabalho. 262 1 5 1,87 1,024
se preocupa que este trabalho o 
esteja a tornar emocionalmente 
mais duro. 262 1 5 2,31 1,051
se sente frustrado no trabalho. 253 1 5 2,11 0,936
sente que trabalhar diretamente 
com pessoas causa-lhe 
demasiado stress. 259 1 5 2,27 1,025
consegue criar facilmente um 
ambiente descontraído com os 
seus utentes. 260 2 5 4,09 0,657
é importante saber como os 
utentes se sentem no momento. 261 2 5 4,37 0,664
sente que os seus utentes o 
culpam por alguns dos seus 
problemas. 261 1 5 1,89 1,026
N válido (de lista) 229
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Apêndice XXI – Tabelas 22, 23 e 24 podem-se ler as respetivas médias para cada item 
avaliado, analisadas no ponto algumas vezes. 
Estatísticas descritivas 
 N Mínimo Máxim
o 
Média Desvio 
padrão 
Auto_C
onsc 
2
62 
1
,00 
4
,40 
3
,0284 
,500
34 
Auto_
Motiv 
2
58 
1
,75 
4
,67 
3
,1928 
,498
09 
Empatia 2
57 
1
,00 
5
,00 
3
,3038 
,626
71 
Gest_E
mo_Gr 
2
54 
1
,00 
4
,80 
3
,2194 
,669
38 
N 
válido (de lista) 
2
53 
    
Tabela 10 – Competências emocionais dos utentes 
Como se pode verificar (Tabela 11), existe uma forte correlação entre as diversas 
competências, o que seria de esperar. 
Correlações 
 A
uto_Consc 
A
uto_Moti
v 
E
mpatia 
Gest
_Emo_Gr 
Auto_Consc 1    
Auto_Motiv ,6
84
**
 
1   
Empatia ,4
06
**
 
,
455
**
 
1  
Gest_Emo_Gr ,5
70
**
 
,
569
**
 
,
673
**
 
1 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
Tabela 11 – Correlações entre as dimensões 
Sendo este estudo representado pela maioria do sexo feminino, não há diferenças 
de género na visão sobre as competências emocionas dos utentes. (Tabela 12) 
ANOVA 
 Som
a dos 
d
f 
Qua
drado Médio 
F S
ig. 
116 
 
Quadrados 
Auto
_Consc 
Ent
re Grupos 
,353 1 ,353 1
,406 
,
237 
Nos 
grupos 
64,5
18 
2
57 
,251   
Tot
al 
64,8
71 
2
58 
   
Auto
_Motiv 
Ent
re Grupos 
,276 1 ,276 1
,102 
,
295 
Nos 
grupos 
63,2
92 
2
53 
,250   
Tot
al 
63,5
67 
2
54 
   
Emp
atia 
Ent
re Grupos 
,263 1 ,263 ,
672 
,
413 
Nos 
grupos 
98,8
20 
2
52 
,392   
Tot
al 
99,0
83 
2
53 
   
Gest
_Emo_Gr 
Ent
re Grupos 
,175 1 ,175 ,
393 
,
531 
Nos 
grupos 
110,
698 
2
49 
,445   
Tot
al 
110,
873 
2
50 
   
Tabela 12 – Diferenças de género 
De acordo com a Tabela 13 conclui-se que só há diferenças de grupo 
profissional na autoconsciência e na gestão emocional em grupo, sempre com os 
coordenadores a avaliar menos positivamente do que os auxiliares, as competências dos 
utentes – passam menos tempo com eles e só envolvem-se mais quando há 
dificuldades? 
ANOVA 
 Som
a dos 
Quadrados 
d
f 
Qua
drado Médio 
F S
ig. 
Auto
_Consc 
Ent
re Grupos 
1,70
5 
2 ,852 3
,366 
,
036 
Nos 62,8 2 ,253   
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grupos 04 48 
Tot
al 
64,5
08 
2
50 
   
Auto
_Motiv 
Ent
re Grupos 
,544 2 ,272 1
,061 
,
348 
Nos 
grupos 
62,5
68 
2
44 
,256   
Tot
al 
63,1
13 
2
46 
   
Emp
atia 
Ent
re Grupos 
1,29
7 
2 ,649 1
,645 
,
195 
Nos 
grupos 
95,8
18 
2
43 
,394   
Tot
al 
97,1
15 
2
45 
   
Gest
_Emo_Gr 
Ent
re Grupos 
3,11
1 
2 1,55
5 
3
,485 
,
032 
Nos 
grupos 
107,
128 
2
40 
,446   
Tot
al 
110,
239 
2
42 
   
Tabela 13 – Análise de variância das dimensões estudadas 
 N M
édia 
Desvi
o padrão 
Auto_
Consc 
auxiliar 1
19 
3
,0853 
,51842 
técnico 
superior 
1
08 
3
,0140 
,50084 
coorden
ador 
2
4 
2
,7958 
,42984 
Auto_
Motiv 
auxiliar 1
15 
3
,2120 
,47713 
técnico 
superior 
1
08 
3
,2096 
,52648 
coorden
ador 
2
4 
3
,0524 
,55000 
Empat auxiliar 1 3 ,65739 
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ia 16 ,3455 
técnico 
superior 
1
07 
3
,3178 
,61271 
coorden
ador 
2
3 
3
,0870 
,53624 
Gest_
Emo_Gr 
auxiliar 1
13 
3
,3198 
,74965 
técnico 
superior 
1
07 
3
,2033 
,56786 
coorden
ador 
2
3 
2
,9261 
,67435 
Tabela 14 - Diferenças de médias da avaliação dos grupos profissionais 
Para a questão que considera a importância de se trabalhar com os utentes as 
diversas capacidades emocionais presentes em cada item, sendo que aqui só foram 
avaliadas a autoconsciência, a automotivação a empatia e a gestão de grupos não foi 
possível extrair-se conclusões sobre isto, tendo em conta que houve muitas falhas nesta 
resposta a estas questões, o que se conclui que aconteceu por não se perceber o que era 
questionado tendo em conta que houve algumas pessoas que assinalaram isso mesmo 
nos questionários. Sendo que os dados não iam ser muito válidos, considerou-se não 
valorizar as respostas a este grupo de questões. Mas, dentro das respostas obtidas, a sua 
maioria foram sempre positivas. 
De forma a conhecer as necessidades e/ou sugestões das I.A.E. que participam 
no estudo quanto aos projetos e/ou atividades em ligação com a educação emocional, 
realizou-se uma análise de conteúdo das respostas dos TSSEA (Tabela 10), da qual 
apenas obtivemos 28 respostas. Verificando-se que, ou não existem muitos projetos e/ou 
atividades em ligação com a educação emocional nas I.A.E, e/ou os TSSEA não estão 
muito motivados para sugerir ideias de promoção de educação emocional.  
Desta forma, criaram-se 7 áreas relacionadas com a educação emocional, sendo 
que as atividades físicas são mais identificadas com 6 referências; as atividades de 
grupo, gestão de emoções e as artes com 5; seguidamente das terapias alternativas com 
4; psicologia com 2; e religião e espiritualidade com 1 referência. Revelando-se 
atividades sugestivas para as mesmas na Tabela 10.  
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Tabela 15– Análise de conteúdo dos projetos e/ou atividades em ligação com a educação emocional 
N
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Relativamente a algumas questões, fez sentido analisar correlações e análises de 
variância, de forma a extrair outros resultados importantes. Segue-se então a 
apresentação e análise desses mesmos dados 
Acerca das questões que analisam a empatia e a expressão emocional verifica-se 
que estas são valorizadas, e os níveis de despersonalização e de exaustão emocional são 
baixos (Tabela 16). 
Estatísticas descritivas 
 N M
ínimo 
M
áximo 
M
édia 
Des
vio padrão 
Imp_Empat
ia 
2
64 
2
,60 
5
,00 
4
,4003 
,502
81 
Expressao_
Emo 
2
63 
1
,50 
5
,00 
3
,1441 
,553
44 
Exaustão_e
mocional 
2
63 
1
,00 
5
,00 
2
,7424 
,724
43 
Despersona
lização 
2
63 
1
,00 
4
,00 
1
,8245 
,657
04 
N válido 
(de lista) 
2
63 
    
Tabela 16 - Dimensões emocionais no exercício profissional 
Regista-se uma correlação positiva e elevada entre as duas dimensões do 
burnout, a exaustação emocional e a despersonalização (Tabela 17); há correlações 
positivas moderadas entre a expressão emocional no contexto de trabalho e a 
importância da empatia, bem como a exaustão emocional.  
Correlações 
 Im
p_Empatia 
Ex
austão_emo
cional 
De
spersonaliza
ção 
Ex
pressao_Em
o 
Imp_Empatia 1    
Exaustão_emocional -
,019 
1   
Despersonalização -
,151
*
 
,50
9
**
 
1  
Expressao_Emo ,2
29
**
 
,25
3
**
 
,16
3
**
 
1 
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
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Tabela 17 – Correlações entre as dimensões estudadas 
Mais uma vez neste estudo não há diferenças significativas de género (Tabela 
18). 
ANOVA 
 Som
a dos 
Quadrados 
d
f 
Qua
drado Médio 
F S
ig. 
Imp_Empati
a 
Entr
e Grupos 
,039 1 ,039 ,
152 
,
697 
Nos 
grupos 
65,5
99 
2
59 
,253   
Tot
al 
65,6
38 
2
60 
   
Expressao_
Emo 
Entr
e Grupos 
,618 1 ,618 2
,029 
,
156 
Nos 
grupos 
78,5
61 
2
58 
,304   
Tot
al 
79,1
78 
2
59 
   
Exaustão_e
mocional 
Entr
e Grupos 
1,18
3 
1 1,18
3 
2
,248 
,
135 
Nos 
grupos 
135,
740 
2
58 
,526   
Tot
al 
136,
922 
2
59 
   
Despersonal
ização 
Entr
e Grupos 
,148 1 ,148 ,
345 
,
557 
Nos 
grupos 
110,
629 
2
58 
,429   
Tot
al 
110,
777 
2
59 
   
Tabela 18– Análise de Variância das dimensões estudadas em género 
Mas quanto a estes mesmos itens estudados há diferenças significativas em 
função do grupo profissional, para todas as dimensões, com exceção da 
despersonalização (Tabela 19). 
ANOVA 
 Som
a dos 
d
f 
Qua
drado Médio 
F S
ig. 
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Quadrados 
Imp_Empati
a 
Entr
e Grupos 
6,78
9 
2 3,39
5 
1
4,756 
,
000 
Nos 
grupos 
57,5
12 
2
50 
,230   
Tot
al 
64,3
01 
2
52 
   
Expressao_
Emo 
Entr
e Grupos 
3,74
0 
2 1,87
0 
6
,294 
,
002 
Nos 
grupos 
73,9
80 
2
49 
,297   
Tot
al 
77,7
20 
2
51 
   
Exaustão_e
mocional 
Entr
e Grupos 
5,23
3 
2 2,61
7 
5
,135 
,
007 
Nos 
grupos 
126,
891 
2
49 
,510   
Tot
al 
132,
124 
2
51 
   
Despersonal
ização 
Entr
e Grupos 
,661 2 ,330 ,
750 
,
473 
Nos 
grupos 
109,
676 
2
49 
,440   
Tot
al 
110,
337 
2
51 
   
Tabela 19 – Análise de Variância das dimensões estudadas em grupos profissionais 
 N M
édia 
Desvi
o padrão 
Imp_Empatia auxiliar 1
20 
4
,2371 
,51789 
técnico 
superior 
1
09 
4
,5743 
,42609 
coorden
ador 
2
4 
4
,5139 
,51018 
Expressao_Em
o 
auxiliar 1
20 
3
,0414 
,50893 
técnico 1 3 ,57004 
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superior 08 ,2926 
coorden
ador 
2
4 
3
,0764 
,60389 
Exaustão_emo
cional 
auxiliar 1
20 
2
,6514 
,74261 
técnico 
superior 
1
08 
2
,7824 
,69822 
coorden
ador 
2
4 
3
,1563 
,62906 
Despersonaliz
ação 
auxiliar 1
20 
1
,8833 
,69825 
técnico 
superior 
1
08 
1
,7793 
,64079 
coorden
ador 
2
4 
1
,7882 
,57943 
Tabela 20 – Diferenças de médias das dimensões estudadas nos TSSEA 
As diferenças mostram uma maior importância atribuída à empatia pelos 
técnicos superiores e coordenadores em comparação com os auxiliares (embora todos os 
grupos tenham valores elevados); há ainda uma maior expressão emocional dos técnicos 
superiores (apenas significativa face ao grupos dos auxiliares), que talvez não seja 
surpreendente dada a natureza do seu trabalho; finalmente, a exaustão emocional parece 
ser superior nos coordenadores (apenas significativa face ao grupos dos auxiliares). 
Como referi no capítulo anterior foi ainda questionada a disponibilidade e 
interesse das pessoas a respeito da continuidade de colaboração neste estudo através de 
um focus group (Apêndice V), para efeitos de interesse ou necessidade de se retomar 
este estudo. Relativamente a isto obteve-se uma percentagem de interesse em colaborar 
de 18,94% dos inquiridos correspondendo a 50 TSSEA.  
Consideramos que talvez tenha sido uma fragilidade colocar na questão o termo 
“focus group” pois bastantes pessoas podem não estar familiarizadas com o mesmo e 
por isso não responderem. Contudo ficam alguns contatos caso se verifique útil retomar 
ou continuar este estudo. 
De seguida irá apresentar-se estes resultados de forma mais sintética e focada de  
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Capítulo VI - Conclusões 
 
Chegado o fim da descrição e análise do percurso desenvolvido ao nível da 
intervenção e investigação realizadas. Pretende-se agora refletir sobre isso mesmo de 
forma a extrair aspetos principais e relevantes do estudo em questão.  
De forma a realizar esta síntese de considerações finais refiro num primeiro 
momento aspetos e conclusões que quero deixar salientes sobre o estudo realizado bem 
como da sua efetiva pertinência. E em segundo reflito sobre a importância do percurso 
interventivo para a construção da profissionalidade das Ciências da Educação em 
contextos não formais. Além disso constitui-se aqui importante tecer algumas 
considerações a respeito do significado pessoal do percurso realizado. 
 
1. Considerações finais sobre o estudo realizado 
O estudo realizado para conhecer a realidade das diferentes I.A.E locais do 
nordeste trasmontano quanto à intervenção em educação emocional e à visão dos 
profissionais, TSSEA sobre as emoções no contexto de trabalho constitui-se importante 
para um levantamento de necessidades destes aspetos na intervenção nestes contextos. 
Este estudo apresenta-se agora realizado a 264 TSSEA que na sua maioria de 
amostra se representa por técnicas (50,08%, 133 respostas) das 21 I.A.E inquiridas, na 
sua maioria significativa mulheres (91%) licenciadas (125 respostas) com idades 
compreendidas entre os 19 e os 65 anos, com uma média de idade nos 41 anos, com 
estudos na área do pré-escolar (66 respostas, taxa de omisso de 18,02%), seguida da 
psicologia (20 respostas), e que trabalham há muitos anos (+ 10 anos, 136 respostas), 
em tempo integral (37,11 horas p/semana) nas I.A.E.  
Consideram (50 respostas) adequado o grau de adequação das funções que 
desempenham à formação obtida nos cursos realizados e passam a maioria do tempo a 
relacionar-se com os utentes (151 respostas), o que é surpreendente pela categoria 
profissional que exercem que como sabemos seria mais de esperar de auxiliares dada 
algumas realidades vividas em instituições de grande dimensão que pela sua natureza 
têm mais auxiliares do que técnicas a trabalhar. Mas, considerando que poderão ser na 
sua maioria educadoras de infância faz sentido dado que é comum existir uma 
educadora de infância, pelo menos, por cada sala da instituição. Esta situação, de serem 
mais técnicas nas I.A.E do que auxiliares não é confirmada relativamente ao facto de 
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existir uma taxa relativamente significativa de omissos em cada questão, concluindo-se 
que poderão ter havido muitas auxiliares a responder a este estudo. 
Quanto a diversidade de utentes que caraterizam as I.A.E deste estudo verifica-
se que 153 responderam crianças, 125 idosos, 86 adultos, e 70 jovens. Aqui concluo que 
se verifica novamente a existência do pré-escolar, e que relativamente aos jovens não há 
muitas respostas sociais para esta população. 
Conclui-se ainda nestes estudo que 45% da amostra deste estudo afirma existir 
um problema/população específica na sua I.A.E. Sendo que a deficiência aparece em 
primeiro com 32 respostas, seguida de 18 respostas de carenciados, 17 de crianças e 
jovens em risco e 12 de crianças. Sendo que o omisso desta resposta representa um 
valor significativo de 155 não respostas. 
Abrangendo assim três linhas de conhecimento que referi nos objetivos deste 
estudo fica-se a conhecer relativamente à visão dos TSSEA sobre as experiências e 
vivências de carater emocional que têm no contexto laboral, a sua sensibilidade para 
esta área emocional revelando a importância das emoções no trabalho para a empatia, a 
solidariedade e a expressão emocional o seu interesse e importância no contexto de 
trabalho. Aqui conclui-se ainda que existem diferenças de grupos sendo que as técnicas 
representam médias mais elevadas de expressão emocional e da importância dada à 
empatia relativamente a auxiliares que dada a natureza e exigência do seu trabalho é 
compreensivo. E quanto às coordenadoras a exaustão emocional apresenta-se superior, 
apenas significativa face ao grupo dos auxiliares.     
Revela-se também que os TSSEA ainda não têm instruções muito concretas e 
específicas para lidarem com as suas emoções e as dos outros no contexto de trabalho.  
Por outro lado, conhecemos também a visão dos TSSEA sobre as capacidades 
emocionais dos utentes com quem trabalham revelando-se perfis de competências 
emocionais dos utentes na sua perceção. 
Aqui conclui-se que os TSSEA avaliam com média relativamente iguais os itens 
das diferentes capacidades. Verificando-se ainda uma forte correlação entre as diversas 
competências, autoconsciência, automotivação, empatia, gestão de emoções em grupos 
como era esperado. 
Verificam-se aqui algumas diferenças nos grupos de profissionais que podem ser 
importantes. As coordenadoras avaliam menos positivamente a autoconsciência e a 
gestão emocional em grupos. Ora se supostamente por funções diversas que esses 
cargos exigem não é possível passar a maioria do tempo de trabalho com os utentes será 
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que estas avaliações estão certas? Ou passam menos tempo com os utentes e só se 
envolvem mais nas situações de dificuldades. 
Na questão que considera a importância de se trabalhar com os utentes das I.A.E 
as capacidades emocionais, autoconsciência, automotivação, empatia e a gestão de 
grupos, não foi possível analisar-se estes dados dado ter havido muitas falhas na 
resposta a estas questões como referi anteriormente. Contudo das respostas existentes, 
posso dizer mas perceção positiva, ou seja, nesta amostra os TSSEA consideram 
importante trabalhar as capacidades emocionais dos utentes. 
Relativamente à questão orientadora deste estudo que era perceber se faria 
sentido a intervenção em educação emocional com outros públicos, em outras 
instituições locais, considero após a análise dos dados extraídos que sim, seria 
importante. Esta pertinência justifica-se por 62% da amostra revelar não ter formação 
em educação emocional. E ainda por mostrar não estar muito familiarizada com esta 
temática porque responderem de forma divergente à questão sobre que tipo/domínio de 
formação têm nesta área. Representando questões e temas que não são necessariamente 
educação emocional ainda que possam estar relacionados com a temática, por exemplo 
envelhecimento, educação educativa, posicionamentos. 
Sendo este estudo também um levantamento das necessidades sentidas nos 
contextos verifica-se, com 28 respostas apenas, que não existem muitos 
projetos/atividades de educação emocional nas I.A.E e a maioria dos TSSEA não estão 
muito motivados, ou não sabem, sugerir e apresentar ideias de promoção da educação 
emocional nos seus variados contextos de formação. 
Através de uma análise de conteúdo realizada a esta questão extraem-se ainda 
como importantes 7 áreas de trabalho emocional. Sendo as atividades físicas mais 
identificadas, com 6 referências, e a religião e espiritualidade com apenas uma 
referência. 
Retiro como conclusão principal deste estudo que relativamente ao nordeste 
trasmontano ainda não parece ser uma área muito desenvolvida ao nível da educação 
emocional nos seus diversos contextos de formação. Contudo temos já como pioneira a 
PAIDEIA que certamente irá continuar a insistir em transformar o mundo das emoções 
no nordeste transmontano sob o slogan e missão “Em Bragança montes de 
emoções…mesmo!” (Anexo IX). 
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Faço ainda uma referência breve à AEFB, que de acordo com o que sei continua 
com muito interesse em apoiar este tipo de projetos e em desbravar o caminho da 
educação emocional. 
 Dando um cunho pessoal a esta investigação constatei no terreno que faz 
sentido a educação emocional na intervenção comunitária pois verifiquei que os utentes 
gostam e interessavam-se em desenvolver atividades relacionadas com esta temática 
trazendo diversos benefícios na relação interpessoal no trabalho com os mesmos e entre 
eles próprios. 
Pretende-se com este estudo dar significado também ao sentido da PAIDEIA 
propor que se criem Instituições Emocionalmente Inteligentes envolvendo o tecido 
educativo e institucional regional na formação de educação emocional em todos os seus 
colaboradores e agentes educativos, maximizando o seu potencial de motivação e 
eficiência (Anexo IX), constituindo-se assim num caminho para desenhar projetos de 
intervenção comunitária a este nível. 
Considero ainda importante que apesar de se ter conseguido uma amostra 
significativa de I.A.E existem algumas “falhas” na amostra deste estudo por se 
verificarem taxas de percentagens diferentes para diversas questões do questionário. 
Posto isto penso que seria adequado, seguindo-se com futuras intervenções a este nível 
realizarem-se focus group com os TSSEA das I.A.E estudadas de forma a: 
1.compreender os resultados deste estudo sob diversos discursos das suas práticas, 
refletindo em conjunto sobre as conclusões retiradas das mesmas. 2. Elaborar-se em 
conjunto ideias, projetos/atividades possíveis e adequadas de realizar neste âmbito 
emocional nas suas diferentes I.A.E. 
Considero também e por último que este levantamento de necessidades surge 
importante porque o acesso que temos a estes contextos estudados surge de acordo com 
a CSCB apenas referido em termos quantitativos relacionados com a caraterização da 
própria instituição em termos de respostas sociais, missão, objetivos, parcerias, nº de 
utentes, destinatários e recursos humanos disponíveis. Deixando de lado conclusões ou 
caraterizações ao nível da prática efetiva que se exerce nesses contextos que sendo 
sociais e educativos ira importante saber mais sobre essa mesma ação social e educativa. 
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2. Considerações finais sobre a intervenção realizada e a sua relação com o 
exercício da profissionalidade em Ciências da Educação 
Através da escolha do domínio de intervenção comunitária para a realização 
deste mestrado foi possível integrar projetos de intervenção na AEFB. Sendo um 
contexto de educação não formal tornou-se num espaço verdadeiramente rico para o 
exercício da experiência profissional, pois permite trabalhar com diversos públicos e de 
diversas formas. 
Com esta possibilidade consegui percecionar de uma forma mais real as 
competências de um(a) mediador(a) sócio educativo(a) e da formação, criando uma 
primeira ideia adequada ao contexto do perfil que considero necessário ter para poder 
enfrentar diversas facetas desta profissão como avaliador(a), animador(a), gestor(a), 
mediador(a), interventor(a), investigador(a), consultor(a) e formador(a). Considerando 
que esta foi a grande riqueza de se realizar uma experiencia de estágio. 
A oportunidade de trabalhar com questões de educação não formal e informal, 
relacionadas com estratégias de desenvolvimento das áreas de cultura e lazer foi deveras 
interessante, pois para além da proximidade que é possível criar com as pessoas e ver os 
efeitos das práticas realizadas com elas, permitiu-me trabalhar num sentido de 
potencializar as questões educativas e de cidadania.  
Antes de tudo, esta intervenção no contexto foi importante por permitir 
estabelecer uma ligação entre a teoria e a prática com isso apropriar um conhecimento 
mais profundo ligado à prática e ao exercício da profissão neste contexto. Ainda a 
propósito disto, é relevante compreender que a  
“objetivação dos sujeitos (leva a), compreende-lo [e por isso a] apreender os sentidos e 
significados humanos que ali se depositam. [Onde o seu] conhecimento será o 
reconhecimento da história e, portanto, das práticas sociais que ali se cristalizam, sendo 
o desvendamento da realidade ou o conhecimento produzido acerca dos seus objetos 
sempre práxis que descortina e se compromete com a realidade” (Miranda & Resende, 
2006:514). 
Neste sentido foi gratificante ainda porque neste contexto, o profissional tem na 
sua prática uma envolvência grande com as pessoas, visto que interfere no contexto, 
acabando por fazer parte dele e por isso surge uma co-construção do papel da 
profissional baseada no conhecimento que se vai adquirindo com as pessoas. 
Esta prática surge assim a partir do agir perante as necessidades da população, 
com a própria através dos significados que lhe conferem. Isto relaciona-se com o que 
Rui Canário refere sobre 
“vir a contribuir para esclarecer a ambiguidade epistemológica que atravessa as 
Ciências da Educação (…) mais do que o estabelecimento de fronteiras, (…) importará 
compreender como é que o conhecimento fecundo de uma realidade social una apela a 
129 
 
uma diversidade de abordagens, ou seja, de pontos de vista, na qual as Ciências da 
Educação participam” (Canário, 2003:6, 7), 
Por estas razões referidas o percurso de estágio neste contexto não formal 
envolveu-se de uma aprendizagem da relação entre a ciência e o senso comum, que 
Boaventura de Sousa Santos (2002) descreve como uma libertação da ciência, algo 
utópico, mas onde o conhecimento se transforma em auto-conhecimento.  
Reconhecendo-se assim um olhar das CE que é múltiplo e complexo, pois 
atravessa a reflexão sobre a prática e a componente investigativa de forma a interagir 
sobre as questões sociais, culturais e educativas com o objetivo de um desenvolvimento 
integrado dos sujeitos. 
Percebi com esta experiência no terreno e com a implementação de projetos de 
intervenção comunitária que o conhecimento em CE permite ser capaz de ler a realidade 
para além de todas as evidências e neste sentido realizar um trabalho coletivo que 
valoriza a participação dos sujeitos.  
Contudo a existência de uma equipa interdisciplinar é essencial nestes contextos 
de forma a mais uma vez a conseguir promover um desenvolvimento integrado dos 
sujeitos. Nessa equipa o profissional de CE surge também como um mediador entre as 
possibilidades inerentes a cada área envolvida. Senti isto no trabalho com as técnicas da 
AEFB e por isso mais um desafio foi construído durante este estágio. Esta noção 
confirma a certeza das diversas possibilidades de agência nos contextos de educação 
não-formal. 
A propósito da educação em contexto não-formal, na medida que esses espaços 
valorizam  
“a educação não-formal numa perspetiva social, educativa e política, [significando por 
isso a possibilidade dos mesmos se prenderem a um] enquadramento numa estratégia e 
numa política educativa determinadas, das práticas, dos atores e dos processos já 
existentes, valorizando e potenciando o que lhe é específico e complementar ao sistema 
educativo formal” (Pinto, 2007:13), 
 mais uma vez é desafiante no sentido de potenciar um papel do profissional em CE 
multifacetado que proporciona às pessoas que integram este contexto oportunidades e 
novas formas de aprendizagem com um sentido mais autónomo e criativo postulado nas 
dimensões cultural, social, da participação e associativismo, e da formação pessoal. 
A intervenção comunitária surge importante neste contexto pela ligação que o 
mesmo mantém com a comunidade e com os problemas que advém da mesma. Surge 
aqui como mais um campo de profissionalização das CE, em que se efetiva a prática de 
mediação, entre culturas, entre os saberes, entre pessoas, entre instituições, entre os 
saberes através de estratégias, várias de intervenção direta no contexto com as pessoas 
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sempre por referência aos problemas levantados e necessidades da população, 
desafiando e desenvolvendo os contextos e as pessoas num sentido de empoderamento e 
participação ativa e cívica que surge da mediação e intervenção com elas. Assim 
referindo Trilla,   
“(…) trata-se de transformar os destinatários da ação sociocultural em sujeitos ativos 
da comunidade a que pertencem e em agentes dos processos de desenvolvimento em 
que estão envolvidos.” (2004: 29). 
Neste sentido a comunicação interpessoal é a base onde se processa toda a 
intervenção e por isso e pelos pressupostos que foram referidos em cima relativamente 
ao estudo empírico, surge essencial a educação emocional. 
Prevendo-se a coesão social e o bem-estar individual e social é necessário 
trabalhar a educação emocional para a 
“construção de plataformas de entendimento e diálogo mais consentâneas com a 
dignidade da pessoa humana, na sua diferença e individualidade” (Pinto, 2007). 
Na intervenção nestes contextos, percebendo que são intermulticulturais é 
necessário fomentar uma atitude de compreender o outro, no seu lugar, que mais não é 
do que igual a nós na sua diferença de forma a trabalhar coletivamente. E por isso a 
educação das emoções pretende aqui potenciar o saber- estar, o saber- fazer, o saber -ser 
e o saber- saber (Veiga- Branco, 2005) numa perspetiva de entender o outro e a si 
próprio nas dimensões sociais, culturais, biopsicológicas e claro, emocionais. Valendo 
isto para todas as pessoas na intervenção, participantes e interventores. 
Por fim, mas muito importante, aprendi melhor no contexto e com esta 
experiência a necessidade de se refletirem as questões de ordem ética inerentes ao 
exercício da profissão de CE. 
A ética sendo um conjunto de “(...) de normas relativas aos procedimentos 
corretos e incorretos por determinado grupo” (Silva & Pinto, 1986: 75), é fundamental 
entender no sentido profissional, visto que esta profissão é do campo social e educativo 
por isso é realizada com as pessoas, estando comprometida a indicar caminhos e a 
tracejar estratégias educativas, para uma participação ativa na sociedade, neste mundo 
vulnerável e desafiante em que é cada vez mais difícil projetar o nosso próprio futuro. 
Estas normas fazem por isso parte do caráter deontológico da ação das CE e 
devem ser tidas em consideração na prática.  
A ética da prática das CE apesar de procurar o trabalho com as pessoas e não 
sobre elas não descura que para o exercício da profissão supõe um mínimo de 
conhecimentos que lhe é próprio com algum grau de consolidação, sistematicidade e 
portanto espera-se que a sua ação seja informada pela teoria e organizada a partir dela 
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de forma a ser coerente e justificar a pertinência do profissional da área no contexto. 
Este relacionamento por parte do profissional com o conhecimento
54
 deve ser flexível e 
na intervenção Isabel Menezes assume que é um “poderoso guião da intervenção que 
permite fazer opções intencionalmente orientadas no terreno” (2010:52). 
Além disto tudo, esta profissão lida diariamente com questionamentos sobre 
como poderemos encaminhar o outro na projeção e construção da sua própria autonomia 
e percurso de vida social e educativa? Esta problemática posiciona o técnico numa 
constante reflexão da sua ética e ação ao nível da intervenção, campos de atuação e de 
interferir na vida do outro. Carvalho &Batista, (2004).  
A tarefa essencial profissional em CE é despertar no outro o valor e o sentido 
para a vida, levando-o à construção da sua própria autonomia, para que assim consiga 
ter força para construir o seu futuro assumindo que os profissionais das CE podem 
assim intervir em instituições e contextos dos mais variados âmbitos com o intuito de 
fazer com que “(...) cada pessoa contribua com o melhor de si mesma no processo, 
criando esperança mútua e contribuindo para que se vejam como interlocutores dignos e 
válidos” (Torremorell, 2008: 82). 
Por fim resta deixar presente nestas considerações que o educador e interventor 
quando se assumo como dinamizador da condição humana, deverá ter sempre presente 
como carácter reflexivo da profissionalidade, o “como” e o “porquê”, porque é 
indispensável a exploração do campo reflexivo para o desenvolvimento de uma área de 
intervenção e atuação. 
O profissional de educação é frequentemente alvo de auto e hetero-reflexões, 
devido ao processo da configuração profissional das incumbências que lhe são inerentes 
e por isso apesar da útil integração numa equipe multidisciplinar, que referi 
anteriormente, é importante também ter em conta que existe ainda a dificuldade na 
prática da partilha de funções com outras profissões da mesma área pelo facto de 
existirem diversas áreas sociais e educativas. Esta situação de dificuldade da 
interpretação da profissão acontece, como pude verificar, não só no contexto de 
trabalho, mas também em conversas informais no quotidiano, em que fui sempre alvo 
de questões como “mas o que é que tu fazes?”, “qual é a diferença disso e de educação 
                                                          
54
 Este conhecimento está também ligado ao conceito de habitus científico  característico das CE (Bourdieu,2004), 
abordado nos pressupostos epistemológicos deste relatório. 
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social?”, “onde é que tu podes trabalhar?”. Verificando que há ainda uma necessidade 
de difundir a profissionalidade em CE. 
Contudo isto não é uma fragilidade, no meu ponto de vista, pois é através disto 
que nos vamos cruzando com outros trabalhadores sociais e educativos e construindo a 
nossa atuação, nos diversos contextos. Surgindo assim como uma proximidade vivida 
no terreno, que vai desmistificando e desocultando o facto de estarmos perante 
profissões distintas em termos de referências teóricas, competências técnicas e objetivos 
de intervenção. 
Isabel Baptista (2006) salienta, a propósito disto também que para além de se 
tratar de uma "profissão híbrida" que partilha território com a pluralidade de 
especializações existentes na área do trabalho social, como referi, esta profissão de 
educador e mediador sofre ainda das dificuldades inerentes a uma profissão emergente, 
na sua importância, pelo menos a nível nacional. 
Surge por isto alguma ambiguidade em termos de configuração do seu saber 
profissional, agravada por fatores inerentes a toda a relação educativa enquanto relação 
humana. Concluo então a partir de toda a experiência vivida que irei ainda enfrentar 
muitos desafios profissionais como a incerteza face ao futuro, a gestão de um equilíbrio 
subtil entre a intencionalidade pedagógica e o respeito pela integridade pessoal e a 
exigência de uma forte polivalência prática de acordo com a multiplicidade de situações 
e de problemas. Contudo são esses desafios que me desafiam e motivam a continuar e 
buscar um caminho nesta área. 
Fica então sob a responsabilidade dos profissionais de CE, posicionarem-se de 
forma a fazer notar esta área, mostrar o seu potencial e contribuir para melhorar a vida 
dos sujeitos com quem se trabalha, tendo sempre por missão que “não se trata apenas de 
compreender o mundo, mas de buscar transformá-lo” (Miranda & Resende, 2006:516), 
através de uma mediação teórica e prática. 
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